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$- LEI N.2.79 > pe 3 DE Dezewino De 1912 


— Omxa a Receita Geosal da Republica dos Estados U 
apos co de 4983 


* addicionaes: 


nidos do Beazil para o exercício 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil - 


| Faço saber que o Congresso Nacional decretou sancciono À 
à lei seguinte : ar vers 2 
Art. 4.º A roceita goral da Republica dos Estados Unidos do 
é orçada em 108.382:884$888, ouro, € 2:53.257:0008, papel, e a a 
| a à applicação especial em 23.730:0008, ouro, e 17.850:0008. po 
hapel, que serão realizadas com o producto do que for arrecadado 


entro do exercicio de 4913, sob os seguintes titulos: 


Receita ordinaria 


RENDA DOS TRIBUTOS 


Imposto de importação, do entrada, sahida e estadia de navios 6 


Ouro Papel 
4. Direitos de importação para 
consumo, de accêrdo com a 
tarifa expedida pelo decreto 
n. 3.617, de 19 de março de 
1990, com as modificações in- 
troduzidas pelas leis ns.1.144, [ 
de 30 de dezembro de 4903; 
1.H3, de 30 de dezembro de | 
- 4904;1.432, de 30 de dezem- 
bro de 1905; 1.616, de 30 de 
dezembro de 1906; 1.837, do 
31 de dezembro de 4907. 
2.3214,de 30 de dezembro de 
* 49140, € 2.52%, de 31 de do- 
Lei f 


[1 "8" 


Quro Papel 


Wo Ta 


zembro de 1944 (1), 6 mais as 
seguintes alterações: 


Quinina e seus sães, thymol e 
naphtol B—classe 442 da Ta- 
rifa, pagarão dous réis (8002) 
por gramma; 

As chapas de ferro «American 
Ingot Iron» e destinadas à 
fabricação de boeiros moveis 
para estradas de ferro, €, 
bem assim, os rebites e pa- + 
rafusos do mesmo ferro pará 
montagem das chapas em 
boeiro, pagarão 8020 por ki- 
logramma,na razão de 20 %; 
classe 25º e art. 704 da Ta- 
rifa vigente; 

O enxofre, em cylindros ou 
canudos, art. 764, classe 26º 
da Tarifa vigente, pagará 
s005 por kilogramma na Tã- 
zão de 10%; 

A manteiga de côco fica clas- 
sificada no art. 123 da classe 
9º da Tarifa, para pagar 
a taxa de 28400 por kilo- 
gramma a razão de- 50 “Jo; 

Oleo de petroleo impuro, claro, 
e destinado à combustão in- 

erna de motores, pagará 
dez réis (8010) por kilogram- 
ma, razão 50 º/o; 

Saccos de papel impermeavel 
destinados ao acondiciona- 
mento de assucar e outros 
productos agricolas, pagarão 
8 º/ ad valorem ; 

Discos para gramophones € 
semelhantes: 

Simples — com gravação de 
sons em uma só face, kilo- 
grammo 18500, peso bruto, 
razão 45 o; 


(1) As leis citadas orçavam Receita Geral da Republica 
: dos Estados Unidos do Brazil para Os exercicios de 1904 a A942, 
successivamente. 


O 


“consumo ará quinhentos 
réis (8500) por metro cubico, 
razão 5%; 

“ Cimento romano ou de Por- 

tland e somelhantes n. 625 da 

classe 20 da Tarifa pagará a. 

taxa desta redazida de 25 «, 


Feldspatho e Quartzo pagarão 
45 réis por kilogramma, ra- 
—» Zã0 25º; e 0 cryolito pa- 
—  gará 50 réis por kilogram- 
ma, razão 25 º%; 
tijolos refractarios, espe- 
ciaes, typo grande, não clas- 
sificados, pagarão 645 por 
milheiro, razão 50 º/, conti- 
nuando os tijolos refracta- 
rios, communs, t peque- 
no, sujeitos aos direitos de 
485 por milheiro; razão 50 /, 
n. 620 da Tarifa. 

Ao art. 465 da Tarifa, classe 
15º, aceresconte-se depois 
de Escossia, o seguinte: —ou 
fabricados com um ou mais 
fios de algodão torcidos; 

Cortiça betumada para revesti- 
mento isolador, pagará 25 º/, 
ad valorem; 

Cinematographos destinados ás 
escolas, pagarão, por um, 308, 
razão 40 º/,; 


Fecula (amydo) de trigo, pa- 
gará 8030 por kilogramma, 
razão a mesma da Tarifa; de 
arroz, pagará 8400 por kilo- 
gramma, razão 30 Jo. .c.c e» 


2. 2º/, OUrO, SODTO OS ns.93, 95 
(cevada em grão), 96, 97, 98, 
100 e 4014 da classe 7º da 
Tarifa (cereaes), nos termos 
do art. 4º da lein. 4.452, 
de 30 de dezembro de 1905 


3. Expediente de generos livres 
de direito de consumo..... 


4. Expediente de capatazias. ... 


5. Armazenagem, ficando isentas 
nas Alfandegas do Rio Gran- 
de, Pelotas e Porto Alegre, 
até seis mezes, as merca- 
dorias destinadas aos pai- 
zes vizinhos, e até dous me- 
zes as mercadorias desti- 
nadas ás localidades brazi- 
leiras da fronteira, de con for- 
midade com as instrueções 
que o Governo Federal ex- 
pedir para acautelar o de- 
posito, transporte € entrega 
das mesmas, processado nas 
“ditas alfandegas O respectivo 
despacho si as mesas de ren- 
das não estiverem habilita- 
das a fazel-0....cccerescer 


6. Taxa de estatistica... cccsuso 


7. Impostos de -pharões, sendo 
abolida a cobrança nos por- 
tos dos rios e lagoas onde 
não houver pharões, salvo 
quando,para, demandar esses 
portos, fôr necesssario pene- 
trar em barra ou porto que 
teuha pharol......seccee» 


8. Ditos de docas... ..cesveerere 


9. 40 % sobre o expediente dos 
generos livres de direitos... . 
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98.840:0008000 168.100 :0008000 


4.344:0008000 


1.850:0008000 3. 150:0003000 
inata Sds soca 1.700 :0008000 


io ao o (aa 4, 514:0008000 
631:0008000 


acuess casos o 


390:0005000 
180:000$009 


590:0008000 


o 43. Sobre o sal, reduzida a 10 réis ; 
e por kilogramma............ cemerrcereo 3. 150:0008000 fo 
14. Sobre calçado................  ccsecscrrero 2. 100:0008000 ge 
Ed A QUITE VALA, <a camera cenario PRE Ms 425:0008000 « 
20, "Sobro Derfumaçias. es cesepai o cui docennass 1.050:000$000 
17. Sobre especialidades pharma- 
: ceuticas..... E de aa Do a ne ermecerereea 1.200:0008000 
E RREISONEO VIDABTO. «ir cce aquas e cus Door» e sdbisws 300:000$000 
5 419. Sobre conservas.............. RA e, SPA «e 2.130:000$8000 
y á 20. Sobre cartas de jogar........ E RL 360:000$000 
ia 21. Sobre chapéos................ E AND ic red - 2.300:0008000 
E 22. Sobre bengalas......... É AR AS Mp Rider 40:0008000 
4 * 23. Sobre tecidos........ Pe PA Pi aa a 13.700:0008000 
ER. 24. Sobre vinho estrangeiro....... iscas - 5.800:0008000 
E: HI 
H IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO 
25. Imposto do sello............ sa 10:000$000 20.000:0008000 
e 26. Imposto de transporte..... so anesmesceuso 3.000:0009000 
» & (2) Lein. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — (Orçamento 
lat da receita para o exercicio de 1911), 


10. Sobre fumo.........cietos 


- art. 20 da lein. 2.321, de 
30 de dezembro do 19140 (2). 


- 42. Sobre phosphoros............ 


IMPOSTO DE CONSUMO (REGISTRO E TAXA) 


— 7.400:0008000 


9.000:0008000 a. 
11.000:000$000 “ma 


e... .... 


de 60 réis por litro, 40 réis por garrafa e 20 réis por meia 
garrafa. - 


Iv 


IMPOSTO SOBRE A RENDA 


27. Imposto sobre subsidios e ven- 
cimentos à razão de 2 % 
sobre todos os subsidios, e 
sobre todos os vencimentos 
que excederem de 3:0008 
annuaes ou 2508 mensaes, 
ficando isentos do referido 
imposto os vencimentos até 
3:0008 annuaes, cobrando-se 
o imposto sobre os que exce- 
derem essa importancia ape- 
nas sobre o excesso ........ 

28. Dito sobre o consumo de agua. 

29. Dito de 2 4/2 w% sobre os divi- 
dendos dos titulos de com- 
panhias ou sociedades ano- 
TENS PASTAS Ap PS A 

30. Dito sobre casas de sports de 
qualquer especie na Capital 
Hederal ass ati o 


IMPOSTO SOBRE LOTERIAS FEDERAES 
E ESTADUAES 


31. Imposto de 3 1/2 º% sobre o 
capital das loterias federaes 


OUTRAS RENDAS 


32. Premios de depositos publicos. 
39. Minxa  JUdiciariade. e toet os 
34. Taxa de aferição de hydrome- 
RBS Mi des E AVES e 
35. Rendas Federaes do Territorio 
pane e ires ad CR 
30. 20 “% sobre a exportação da 
borracha no Territorio do 


EEE e AR O AR O Ai 11.500:000$000 


Ouro 


25:000$000 


cecenen ua. uu 


rc cc vas sia 


roca snes asas 
cce rena 


ecra css ro. 
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1.000:0008000 
3.100:0008000 


2.000:0008000 


6:0008000 


1.800:0008000 


30:0008000 . 
130:000$000 


2:0008000 
30:0008000 


Do 97. Renda de proprios nacionaes. . 
illa Militar Deodoro .....citieo, +0:0008000 


38. Idem da 


K 


DAS FAZENDAS DA UNIÃO 


39. Renda da Fazenda de Santa 
RT OMEPA o criaria dia a SRA AO 30:0008000 


HI 
DAS RIQUEZAS NATURAES E FÓROS dé 


- 40, Producto do arrendamento das É : 
areias monaziticas........ 488: 8885888 


44. Fóros de terrenos de ma- 
RR IDRSS uia sal Da a] eae no e a RA 20:000$000 


IV 


DOS LAUDEMIOS 


PARTS E EE O SA 


HI 
Rendas Industriaes 


4º. Renda do Correio Geral, de 
x accôrdo com os dispositivos 
LR de n. 16, do art. 4º, da lei 


n. 2.240, de 28 de dezem- 
bro de 1909, pagando $040 
Ee. por 50 grammas a: corres- 
pondencia da ou para as 
repartições da estatistica 
dos Estados e $010 por 30 


Ouro Papel 


grammas as revistas e mais 
impressos organizados pelas 
secretarias dos Estados 
ou repartições subordinadas | 
para expedição para os Es- 
tados ou paizes estrangeiros 
e observadas as seguintes 
disposições: 

a) A correspondencia official da 
União pagará as seguintes 
taxas em sellos officiaes: 


Officios 50 réis por 25 gram- 
mas; 


Manuscriptos e amostras, 50 
réis por 100 grammas; 

Impressos, 40 réis por 400 
grammas. 


b)A correspondencia do serviço 
postal transitará indepen- 
dente de taxa ou de sellos 
de accôrdo com o disposto 
no regulamento e na Con- 
venção Postal. 


eJA correspondencia, embora 
com a declaração de servico 
publico, só será considerada 
Official, para o effeito da re- 
ducção das taxas, quando 
tiver o carimbo da reparti- 
ção expeditora e os funccio- 
narios—remettente e desti- 
natario — forem indicados 
pelos respectivos cargos e 
nunca pelo nome. 


d) Quando houver suspeita de 
fraude, será convidado o 
destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação. 

e) A acquisição dos sellos offi- 
ciaes será feita a dinheiro, 4 
bocca do cofre, pelos creditos 
para esse fim consignados 
aos ministerios ou, na 
falta destes, pelas verbas 
«eventuaes» dos respectivos 
orçamentos, 


sia Es e red ie RA 
+ E e SA b E 


& 


— 8) 


f) A correspondencia oficial 

“dos Esta e municipios 
e ico sujeita à taxa ac- 
ual. 


9) uozarão dos favores da let- 

a b os papeis concernentes 

ao fôro criminal, remettidos 

ap autoridades estaduaes 

S autoridades foderaes; e 

bem assim os ma pas do re- 

is civil quando remetti- 

os simultaneamente à re- 

partição de estatistica esta- 
dual e federal. 


h) Os valores oficiaes da 
União remettidos pelo Correio 
ficam sujeitos a premios re- 
duzidos de 1/4 ia dr dia 


44, Dita dos Telegraphos, fixada a 
tarifa seguinte ; 


aJTaxa fixa —500 réis por grupo 
ou fracção de 1400 palavras, 
limitado, salvo quanto aos 
ofliciaes, o maximo de 200 
palavras por telegramma. 


b) Taxa urbana de $500 (qui- 
nhentos réis) por cada grupo 
de 20 palavras ou fracção, 
Dor telegrammas expedidos 
dentro das cidades ; 


c) Taxa interior de 8100 (cem 
réis) por palavra em tele- 
gramma expedido entre es- 
tações de um mesmo Estado, 
sendo o Estado do Rio de 
Janeiro e o Districto Fe- 
deral considerados para esto 
fim como um só Estado ; de 
8200 (duzentos réis) entre 
estações de Estados diversos 
em toda à extensão do ter- 
ritorio nacional. 

Os governos dos Estados pa- 
garão a taxa fixa de $025 
(vinte e cinco réis) por pa- 
lavra, seja o tolegramma 


Ouro 


Tm”, 
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10.000:000$000 


sabe o, (fe 


Ouro 


expedido dentro do Estado, 
seja para Estado diverso, 
sendo, porém, o pagamento 
à bocca do cofre. Esta mes- Ei , 
ma taxa de $026 (vinte e 

cinco réis) pagará tambem 

a imprensa : 


d) Taxa exterior — Reduzida 
a um franco por palavra a 
taxa terminal e a 75 cen- 
timos a taxa de transito, 
mantidas a de 25 centimos 
para o serviço de imprensa 
e as que vigoram em virtude 
dos convenios com as admi- 
nistrações platinas e vigo- 
rando para os telegraphos 
dos governos do Chile e Bo- 
livia as taxas estabelecidas 
nos convenios com a Argen- 
tina e o Uruguay... 


e) Taxa semaphorica—Mantida 
: a de um franco por tele- 
gramma, além da taxa do 
percurso electrico, quando 
houver, e a de 58 mensaes 
para a assignatura de avisos 
maritimos dentro do limite 

de um kilometro. 


f) Taxa radiotelegraphica — 
Seis francos por telegramma 
até 10 palavras e 60 centimos 
por palavra excedente, com- 
prehendida nessa taxa a da 
transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegra- 
phica à qual se achar aquel- 
la directamente ligada, co- 
brando-se tambem a taxa do 
percurso electrico, quand 
houver, à razão de 25 cen- 
timos por palavra. 


9) Taxas telephonicas — Assi- 
gnaturas telephonicas: 508 
por semestre, pagos adian- 
tadamente; conversação te- 


sello, carimbo ou sesignatura da autoridade que os expede ; 


cinco ou fracção excedente; 
phonogramma: 500 réis por 
20 palavras e 200 réis por 
grupos ou fracções de 10 pa- 
lavras excedentes. 
h) Taxa pneumatica—300 réis 
por carta. 
1) Taxas diversas —Mantidas: a 
de 25$ annuaes para os en- 
dereços registrados; a de 
500 réis por cópia de tele- 
amma interior até 30 pa- 
avras ou fracção de 30; 0 a 
de 50 centimos por cópia de 
telegramma exterior até 100 
ou fracção de 100 palavras, 


1) Os telegrammas, para que 

— possam ser acceitos e trans- 
mittidos oflicialmente pelas 
estações telegraphicas da Re- 
partição Geral dos Telegra- 

, 4 paes e das estradas de ferro 
a União, devem preencher, 
além dos requisitos do $ 9º 

do art. 1014 e dos arts. 103 

e 105 do decreto n. 9.448, 

de 27 de novembro de 1911, 


as condições seguintes (3) : ' 


- (3) Regulamento dos Telegraphos : 


Art. 102. Quanto à especie da correspondencia, os telegram- 
mas se dividem em officiaes, de serviço e particulares, 


ENE CU iq dd, cao vao sun. gave d Tod ro duvtndvosbasa 


$ 9.º Nenhum funccionario federal deve expedir como offi- 
ciaes telegrammas que tratem de assumplos alheios ás suas 
atlribuições legaes. E 

Art. 103. Os telogrammas officiaes, para que sejam accei- 
tos como taes pelas estações telegraphicas, devem satisfazer ás 
seguintes condições : 


1º, trazerem a declaração de tratar de serviço publico e o 


E A o 
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I, trazerem a assignatura do 
expedidor seguida da indi- 
cação do cargo publico que 
este exerce, de modo que se 
possa facilmente verificar si 
se trata de autoridade fede- 
ral autorizada a fazer uso 
do telegrapho oficialmente; 


I, o nome do destinatario 
igualmente seguido da indi- 
cação do cargo publico fe- 
deral. 


k) As autorizações de que trata 
o paragrapho unico do ar- 
« tigo 103 do regulamento da 
Repartição Geral dos Tele- 
graphos (4) vigorarão para 
cada exercicio unicamente, 
caducando a 31 de dezembro. 


I. No correr do mez de dezem- 
bro, os diversos ministerios 
remetterão ao da Viação, 
uma lista completa dos fun- 
ccionarios que devem fazer 
uso official do telegrapho no 
anno seguinte, indicando- 
lhes o nome e o cargo e 
ainda quando possivel os des- 
tinatarios aos quaes ordina- 


2º, serem expedidos por funccionarios federaes a que tenha 


sido concedida a faculdade de fazer uso do telegrapho e serem 
destinados a outros funceionarios. 

Paragapho unico. Só serão acceitos como officiaes os tele- 
grammeas dos funceionarios federaes devidamente autorizados 
pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas. 

Art. 105. A resposta a um telegramma official será expe- 
dida como official, quando for apresentada e assignada pelo 
proprio destinatario do primeiro telegramma e dirigida ao ex- 
pedidor deste e tratar de assumpto relativo ao objecto do tele- 
gramma originario. 

Paragrapho unico. A verificasão da authenticidade da assi- 
gnatura e da identidade do expedidor será feita pelos meios 
indicados neste regulamento (art. 97, 8 3%). 


(4) Vide a nota precedente. 


a j 


essa 
será. da em janeiro. 
II. As alterações desta lista, 
- durante o anno, serão noti- 
pra te rr da Via- 
o, que rá conhe- 
cimento à Repartição Gera] 

dos Telegraphos. 

1) Os telegrammas que forem 
contrarios às disposições em 
o “vigor, e que não devam por 
ser considerados offi- 
+ Serão remettidos ao 
Ministerio da Viação, que 
lhes providenciará o pasa- 
mento, como particu h 
por parte do funccionario 

que os tiver assignado. 


m) Si decorridos dous mezes da 
data da notificação, não ti- 
ver sido a repartição inde- 
mnizada da importancia des- 
ses telegrammas, será sus- 
penso ao funccionario o di- 
reito de usar officialmente 


do telegrapho............. 
45. Dita da Imprensa Nacional e 
Diario Ofhcial....,.cci 
46. Dita da Estrada de Ferro Cen- 
Maldo BR, siso: 
47. Dita da Estrada de Ferro 
Oeste de Minas............ 
48. Dita da Estrada de Ferro do 
Rindo Ouro... =.,5...... 
49. Dita do ramal forreo de Lo- 
rena a Piquete............ 


50. Dita da Casa da Moeda, sendo 
gratuita a cunhagem da 
moeda de ouro............ 


d. Dita dos arsonass....... dE 


62. Dita dos institutos dos Surdos 
Mudos e dvs Meninos Cegos. 


53. Dita dos Collegios Militares... 


“ocenaaaes au 


rca... 


870:0008000 8.700:0008000 


160:0008000 
20:000$000 
50:0005000 
10:0008000 


10:0008000 
250:0003000 


= JAR 
Ouro Papel , 

bk. Dita da Casa de Correcção... .....ccccreres 40:000$000 | 
55. Dita arrecadada nos consu- f 

DADAS CER 207 = xisto os iavbis fi pio 4.500:000$000 g 
56. Dita da Assistencia a Alie- ri 

MDS E po ep ne oiro RAD RE bb 140 :0008000 
57. Dita do Laboratorio Nacional Pa 
: de-Analyses.........ssseree o colcocmagemeno 185:0008000 
58. Contribuição das companhias 

ou emprezas de estradas de 

ferro, das companhias de se- 

guros, nacionaes ou estran- 

BEIRAS e 0 ca pfro co pipe r nerd ri dep nE 2.000:000$000 

RECEITA EXTRAORDINARIA 
59. Montepio da Marinha......... “3:0008000 294:0008000 
DO ADita: TaLbar (o =".250="= oicr jeto teta to 1:0008000 700:000$000 
614. Dito dos empregados publicos.. 10:0008000  4.140:000$000 
62. Indemnizações..... DR ck Ses 50:000$000  41.500:000$000 
63. Juros dos capitaes nacionaes. . 300:0008000 50:000$000 
64. Remanescentes dos premios de 

bilhetes de loteria .......... IR o 30:0008000 


65. Idem de industrias e profissões 
no Districio Federal e no 
Território do Acrel fts essas ne reta ja 7.000:000$000 


Contribuição do Estado de São 
Paulo, para pagamento de 
juros, amortização e respe- 
ctivas commissões do em- 
prestimo de £ 3.000.000...  2.523:9968000 


66 


. 


Totaltes ra feno clero 108.382:8848888 353.257:000$000 
RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


4. Fundo de resgate do papel- 
moeda: 


4.ºRenda em papel proveniente 
do arrendamento das estra- 
nasdde ferro dado So vip. sis teto o feio a rpio e oie 500 :0008000 


2.º Producto da cobrança da E 
divida activa da União em 
PAPERO. e a sf iPR EU Nao à amo adora pib as aa 4.000:0008000 


— papel......ccsssssrerereea 
= 2 “4º Os saldos quo forem apu- 
ER trio rados no orçamento 

E 5.º Dividendo das acções do 
AP Banco do Brazil pertencentes 


e Fundo de E aedçç do papel- 
“moeda 


4 * Quoia do 5 % , Ouro, sobre 
os direitos de impor- 
radio consumo........ 


2.º Cobrança da divida activa, 


3.º Todas e quaesquer rendas 
“eventuaes, em OUPO. ....... 


« Fundo para a caixa de resgate 

er vá das apolices das estradas 
SMA ; de ferro encampadas: 

; Arrendamento das mesmas es- 

“tradas de PORRE 6 cru sidia noi b 


Fundo de amortização dos em- 
prestimos internos: 

4.º Receita proveniente da 

venda de generos e de pro- 

prios nacionaes............ 


“2.º Saldo ou excesso entre o 
recebimento e as restitui- 
TE ÇÕES... cccc creo APS RE s 
5. Fundo do montepio dos empre- 

gados publicos, novos contri- 

k buintes, decreto n. 8.904, 
“a; de 16 de agosto de 1911 (5). 


6. Fundo destinado ás obras de 


- 


ira; RINDO, nnsaiapes cancer. 


melhoramentos dos portos, 


eu e... 


14.000:000$000 


20:0008000 e: 

20:0008000 Ri 

Ê 

cestos tersiaso  3.000:0008000 | 

. i 

E 

] 

) 

cerco ecero  50:0008000 aj. 

4 -, 

cecerensvieaso 8.000:0008000 a 
10.0005000 800:0005000 


(5) Decreto n. 8.904, de 16 de agosto de 1914 — Dá in- 
strucções para à execução do art. 84 da lei n. 2.350, de 31 de' 
dezembro de 19140 (admissão de novos contribuintes). 


pe re 


Ouro Papel 

executados à custa da 

União : 
Rio de Janeiro...... Feira ce 6.000:0008000  3.000:000$000 
DARIA CCE ss erigir SE 700:00$0000 
RE Be ane a, EE A 900:0008000 
Rio Grande dó Sul....:....0- 1.100:000$000 
der Sb O RP O E 30:0008000 
CE TIRA e A: SA UU a IT 180:0008000 
IRA cio S E E LS us 150:000$8000 
Rio Grande do Norte......... 40:0008000 
EEN SAO ca 120:0008000 
Sata MAIRA LIA Sn cais bao ais 100:0008000 
EEMIEONSADLO: ci é o jM sio no E 50:000$000 
Mato GROSSO É. . isto ser 100:000$000 
PAREDE E cus da it ie de bio e Dede 100:000$000 
Parnahyba (para o porto de 

AIDARELGAO) DA cio» e pisotejaieio 40:000$000 
ECO cio pa, MAE 40:000$000 

otavio GEL As 23.730:0008000 47.850:000$000 


Art. 2.º As isenções de direitos aduaneiros,de que trata o regula- 
mento que baixou com o decreto n. 8.592, de 8 de março de 1911, (6) 
ficam restrictas aos seguintes casos: 


I. Aos mencionados no art. 2º das disposições preliminares da 
Tarifa das Alfandegas, $$ 1º à 21,232 28, 31a 33,e 36. (7) 


(6) Decreto n. 8.592, de 8 de março de 1911 — Approva o 
regulamento para as concessões de isenções de direitos adua- 
neiros. ; 


(7) Preliminares da Tarifa. 


Art. 2.º Será concedida isenção de direitos de consumo, 
mediante as cautelas fiscaes, que o inspector da Alfandega ou 
administrador da Mesa de Rendas julgar necessarias, ás sê- 
guintes mercadorias e cbjectos : 

S 1.º A's amostras de nenhum ou de minuto valor. 

Repurta-se-hão amostras de nenhum ou de diminuto 
valor os fragmentos, ou parte de qualquer genero ou merca- 
doria, em quantidade estrictamente necessaria para dar a co- 
nhecer sua natureza, especie e qualidade, e cujos direitos não 
excederem a i$ por volume. 

S 2º Aos modelos de machinas, de embarcações, de in- 
strumentos e de qualquer invento ou melhoramento feito nas 
artes. 

S 3.º Aos instrumentos de agricultura, ou de qualquer arte 


“residir na Republi dend nes para 
exercicio de sua profissão ou industria, comtanto que não 
o, ás quantidades indispensaveis para seu uso e de suas 


ad Es 4.º Aos restos de mantimentos pertencentes ao rancho 


ular dos colonos, que vierem estabelecer- ne 
sendo destinados á alimentação dos Psp ae pac 4 


- se a empregam. ú 


85º A todos os objectos de uso proprio dos embaixadores 

- € ministros estrangeiros, e, em geral, do todas as pessoas em- 

A na diplomacia, considerados como pertencentes 4 sua 
o: e chegarem é Hepublica: 

-“* Aos generos e eitos importados pelos embaixa- 

dores, ministros residentes e encarregados de negocios in 


E 7" Ao objectos de uso e serviço dos chefes das missões 
diplomaticas brazileíras, que regressarem, precedendo requi- 
sição do Ministro das Relações Exteriores, 

- S 8º Aos generos e objectos importados para uso dos na- 
vios de guerra das nações amigas, e de seus officiaes ou tripu- 
lações, que chegarem em transportes dos respectivos Estados, 
em paquetes ou em navios mercantes, mediante requisição da 
competente legação ou chefe da Estação Naval.- 

S 9.º A's mercadorias de produeção e industria nacional ou 
nacionalizades pelo pagamento dos direitos que, tendo sido 
exportadas, regressarem á Republica em qualquer embarcação, 
comtanto que taes mercadorias : 1º, sejam distinguiveis cu 

ossam ser differençadas de outras semelhantes de origem es- 
rangeira ; 2º, regressem dentro de um anno, contado da data 
da sua sahida do porto nacional ; 3º, venham acompanhadas de 
certificado da Alfandega do porto de retorno, legalizado pelo 
agente consular brazileiro, e, na sua falta, pela fórma indicada 
no art. 342 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas. : , 

$ 10. Aos generos e mercadorias de producção nacional per- 
tencentes á carga das embarcações que, tendo sabido de algum 
porto da Republica, arribarem a outro ou naufragarem, e forem 
por qualquer motivo vendidos para consumo. 

$ 11. Aos instrumentos, livros e utensílios de Uso proprio 
de litteratos e de qualquer sabio que se destinar á exploração 
da natureza do: Brazil, precedendo requisição da competente 
legação. É 4 

$ 12. A" roupa ou facto usado dos passageiros e aos instru- 
mentos, objectos de seu serviço diario ou profissão. 

Lei . 


o A "5. 


à Ate A ai e 


Po o Me To o” LO 


DE 


$ 13. A” roupa ou facto usado dos capitães e das pessoas 


“das tripolações dos navios, aos instrumentos nauticos, livros, 


cartas, mappas e utensilios proprios de seu uso e profissão, 
quer os conservem a bordo, quer os retirem ou levem com- 
sigo quando deixarem os navios em que serviam. 

8 144. Aos livros mercantis escripturados e quaesquer ma- 
nuseriptos, aos retratos de familia, aos livros de uso dos passa- 
geiros, comtanto que não haja mais de um exemplar de cada 
obra ; aos desenhos e esboços acabados ou por acabar, perten- 
centes a artistas que vierem residir na Republica, e, em geral, 
aos utensílios e objectos usados necessarios para o exercicio de 
sua arte ou profissão. 

$ 15. Aos bahús, malas e saccos de viagem usados, perten- 
centes ás bagagens dos passageiros e tripolação dos navios, e 
necessarios para o uso pessoal e diario durante a viagem, 

8 16. A's joias de uso. dos passageiros. 

$ 17, A's obras velhas de qualquer metal fino, estando 
inutilizadas, sendo livre ás partes inutilizal-as quando o não 
estejam na occasião do despacho ou conferencia. 

$ 18. Aos barris, barricas, ancoretas, cascos, caixas, vasos 
de vidro ordinario escuro, azulado ou esverdeado, de barro ou 
louca ordinaria, ás latas de folha, de ferro, chumbo, estanho 
ou zinco, aos saccos e capas de aniagem e qualquer outro tecido 
ordinario ; e quaesquer outros envoltorios semelhantes, em que 
se acharem as mercadorias não sujeitas a direitos pelo seu peso, 
bruto, salvo si estiverem vazios ou por qualquer causa se esva- 
ziarem, ou se acharem completamente separados das mercado- 
rias a que pertenciam. 

$ 19. A' palha que fôr encontrada em qualquer envoltorio 
servindo de enchimento para o bom acondicionamento das mer- 
cadorias e que não tiver outro prestimo. 

8 20. A's mercadorias, estrangeiras que já tiverem pago 
direitos de consumo em alguma das repartições fiscaes compe- 
tentes, e forem transportadas de uns para outros portos onde 
houver a!fandegas, sendo acompanhadas de despacho, em em- 
barcações nacionaes, na fórma da legislação em vigor. 

$ 24. A's mercadorias e objectos cujo despacho livre 
tiver sido ou fôr concedido pela Tarifa. 


esc... .. do dip/a mn 0.0 > sovp/o 6d d ee jm o srs po vaio SOS 0 pasa) io nina ec... 


Republica. 

8 24. Aos productos da pesca das embarcações nacionaes. 

$ 25. Aos generos introduzidos pelo interior dos Estados 
do Amazonas, Pará e de Matto Grosso, de qualquer ponto dos 
territorios que limitam com esses Estados e que forem de pro- 
ducção dos ditos territorios limitrophes, nos termos, porém, dos 
tratados de convenções celebrados com os paizes limitrophes. 

$ 26. A's peças importadas pelos constructores estabelecidos 
no Brazil para os navios e vapores que construirem nos estalei- 


- ros nacionaes, hegoádendo as formalidades exigidas pelo 
da lei n.:428, 10 de dezembro de 1896. e 
8 27. Aos objectos pertencentes ás companhias 
dramaticas, equestres ou outras ambulantes, que se destinarem 
a dar representações publicas ; ás colleeções scientificas de 
- historia natural, numismatica e de antiguidades 


a 
bustos ac quaesquer materias, que forem destihados é cu E 


sição ou representação publica ; e ás mercadorias estrangeiras 
que se destinarem a figurar nas exposições industriaes que se 
fizerem no paiz. 


te despacho não poderá ser concedido sem que as 


— partes caucionem os direitos de consumo dos objectos mencio- 


nados neste paragrapho, ou prestem fiança idonea; sendo 
cobrados os direitos, si dentro do prazo concedido pelo chefe 
da repartição, que poderá ser por elle razoavelmente proro- 
gado, não forem os objectos assim despachados reembarcados 
integralmente, ou não se provar terem desapparecido por uso 
ou morte, segundo a natueza do objecto. 

28. Aos vasos e barcos miudos das embarcações conde- 
mnadas por innavegaveis, que forem com ellas conjunctamente 
arrematados em leilão, os quaes ficarão sujeitos sómente aos 
direitos de transferencia de dominio. 


rd mirar Do e DA DS, MEC 4 AR ea A PPA ADA E 


raças indigenas. - 

S 32. A's obras de arte, de pintura, esculptura, semelhantes 
produzidas por artistas nacionaes fóra do paiz e que forem im- 
portadas na Republica, bem como as obras de igual natureza 
de autores estrangeiros, introduzidas por estabelecimentos de 
instruceção de bellas artes existentes na Republica, e ás que 
forem julgadas de utilidade immediata para o estudo e modelo, 
e gue contribuirem para o progresso e desenvolvimento da arte 
nacional. 

S 33. Ao vasilhame de vidro e de barro importado pelas 
er'prezas de aguas naturaes medicinaes da Republica, 


A RR META TO Ta or jr AO TUAS qm ato pla darei o à PU a db ou 


riaes de custeio e peças sobresalentes, e aos machinismos, seus 
sobresalentes e tambem aos materiaes de custeio de mineração, 
importados directamente pela lavoura -ou pelas emprezas de 
mineração, para consumo proprio. As emprezas que tiverem 
importado machinismo e materiaes para uso alheio ficarão su- 
jeitas á multa do dobro dos direitos, segundo a Tarifa. 

Nos materiaes de custeio se comprehendem as substancias 
chimicas, os explosivos, os metalloides e metaes simples e o 
material de extracção e transporte na mina necessarios áquel- 
les trabalhos. 


So a e 


IL. Ao carvão de pedra e ao oleo de petroleo bruto ou impuro, 
escuro, proprio para combustivel e destinado para este fim, tão 


“ sómente, quando importado por ou para emprezas de navegação, es- 


tradas de ferro e industrias que consomem vapor, para uso exclusivo 
das mesmas, as quaes pagarão apenas a taxa de 2 % de expediente 
sendo a entrada e applicação fiscalizadas pelo Governo e ficando, nos 
demais casos, ambos os combustiveis isentos de direitos de impor- 
tação, mas sujeitos a0 pagamento da taxa de 10 % de expediente. 

WI. A's emprezas que gozarem da clausula de issução em virtude 
de contracto anterior, ficando o Governo autorizado a conceder nas 
novações ou modificações de contractos, que contenham isenção de 
direitos aduaneiros, uma taxa variando de 5 a 8º, ad valorem em 
compensação da isenção, que em todo o caso será eliminada. Entre- 
tanto, na novação ou modificação do contracto que fizer com a Com- 
panhia de Navegação a vapor do Maranhão, o Governo manterá a 
isenção de direitos por motivos dos interesses que o Estado do Ma- 
ranhão tem envolvidos na mesma companhia. . 

IV. Aos adubos naturaes ou artificiaes que não possam ter outro 
uso ou applicação: sulfato de potassio, chlorureto de potassio, Kkainit, 
sulfato de ammonio, superphosphato de calcio, escorias de Thomar, 
guano animal e artificial, salitre impuro do Chile e as misturas de 
adubos contendo potassa, acido phosphorico e azoto os quaes gosarão 
tambem de isenção da taxa de expediente, e, bem assim, os machinis- 
mos e apparelhos destinados às emprezas de adubos de origem animal, 

V. Ao gado vaccum que fôr introduzido pelas fronteiras dos Es- 
tados do Rio Grande do Sul e de Matto-Grosso, destinado à criação, 
considerando-se destinado à criação o gado que contiver 42º, de 


vaceas de tres annos para cima, inclusive dous touros, 30 º/ de novi- 
lhas de dous annos à tres, 28 º/ de novilhas de dous annos para baixo. 

Art. 3.º Os objectos mencionados no art. 2º das preliminares 
citadas, $$ 1º a 8º, 11 a 16, 18 a 20, 26, 25, 31 à 33, 36 € OS animaes 
constantes da alinea 5º do art. 2º gozarão tambem da isenção de 
expediente de que trata o ari. 560 da Consolidação das Leis das Al- 
fandegas (8). 

Art. 4.º Na expressão livre de direitos, ou livre de direitos adua- 
neiros, c>nsignada em lei, decreto especial ou contracto, só se com- 
prehendem os direitos de importação para consumo . A isenção de 
quaesquer outras taxas só terá logar se na lei, decreto especial ou con- 
tracto estiver expressamente consignada. 


(8) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas. 

Art. 560. São sujeitas a direitos de expediente as mercado- 
rias importadas de portos estrangeiros, seja qual fôr a sua 
origem, a que fôr concedido despacho livre, não estando com- 
prehendidas as disposições dos 88 41º a 8º, 40:a 20, 23 a 2%, 
31, 33 e 35 do art. 424, e bem assim na do $ 21, que se refere ás 
mercadorias constantes da tabella A, annexa à Tarifa. 

V. tambem a nota precedente. 


Art. 5.º Ficam sapprimidas as reduções constantes da lei 


“np. 2.524, de3 é dezembro do 1911, que não estajam expressa- 


“mente mencion nesta lei. 
Art. 6:º O material destinado à primeira installação publica de 
luz, força, viação urbana, excluido o material destinado installa- 
particulares, abastecimento de agua, rêde de esgoto, calçamento, 
usive britadores, o sansamento, embellezamento, motores 


“etivos o rôlos e compressores para macadamização, incineração do 


lixo, melhoramentos e conservação de barras de a Apos pontes, 
estradas de ferro e viação electrica, destinado a laboratorios de 
pri do Ma colonias correccionaes, prisões com trabalhos, mate- 
riaes destinados à praticagem de portos e desobstrucção de baíxios o 


“Canaes, para ser applicado pelo Governo dos Estados e municipios, 


inclusive o Districto Federal, à requisição delles, em suas obras feitos 
por administração ou contracto, pagarão 8º, do sou valor, que se en- 
tenderá ser o commercial ou da factura, quando se tratar do material 
para saneamento. 
Art. 7.º Pagará igualmente 8 & sobre o valor o material 
fluctuante para o serviço de navegação dos rios e lagõas da Republica. 
Art. 8.º Continuam em vigor as reducções mencionadas no art.2º, 
alinea II, da lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 191 (9), exceptuados 
os artigos comprehendidos entre os materiaes de custeio e sobresalen- 


— (9) Lei n. 2.524 de 31 de dezembro de 4911, art. 2— 
alinea II. 

II. Os seguintes artigos, quando importados pelos agri- 
cultores, syndicatos agricolas, companhias de navegação e es- 
tradas de ferro e por emprezas ou fabricas que tenham por 
fim a manufactura de productos de faianças, grés finos o 
porcellana, ou de tijolos vitrificados para calçamento, nos ter- 
mos e com as cautelas estabelecidas no Decreto n. 8.592, de 8 
de março de 1941, pagarão as taxas em seguida mencio- 
nadas: . 
Art. 11. Cordoalha de qualquer 

qualidade em peça ou 

em obras, como laga- 

ricos, ou guardana- 

po e panuo malfil 

simples ou guarneci- 

do de ferro ou cobre, 

obras semelhantes... Taxa 183 | kilogramma 
Art. 42. Mangueiras, correias 

para machinas e 

quaesquer — objectos 

de couro para bombas 

e .para serviço de 

RAVIDS eds cssiccvve > 8500 > 
Art. 4, (1º parte) Azeite e 

olcos de egua, po- 


Art. 
Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


173. 


175. 


EA AS 


tro, baleia, lobo, ou 
de qualquer outro 
animal e preparados 
para lubrificação de 
MaChinas Storm 


- Alcatrão e pixe de 


alcatrão 


e... .. 


OU COradO Ad ca: é 


- Oleos de petroleo escu- 


ro, negro ou corado, 
puro ou misturado 
com oleos vegetaes 
de animaes para lu- 
brificação de ma- 
ChIRAS pilotado ur a 
Tintas a agua e a oleo 
proprias para pintura 
de casas e navios... 
Vernizes de alcatrão e 
outros proprios para 
pintura de navios e 
edificações = csssl.. 


- Arcos de madeira para 


IHANÍDOS ur. ow Po Sã Sos ? 


- Barcos e embarcações 


RUAS rã 4a cri 


- Moitões, cadernaes e 


outras obras seme- 
lhantes de polieiro.. 


:- BemosES A eps Serie 


DBTaAsdEe ecra 


«GOTA ORLA DT cs 
Man gUelras ke es 
. Lonas e meias lonas 


proprias para velas e 
toldos ER 


- Trapos, ourelas e aparas 
- Feltro para calafetar 


navios pres Aa 


- Trapos, ourelas e aparas 
- Amarras, cabos, estaes e 


outras cordas sim- 
ples ou alcatroadas, 


Taxa $048 kilogramma 


» 


» 


$010 
$032 


8007 


$030 


$080 


$290- 


» 


» 


» 


duzia 


20 % do valor 


$080 
$048 


$088 
$160 
$160 


$160 
$010 


8027 
0810 


kilogramma 
metro: 


kilogramma 
» 
» 


ne 


ba, 
w 


feva coco cuases 


Art. 553. Ta meias lonas. . 


Art. 555. 


Mangueiras .......... 


— Ar 566. Trapos, ourelas e aparas 


< Art, 647. 


Art. 620. 


Amiantho ou asbestos 
em pannos, fitas, 
ch e arru 
com ou sem arame e 
com ou sem composi- 
eçá de borracha ou 


MMA ee So o o css ho 


Com ou sem composi- 
“ção de borracha e 
“com ou sem arame 
“e em pasta com mis- 
tura de outra ma- 
tória casa: = ED e 

Em pó com mistura ou 
composição para fa- 
bricar. massa para 
cobrir caldeiras, tu- 
“bos e usos seme- 
Thitnos se sweass toa 

Em massa para lubrifi- 
cações de machina 


Em tinta de cualquer 
modo preparada..... 
Peças de barro para 
construcção de casas 
e armazens........ : 
Peças de barro refra- 
etario, não classifica- 
das, de qualquer 
modo ou feitio, pro- 
prias para constru- 
de estufas e 
fornos de grande re- 
verbéro, destinadas a 
fundir metaes, areia 
e outros mineraes. 
Telhas de barro de 
qualquer fôrma ou 
feitio. inclusive os 
ventiladores e capo- 
tas de barro simples. 


8150 


$100 


8% 


18070 


do valor 


cento 


so 
PE E O 


NE TC q 


Sama RED E ha 


Telhas de barro vidra- 


Uh) o POR (Ur Taxa 12$040 - kilogramma 
COMPACLOS sis «monto » 48000  milheiro 
Idem com furos...... » 88000 » 
Idem de ladrilhos de 
barro simples...... >» $136 | m. quadrado 
Idem vidrado (azulejo). >» $400 » » 
Idem calcinado de gré 
impermeavel ....... » $800 » » 
— Tijolos de fornalhas ou 
retractariost. ev... 0% » 28000  milheiro 
Art. 641. Talco em gacheta co- 
berto de algodão, 1ã 
1D (OU bm 0 8 RI » $080  Kilogramma 
Art. 698. Tubos de cobre de 
qualquer qualidade.. » $109 » 
Art. 700. Chumbo em canos para 
aqueductos, gaz e se- 
melhantes” Lssceni io » 9026 » 
Art. 701. Estanho em canos para 
alambique Sd. La, > $048 » 
Art. 711. Amarras e amarretes; 
die erros e med ne » 8032 » 


Art. 728. Chapas de ferro para 

cobrir casas e rube- : - 

Done Ene orarer EEE DA $030 » 
Art. 731. Correntes de ferro 

fundido de élos des- 

ligaveis, com ou 


Sem VAZA aloe ade » $032 >» 
Art. 749. Parafusos de quaiquer 
outra gualidade.... » $096 » 
Art. 755. Trilhos até 10. Kilo- 
grammas por metro 
Correntes Ses » $002 » 
idem de mais de 40 ki- 
logramnaas! ue ae $002 = 


Grampos ou pregos, 
talas de junceção ie 
parafusos corre- 
spondentes a qual- 
quer trilho, quando 
importados separa- 
damente (observada 
a nota 99º da Tarifa 
VISENTe Me ao ereto » 8002 >» 


E, 


AB oc creio ronco TA 


757. Em Ve de des 
— para edificação de 
à casas e armazens, ou 
' rgulisteupo Soa Ro 


QN vasos miu- 


dos, pontes, cercas, 

postes telegraphicos 

ou telephonicos e 

; outras obras seme- 

E) , lhantes, armados ou 


PAIS desarmados ........ >» 84X: 
Art. 805. Carros e outros vehi- 


culos de conducção 

de pessoas ou ge- . 

neros e-seus perten-. 

ces, proprios para ! 
estrada de ferro. ... 2 "40 E 


“Amt. - split oa de metal 


Dara Maviosvicas near: PS “18000 
Art. sao. Manometros ......... 


a 

ro 
Po 
S 
= 
So 


a Ee “875. Objectos e apparelhos 


physicos e apro- 

priados a installa- 

ções electricas de 

transmissão de for- 
« ça 6 Ux. .ccsciseno > 8% 

Art. 983. Balanças automaticas 

; para pesagem de ca- 
fé, cereaes, gado, etc > 8 % 

Art. 995., Correias para macai- 

nas, de algodão, 

linho, lã ou borra- 


QUA qnto TCA > 8200 
Art. 1.033., Gacheta para ma- 
CHAO Piso a = E a 4 > 8160 


Art. 1.056. Lanternas para na- 
vios e locomotivas, 
de metal branco ou 
HINO Su mo nto eia A > 8320 


E mtos esmaltados..... > 040 


do valor 


uma. 


do valor 


kilogramma 


>» 


tes de que trata o $ 36, art. 2º, das disposições preliminares das Ta- 
rifas das Alfandegas (10), por estarem isentos de direitos aduaneiros. 

Art. 9.º A's casas e institutos de caridade e assistencia publica 
gratuita será concedido o abatimento de 90 w sobre as taxas da 
Tarifa vigente para as drogas e medicamentos em geral, folhas, se- 
mentes, plantas, flores, fructas e raizes medicinaes, para instru- 
mentos e apparelhos cirurgicos, apparelhos e instrumentos physicos, 
especiaes ao tratamento medico e desinfecções, aos curativos de Lister, 
aos artefactos e fazendas que não tiverem similar na producção na- 
cional, de algodão, lã e linho para uso dos doentes e assistidos. . 

Art. 10. Continúa em vigor o n. II do art. 3º da lei n. 2.524, 
de 31 de dezembro de 1941.(Pagará 8 % sobre o valor todo o mate- 
rial importado pela Municipality of Pará Improvements, limited, des- 
tinado ao serviço de esgotos (saneamento) da cidade de Belém.) 

Art. 414. Quer para as isenções de direitos, quer para os abati- 
mentos e reducções, consignados na presente lei, serão observadas as 
e e condições do decreto n. 8.592, de 8 de março de 1911 

14). Je: 
Art. 12. As isenções constantes dos $$ 26 e 32 do art. 2º das 
Preliminares da Tarifa (12) são da competencia do Ministro da Fa- 
zenda e as demais da dos inspectores das alfandegas. 

Art. 13. As peças de mobilia avulsas, desarmadas, pagarão o 
triplo das taxas das peças de madeira soltas, conservada a mesma 
razão da Tarifa. 

Art. 14. Fica revogado o art. 26 da lei n. 2.524, de 314 de dezem- 
bro de 1941 (43), mantidas as disposições anteriores a essa lei. 


(10) Art. 2.º 8 36 das Disposições Preliminares da Ta- 
rifa. — 
Vide nota n. 7 a esta Lei: 


(44) Vide nota n. 6 a esta Lei 
(12) Vide nota n. 7 a esta Lei: 
(13) Lei n. 2.524 de 31 de dezembro de 19114: 


Art. 26. As facturas consulares de que trata o decreto le- 
gislativo n. 1.103 de 24 de novembro de 1903, serão apresen- 
tadas em tres vias ao consul ou agente consular do Brazil, no 
estrangeiro, que, depois de authentical-as, lhes dará o se- 
guinte destino: ) 


a) a 4º via será remettida directamente pelo Consulado, 
juntamente com os papeis do navio, á repartição fiscal do 
porto om ponto do destino : 

b) a 2º via será enviada immediatamente á Directoria de 
Estatistica Commercial, no Ric de Janeiro : 

c) a 8º via ficará no archivo do Consulado. 

I. A 4º via será escripta á mão ou á machina, com tinta 
indeleve: e deverá ser sellada antes de visada pela autoridade 


q suio 


295.4 


á 
HH 
na 


es 


“neamento serão calenladas sobre o valor official quando a mercadoria 


“tp disto xa na Tarifa e sobre o valor commercial quando tarifada 
v em. 

Art. 16. São autorizadas as mesas de rendas federaes da fron- 
teira a despachar objectos conduzidos por passagoiros em suas baga- 


gens, os quaes, não podendo ser considerados de commercio e ostandu 
pensados de factura consular, são sujeitos a direitos, desde que o 
ceder, remettidos 


valor dos mesmos não exceda de 3208, sendo, si ex ; 
á alfandega mais proxima.” 

Art. 17. As expressões «dinheiro em conta corrente» ou outras 
equivalentes, usadas como prova de solução ou amortização do divida, 
bem como os avisos de recebimento de quantias, sob qualquer fórma, 
correspondem à recibo para o effeito de obrigar ao devido sello, sob 
as penas da lei, ás pessoas cujos nomes figurarem nesses documentos, 

Art. 48. Ficam isentos do imposto do sello as cambiaes emittilas 
pelo Banco do Brazil, as opera, que realizarem os bancos do 
custeio rural, organizados sob a fórma cooperativa de credito, bem 
assim as caixas ruraes ou urbanas que se fundarem sob a fórma co- 
operativa de credito e sob a baso da responsabilidade pessoal, solida- 
ria € illimitada, visando mais facilitar e desenvolver o credito agri- 
cola do que lucros directos aos associados. 

Art. 49. Ficam tambem isentos de qualquer sello proporcional a 
constituição de bancos, hypothecarios ou acroilas, e as obrigações ao 


consular. As outras vias poderão ser cópiadas por qualquer 
processo, comtanto que sejam facilmente legiveis, e são isen- 
tas de sello. 

Ir. O valor para o despacho nas alfandegas e mesas de 
rendas se regula pelo da 4º via, remettida a estas repartições 
pelos cunsules ou agentes consulares. 

HI. Pelas divergencias da factura consular com o con- 
teúdo d9 volume ou volumes, verificadas no acto da conferen- 
cia, incorrerá o dono ou consignatario das mercadorias na 
muita de direitos em dobro, seja qual fôr a importancia dos 
direitos, resultante da differença encontrada, quer se trate 
de differença de qualidade, quer de quantidade, de peso, taxa 
inferior ou valor. 

IV. Ficam revogados os arts. 4º, 5º, 8º, e 14, 2 parte, 
23, ns. ta 4, 26, $ 4º, e 28 e seus paragraphos, do decreto 
legislativo n. 1.103, de 21 de novembro de 1903, e supprimi- 
das as palavras — a pessoas estranhas ao objecto das mesmas 
— no final do art. 30. 

v. A declaração na factura do peso bruto da mercadoria, 
quando esta estiver sujeita ao pagamento de direitos pelo peso 
liquido ou vice-versa, incide na differença sujeita á penalidade 
do n. II 


sa 
q 


nda (adhenoo) por elles emitidas, uma v 


cimentos sejam ou tenham sido fundados co ma 

diata fiscalização dos governos da União ou dos 

“necer á lavoura auxilio de capitaes. PAR | 
Art. 20. Permanece em vigor o art 

dezembro de 1907 (14), reduzido a q 

concedido. 

a Qi unico. O Ea da 


a. pgto SA consumo à pn de pad e o pro 
quaes se declare o nome do fabricante ou empreza. fabri 
na estação fiscal competente e situação nas fa 


a) as fabricas que venderem artigos acondicio n 
nestes farão gravar em tinta indelevel ou a fogo aquella: s dee 
ficando sujeitos à rotulagem por unidades, os pacotes « 
phosphoros, os macos de cigarros, os “pacotes de Ro o e to 
demais unidades tributadas, como sejam: bengalas, gd S, 
ucetes em barra ou de qualquer feitio, especialidades pre 
ticas, etc.; a : 

b) os tecidos nacionaes de quaesquer generos ficam sujeitos ape- Ê 
nos ao rotulo declaratorio de— Industria brazileira ; Hj Pra 

c) aos ERA que na vigencia desta disposição legal derem | E: 


(14) Lei n. 1.837 de 91 de dezembro de 4907, “Open Eye = 
Receita para o exercicio de 1908) : 2 
Art. 7.º No prazo improrogavel de 10 mezes, os. Ministe- 

rios da Viação, Exterior, Guerra, Marinha. Justica e Negocios 
E Cd executarão o que se acha preceituado no art. 4º da . 
lein. 741 de 26 de dezembro de 1900, (*) quanto aos predios, 
npiios nacionaes, situados no Districto Federal e nos Esta- 
dos, oceupados por funccionarios publicos civis e militares, 
que não tiverem direito, por força de lei, a nelles residirem. 
O Ministerio da Fazenda em seguida fará vender, mediante 
concurrencia publica, aquelles que não forem necessarios ao 
serviço publico, applicando o producto, como determina a lei, 
ao fundo de amortização dos emprestimos internos. 


() E este wo art. 4º da Lei n. Ta de 26 de dezembro de 
1900: 

Os. Ministerios da Viação, Exterior, Guerra, Maias e 
Justiça e Negocios Interiores deverão transferir ai da Fazenda 
todos. os proprios nacionaes, terrenos e mais bens do dominio 
federal, a seu cargo, e que não estejam applicados a serviços. 
publicos federaes. 

Paragrapho unico. Continuam em vigor as “disposições da 
lei n. 658 de 28 de novembro de 1899. , 


-“ 


Da 


dom“ pr 


- sahida aos seus productos das fabricas sem se acharem dovidamento 


as multas estabelecidas no art, 122, n. 3, 


anula dos, goes 
— lettrasde g, do mento annexo ao decreto n. 5.590, de 10 de 


fevereiro do 1906 15). 


Art. 22. As taxas a cobrar pelas cartas de saudo sorão 
guintes pagas mediante sello adhesivo : oo j 


a) para navios estrangeiros (a vela ou a vapor) 105000 ; 

b) para návios nacionaes (idem) 38000. 

Art. 23. Fica png rh a exigencia do despacho nas alfandegas 
ep 


e mesas de rendas da ublica das bagagens dos esa 
destinam ao exterior. gagens passageiros que so 


Art. 24. às embarcações entradas em domingo ou feriado,ou de- 


á pa de fechado o expadiente nas alfandegas, poderão ser despacha- 
as 


na guarda-moria, assignando os agentes ou consignatarios ter- 
mos de responsabilidade pelos impostos, despezas ou multas em que 
incorrerem os reforidos navios. Esta disposição aproveita aos navios 
que entrarem e sahirem no mesmo dia. 

Paragrapho unico. O termo a que se volere este artigo deverá 
ser liquidado dentro de 43 horas uteis, sob pena de ser cassada esta 
faculdade aos relapsos 

Art. 25. Os navios que entrarem nos portos da Republica para 
refrescar, receber mantimentos, deixar naufragos, doentes e arri- 
bados, pagarão £ 2, como unico imposto. 

Art. 26 A cobrança das licenças pela Municipalidado do Dis- 
tricto Federal, uma vez que tenham relação co 1 o imposto do ijadus- 
tria e profissões, não será liquidada sam que seja apresentado o qo- 
cumeanto de que este impusto foi pago no Thesour Nacional. 

Art. 27. Fica elevada a 40 % a tolerancia a que se refere o 
art. 108 do actual regulamento dos impostos de consumo (16) para 


(15) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906, (Dá 
novo vegulamento para arrecadação e fiscalização dos impostos 
de consumo). 


c Art. 122. Serão punidos com as seguintes multas: 


Oceano LT o au a o na en tn au ae een aaa," 


“Es PPP PRERESI ENTER EAENEETERAS 


que trouxerem rotulo, no todo ou em parte, em lingua portu- 
gueza sem declaração da procedencia (art. 98): 
9) OS que expuzerem à venda mercadorias sem rotulo; 

(46) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906. (Dá 
novo regulamento para arrecadação e fiscalização dos impostos 
de consumo) .' 

Art. 108. Si na conferencia fôr encontrada differença para 
mais da quantidade manifestada, não excedente de 3%, se co- 


E) 


differenças entre quantidades de sal constantes do manifesto e as 
verificadas na descarga, 

E Art. 28. O warrant pagará o sello fixo de 300 réis, quando fôr 
endossado pela primeira vez, ficando assim equiparado ao recibo das 
mercadorias depositadas nos armazens geraes e ao conhecimento de 
deposito para effeito fiscal. 

Art. 29. A disposição do art. 19 da lein. 4.343, de 30 de de- 
zembro de 1904 (47), não tem applicação ao porto do Rio de Janeiro, 
pagando, entretanto, os navios que entrarem pela barra do mesmo, a 
titulo de conservação do porto, a taxa de um real por kilogramma 
de mercadoria embarcada ou desembarcada, exceptuadas as de pro- 
ducção nacional, o carvão de pedra e o oleo de petroleo, que ficam 
isentos. 

O Governo providenciará, tanto quanto posssivel, tambem no 
porto do Rio de Janeiro, sobre a atracação dos navios de passa- 

iros. 
e Art. 30. Continúa em vigor a autorização dada ao Governo 
para adoptar uma tarifa differencial para um ou mais generos de 
producção estrangeira, podendo a reducção attingir até o limite 
de 20º, limite que para a farinha de trigo sera de até 30%, e 


brará simplesmente o imposto devido. Si essa differença fôr 
além de 3 %, cobrar-se-ha o imposto em dobro da quantidade 
accrescida, sendo a metade da importancia adjudicada ao con- 
ferente e ao agente-fiscal ou empregado que houver verificado 
o acerescimo. : 

Si a differença fôr para menos, qualquer que seja o seu 
quantum, o imposto será cobrado na razão da quantidade total, 
constante da guia. 


(17) Lein. 1.313, de 30 de dezembro de 1904. (Orçamento. 
da receita para o exercício de 1905): 


rca usa casas con as q va nn an on ns na a o nn nu ns o 0 


cáes, dragagem ou outras, concedidas ou executadas por con- 
tracto ou administração, nos termos dos decretos ns. 1.746, de 
12 de outubro de 1869, e 4.859, de 8 de junho de 1903, nenhuma 
mercadoria, seja qual fôr a sua natureza ou destino, que entre 
pela barra, poderá ser desembarcada sem transitar por aquelle 
caes ou obras, sujeita sempre ao pagamento das taxas respecti- 
vas. Esta disposição applica-se nos mesmos termos e em todos 
os casos ás mercadorias a embarcar. - 
Paragrapho unico. Nos portos servidos por transito Tfóra 
da barra, canal ou rio, offerecendo accesso ao porto, compete ao 
Presidente da Republica providenciar para que se faça effectiva 
esta disposição, a qual, por sua vez, só terá applicação naquelles 
portos em que as obras, a juizo do mesmo Presidente, já pro- 
porcionem prompto embarque e desembarque ás mercadorias. 
(Os decretos citados estabelecem o regimen para execução 
das obras de melhoramentos de portos) . ; 
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tr animal para o transporte de iros e cargas—arts, 
e 806 da Tarifa — à taxa de ado vg au m 

Art. 33. Ficam sujeitos a direitos de importação os rebocadores, 
lanchas e mais emba construidas no estrangeiro e que arquea- 
rem menos de 200 toneladas, quando importadas para trafego nos 

rtos. 
a Art. 3t. Será restituído aos xarqueadores nacionaes, como com- 
pensação dos direitos alfandegarios que gravam certas materias 
primas indispensaveis à industria do xarque, a importancia de 20 réis 
A kilogramma de xarque produzido e exportado, ficando o Poder 

xecutivo autorizado a fazer para este fim as necessarias operações 
de pride) ar teias sm q 

- 35. Continúa em vigor a disposi do art. 8, pai ho 

unico da lei n. 2.210, de 28 de decesaDro do 4900 15). Pta 

Art. 36. Nenhuma restricção poderá ser estabelecida à entrada 
e ao commercio, na Capital Federal, de generos ou mercadorias pro- 
cedentes dos Estados da União. 

Art. 37. Os beneficios resultantes de quotas lotericas entondem- 
se prescriptos para terem o destino determinado na lei n. 2.321, do 
30 de dezembro de 1M0, e no decreto n. 8.597, de 8 de março do 
1941 (19), desde que as instituições beneficiadas não os reclamem 
dentro do prazo de cinco annos, a contar da data em que os mesmos 
forem recolhidos ao Thesouro, à sua disposição. 

Art. 38. No art. 757 da Tarifa das Alfandegas, depois da palavra 
«lesarmadas», accrescente-so: excluidas as portas, Jjanellas, caixi- 


(18) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909. (Orçamento 
da receita para o exercício de 1910): 


Art. 8.º Ficam isentos de emolumentos e sellos, nos con- 
sulados, todos os documentos relativos a despachos de navios e 
vapores brazileiros que explorem o serviço de navegação entre 
portos estrangeiros ou entre portos estrangeiros e nacionaes. 

Paragrapho unico. Gosarão da isenção deste artigo tambem 
os despachos das mercadorias a transportar pelos navios e va- 
pores a que se refere o referido artigo, mercadorias que, no em- 
tanto, continuam sujeitas aos emolumentos e sellos das facturas 
consulares. 


(19) Decreto n. 8.597, de 8 de março de 1911. (Dá novo 
regulamento para o serviço das loterias e respectiva fiscali- 
zação.) 

Neste regulamento está reproduzida a disposição correspon- 
dente da Lei citada. 


ERA uia 


lhos, calhas, columnas e tudo quanto não constitua propriamente peça 
para o esqueleto das construcções. TS 
“Art. 39. O expediente a que estão sujeitos os generos livres será 
pago nas mesmas especies que os direitos de importação para consum o 
e incidirão nas mesmas penalidades nos casos de diferença verificada 
ua respectiva conferencia. 

Art. 40. A expedição de valores em dinheiro por via postal será 
feita em sobre-cartas de papel tela da taxa de 300 réis, que serão 
fechadas com lacre e fecho especiaes fornecidos pelo Correio, estando 
incluidos nessa taxa o registro e o recibo destinatario, sem prejuizo 
do respectivo premio e a taxa do porte. 

Art. 41. O decreto n. 3.890, de 40 de fevereiro de 1906 (imposto. 
de consumo) será observado com as seguintes alterações: 


a) no $ 7º do art. 4º, supprimam-se as palavras — indicado 
em doses medicinacs. 

b) no art. 2º S 2º, às aguas denominadas syphão ou soda, 
acerescente-se : y 

«...e semelhantes, xarupes de limão, groselhas, gomma, etc, , 
proprios para refrescos». 


c) no art. 2º $ 2º, as taxas do amer picon, bitter, fernet branca, 
vermouth e bebidas semelhantes ficam alteradas pela seguinte 
fórma, exceptuado para o cognac, sujeito ainda assim à disposição da 
lettra 9. ) 


[ELO ROTEREÃ eclca aA S ERES Mod E duça Ed tato a ota Poa od $300 
Por garrafar e c.. SEM LDO o qn o iara ph ae ra Re 
Por meio Irfo- - -- Sl -le víojo ESTE DAS as coa e PE LE Rg a pa 8150 
Por meia garrafa........ RE db ER PIA Quad ted o cn Es E 8100. 


d) no art. 2º $2º, as taxas da cerveja de baixa fermentação 
ficam alteradas pela segainte fórma : 


Box tros sorte cr ater Cueio OLE ENS o LE ea 6 1 DOOR a o 8075 
Por jcargala win lo Nai pa a Eve oa relato Pelo TES $050 
Por meio litro..... LEI ER Sa Po 5 o a Do o PE Joia REGE IE Teo ja (a Eee $038 
Por meja garrafa. Stein fo aloe ado Erepio » nto efe ato a RE AS O $025 


e) Ao art. 2º, S 2.º, accrescente-se : 


Aguas mineraes naturaes, para mesa, gazozas ou não, de proce- 
dencia estrangeira: f 


RGRDNIDO! toi 2 e EUA DER NE pa a a a Pe PO A a 8040 
DOR IPT BA, pino ora sipio fofo fo afonso a aÃ er fe ae do bo o o EN PR, 8030 
Porimeio MizO- 2a ato je rod cotejo doe o AO BRA ado bro $020 
POL Ea ATL aÃa o etaro foreta va fofo au 2/0] 5 ora lo to PA eat fetal fadado] 8015 


f) no art. 2.º, $ 9.º, a taxa do acido acetico fica alterada pela 
seguinte fórma: 


Acido acetico, solido: 
Por 250 grammas ou fracção. ....cesencecccororssonrasesco — 9450 


— Por 


Por meia gar 


 J) fica estabelecida a taxa proporcional para o moio litro do 
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k) no art. 2º $ 4º-—Sal, acerescente-se: 


O chlorureto de sodio, refinado ou purificado, em laboratorios 
chimicos, destinado exclusivamente à salga dos productos das fabri- 
cas de lacticinios, pagará a taxa de 10 réis por 250 grammas ou fra- 
ceção, podendo sahir dos laboratorios em saccos ou outros envoltorios 
somelhantes, com o peso, pelo manos, de 50 kilogrammas. 

Art. 42. Pagará 8º, do valor o material importado pela Santa 
Casa da Misericordia de Fortaleza, Estado do Ceará, para montagem 
de uma lavanderia a vapor destinada ao uso exclusivo da mesma 
Santa Casa. 

Art. 43. Pagarão sómente 8 º/, sobre o valor todos os apparelhos 
e accessorios destinados exclusivamente ás applicações industriaes de 
alcool, como força, luz e aquecimento. 

Art. 44. Pagará 4º/ do valor, que será o da factura, o mate- 
rial escolar para escolas publicas qo gratuitas, importado 
pelos governos dos Estados, do Districto Federal e dos muni- 
cipios. . 

E Art. 45. Aos machinismos e accessorios destinados aos estabole- 
cimentos de fabricas de cimento será applicada a tarifa d> 8º/, ad 
valorem. 

Art. 46. Pagarão 8 º,, do seu valor os machinismos e pertences 
de primeira installação, importados para individuos ou emprezas 
que se propuzerem a desenvolver as applicações do algodão e de 
fibras animaes ou vegetaes no fabrico de linhas de carretel e re- 
trozes ou utilizando os mesmos productos em industrias ainda não 
exploradas ou sem congeneres no paiz. 

Art. 47. Pagarão 4 º/, do valor commercial os artigos especi- 
ficados no $ 35 do art. 2º da Tarifa nos termos do mesmo para- 
grapho. » 

Art. 48. Pagarão tambem 8 º/, ad valorem as cêrcas conhecidas 
sob a denominação de «Cêrca Americana», consistente em um quadri- 
latero formado por fios que se cruzam horizontal « vorticalmente, i 
inclusive os respectivos moirões de ferro ou de madeira, quando im- º 
portados por agricultores ou criadores. : 
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Art. 49. No art. 986 da Tarifa, depois das palavras « bombas a 
vapor », accrescente-se: « hydraulicas e de ar quente ». 

Art. 50. Só poderá o Governo usar das autorizações para aber- 
tura de creditos constantes da lei de orçamento sem verbas especifi- 
cadas, ou das autorizações concedidas por leis especiaes, no segundo 
semestre do exercicio e dentro do excesso verificado sobre o orça- 
mento da renda arrecadada no primeiro e por ella calculada. para o 
segundo, emquanto a deste não fôr conhecida. Esta disposição não 
comprehende os creditos supplementares componentes da tabella B e 
os que tenham por fim attender a serviços de caracter urgente. 

Art. 51. As companhias de seguros, associações de peculios e 
pensões e sociedades congeneres pagarão, para fiscalização, ficando 
extinctas as quotas fixas, que actualmente pagam : 

4º, em relação aos premios de seguros terrestres é maritimos 
2 »% (dous por cento) sobre os que forem arrecadados por seguros 
effectuados durante o exercicio ; Ê 

2º quanto aos premios de seguros de vida, peculios, pensões e 
renda vitalícia, 2 º/ (dous por mil) sobre os que forem arrecadados 
“durante o exercicio. 

Paragrapho unico. Por conta da renda dessas contribuições pro- 
verá o Poder Executivo sobre a melhor fiscalização das mesmas com- 
panhias e sociedades. ; 

Art. 52. A dotação a que se refere a lein. 2.321, de 30 de 
dezembro de 19140, $ 12, lettra j, n. 15, em vez de subvenção ao ga- 
bincte electrotherapico, etc., etc., 20:0008 diga-se «Para manuten- 
ção e custeio da assistencia ás crianças pobres, fundada no mesmo 
instituto em 2 de marco de 19144, 20:0008000.» ; 

Art. 53. Não será permittido nas alfandegas e mesas de rendas o 
despacho de mercadorias importadas para o consumo do Brazil, sem 
que os seus donos ou consignatarios apresentem a primeira via da 
factura consular, salvo si requererem assignatura de um termo de 
responsabilidade pela apresentação desse documento dentro do prazo 
improrogavel de 90 dias; ficando, assim, derogado o n. 4 do art. 23 
do decreto n. 1.103, de 24 de novembro de 1903 (20). 

$ 4.º Haverá um livro especial, devidamente numerado e rubri- 
cado, para lavratura de termos de responsabilidade, que serão 
numerados, e dos quaes constarão, á vista da primeira via da nota 
de despacho, depois de paga, a importancia total, em ouro e papel, 
dos direitos e taxas, bem como o numero e data da referida nota. 

$ 2.º No verso da primeira via da nota, a que deverá ficar pre- 


: (20) Lei n. 14.103 de 214 de novembro de 1903 — art. 28 
Hs e ; 

Incumbe ás Alfandegas e Mesas de Rendas: 

Ao não permittir o despacho das mercadorias, sem que O 
consignatario apresente a primeira via da factura consular, 
a menos que assigne termo responsabilizando-se por apresentar 
esse documento dentro do prazo que lhe fôr marcado. 


vt 
É. x 


> ar 


do despacho conste o 


improroavo de 90 dias o 
e responsabilidade é o 


desse facto ao inspector da alfandega, imporá aos 
donos ou consignatarios das mercadorias a multe de 80 %h imo a 
respectivo. 


“importancia total dos direitos e taxas, constante do termo 


“Essa multa deverá ser paga € dentro de 48 horas, procedendo-se á 
> vm st gar exocutivamente, si não for efectuado o pagamento 


o uelle prazo. 

fectuada a cobrança da multa, amigavel ou executiva- 
será a respectiva importancia escripturada em-—recaita even- 

pre dando-se immediatamente baixa no termo de responsabilidade 

com declaração de haver sido cobrada a malta. 

6.º Apresentada a factura consular, deutro do prazo do 90 dias, 
será. dada baixa no termo respectivo, independents de petição, 
mas por meio dº despacho do inspector da alfandega, na propria fa- 
clura, dizendo: «Dê-so baixa no termo de responsabilidade». 

- Na factura o empregado respectivo doclarará: « Dei baixa no 
termo de responsabilidade n. », datando e assignando. 
Art. 54. Não poderão sor dospachadas nas alfandegas o mesas de 


“ rendas da Republica as mercadorias que honverem sofirido trans- 


bordo em portos estrangeiros, sem que sejam acompanhadas de cor- 
tificado de oa passado pelo respectivo agonto consular, o qual 
deverá conferir com a primeira via do certificado do que trata o de- 
creto n. 8.547 de 1 de fevereiro de 1914 (21). 


Art. 55. E'o Presidente da Republica autorizado : 


I. A emittir, como antecipação de receita, no exercicio desta loi, 
bilhetes do Thasouro até a somma do 30.000: 0008, que serão resga- 
tados até o fim do mesmo exercicio. 

IH. A receber o restituir de conformidade com o disposto no 
art. 4 da lein. 628, de 17 de setembro de 1851, (22) os dinheiros 


(21) Decreto n. 8.547 de 1 de fevereiro de 19414. Dá re- 
gulamento para o serviço relativo á exportação de artigos de 
producção nacional para os portos brazileiros, em transito por 
territorio estrangeiro. 

. (22) Lei n. 628, de 17 de setembro de 1851. (Orçamento 
da pReo pa o exercicio de 1852-1853.) 
Art. . Não obstante a disposição do artigo antecedente, 
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provenientes dos cofres de orphãos, de bens de defuntos e ausentes e 
do evento, de premios de loterias, de depositos das caixas economicas 
“ e montes de soccorro e dos depositos de outras origens; Os saldos que 
resultarem do encontro das entradas com as sahidas poderão ser 
applicados ás amortizações dos emprestimos internos ou os excessos 
das restituições serão levados a balanço do exercicio. 

HI. A cobrar do imposto de importação para consumo 35 ou 
50 %, ouro, e 50 ou 65, papel, nos termos do art. 2º, n. 3, lettras 
aeb,dalein. 14.452, de 30 de dezembro de 1905 (23). 


serão comprehendidas no orçamento as referidas rubricas com 
a avaliação da renda que puderem produzir, mas em capitulo 
especial debaixo do titulo — D'positos diversos. 

Da mesma fórma serão contempladas nos balanços com sua 
despeza propria; e o saldo que houver sido empregado na des- 
peza geral do Estado será representado entre as mais rendas de- 
baixo do titulo unico e especial — Receita de depositos. 

Si os pagamentos reclamados durante um exercicio exce- 
derem as entradas, o excesso será pago com a renda ordinaria 
e contemplado na respectiva rubrica do balanço. 

O artigo antecedente (40) é assim concebido : 

«Não serão contemplados como renda ordinaria do Estado 
os dinheiros provenientes das seguintes origens — ausentes, 
emprestimos dos cofres dos orphãos, remanescentes dos pre- 
mios de loterias e outros quaesquer depositos — nem votada 
somma alguma para pagamento de taes dinheiros, conservando- 
se, porém, nas leis do orçamento as. rubricas respectivas, mas 
sem quantias definidas.» 


(23) Lein. 1.452, de 30 de dezembro de 1905. (Orçamento 
da receita para 0 exercício de 1906.) 

Art. 2.º E' o Presidente da Republica autorizado: 

III. A cobrar o imposto de importação para consumo, de 
accôrdo ccm as leis vigentes, da seguinte tórma: 

a) 50,41! em papel e 50% em ouro sobre as mercadorias con- 
stantes dos ns, 1, 9, 23, 24 (excepto arminho, castor, lontra e 
semelhantes, marroquins, camurças e pellicas), 30, 41, 52, 53 
(excepto presunto, paios, chouriços, salames e mortadellas), 
60, 63, 69, 91, 93, 98, 99, 100, 102, 104, 106, 109, 115. 123 (ex- 
cepto azeite ou oleo de oliveira ou doce), 124 (que pagarão as 
taxas da tarifa), 137, 159, 172, 178 (com relação aos acidos mu- 
riatico nitrico e sulfurico impuros), 179 (excepto as aguas natu- 
raes de uso therapeutico), 196, 204, 213 (sómente quanto ao 
chlorureto de sodio), 227,228, 259,279,280,326,330,410 (excepto 
palhas do Chile, da Italia e semelhantes, proprias para chapéos,e 
tecidos semelhantes) 437, 465, 468, 469, (ceroulas, camisas, col- 
larinhos e punhos de algodão), 470, 472. 473, 474 (excepto bel- 
butes, belbutinas, bombazinas e velludos), 488 (excepto alpacas, 
damascos, merinós, cachemiras, gorgorões, riscados Royal, setim 
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A quota de 5 *;, onro, da totalidade dos direitos de importação 
para consumo, será destinada ao fundo de garantia, o imposto em 
ouro destinado às despezas da mesma natureza, e o excedente será 
convertido em papel para attender às despezas desta especie. 

1 50 “, ouro, serão cobrados emquanto o cambio se mantiver 
acima de 16 d. por 4$, durante 30 dias consecutivos, e, do mesmo modo, 
só deixarão de ser cobrados depois que, pelo mesmo prazo, elle se 
mantiver abaixo de 16 d. Para o effeito desta disposição tomar-se-ha 
a média da taxa cambial durante 30 dias. 

- Si o cambio baixar de 16.d. ou menos, cobrar-se-hão do imposto 
de importação sobre as mercadorias, de que trata a lettra a, 63 « em 
papel e 35 em ouro. 

IV. A restituir às municipalidades os direitos de importação que 
indevidamente lhe houverem sido cobrados, durante a vigencia da lei 
n. 2.324, de 30 de dezembro de 1910, art. 27, n. XII (24), pela intro- 


da China, tonquim, risso ou o velludo de jã e tecidos semelhantes 
não classificados), 517, 534, 538 (sómente quanto ao brim ere- 
goella), 547, 562 (ceroulas, camisas, collarinhos e punhos de 
linho), 563, 612 (excepto papel para escrever ou para desenho, 
de qualquer qualidade, branco ou de côres; papel para impressão 
ou typographia; papel: de seda, branco ou de cores, para copiar 
cartas e sem colla, e oleado, carbonisado, oriental, de arroz, da 
China, vegetal e semelhantes; papel com lhama de ouro ou prata 
falsos para flores; massa de qualquer quantidade para fabri- 
cação de papel), 613, 620, 625, 641, 642, 703, 732, 749, 751, 757, 
805 (carros de estradas de ferro e pertences), e 1060 da tarifa 
das Alfandegas, a que se refere o decreto n. 3.617, de 19 de 
marco de 1900; 

b) 65%, papel, e 35%, ouro, sobre as demais mercadorias 
não mencionadas na lettra antecedente. e 

A quota de 5%, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos 
de importação para consumo, será destinada ao fundo de ga- 
rantia; a de 20% as despezas em ouro e o excedente será con- 
vertido em papel para attender ás despezas dessa especie, 

Os 50%, ouro, serão cobrados emquanto o cambio se man- 
tiver acima de 15 d. por 18, por 30 dias consecutivos, e, do 
mesmo modo, só deixarão de ser cobrados depois que. pelo 
mesmo prazo, elle se mantiver abaixo de 15 d. Para o effeito 
desta disposição tomar-se-ha a média da taxa cambial durante 
30 dias. x 

Si o cambio baixar a 15 d. ow menos, cobrar-se-hão de 
imposto de importação sobre as mercadorias de que trata a lettra 
a 65% em papele 35% em oúro. 

(24) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910, (Orcamento 
da Receita para o exercício de 1911). 

ne O a PDA ereneren cer raneceretano 

m) XIII — pagando 5% de expediente: 

Ao material importado para ser applicado pelos governos 
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ducção do material destinado a obras de saneamento e abastecimento 
de agua, feitas por administração. ar Ne 
V. A cobrar para o fundo destinado às obras de melhoramentos 


“dos portos, executadas à custa da União : 


4º, à taxa até 2 “fo, ouro, sobre o valor official da importação do 
porto do Rio de Janeiro e das alfandegas do Recife, Bahia, Rio Gran- 
de do Sul, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Espi- 
rito Santo, Paraná, Santa Catharina, Matto Grosso, Alagoas, Parna- 
hyba (para o porto de Amarração), Sergipe e em outras em cujos portos 
faça obras de melhoramentos, nos termos do decreto n. 6.368, de 14 
de fevereiro de 1907 (25), exceptuadas as mercadorias de que trata o 
n. 2 do art. 1º; devendo a importancia arrecadada nos portos cujas 
obras não tiverem sido iniciadas, ser escripturada no Thesouro, sepa-. 
radamente, para ter applicação às mesmas obras opportunamente. 

2º a taxa de 1 a 5 réis por kilogramma de mercadorias que fo- 
rem carregadas ou descarregadas segundo o seu valor, destino ou 
procedencia dos outros portos. do 

Para accelerar a execução das obras referidas poderá o Presi» 
dente da Republica acceitar donativo ou mesmo auxilio, a tittulo one- 
roso, offerecido pelos Estados, municipios ou associações intressadas 
no melhoramento, comtanto que os encargos resultantes de taes auxi- 
lios não excedam do producto da taxa indicada, 

VI. A promover a cobrança amigavel da divida activa, de ac- 
côrdo com o decreto n. 9.957,de 314 dezembro de 19142, inclusive a de 
conceder prazos razoaveis, afim de evitar que se accumulem grandes 
sommas não arrecadadas. : 

Nas dividas provenientes de multas, impostos e outras contribui- 
ções, a cobrança amigavel se deve fazer pela seguinte fórma : 


a) para multas e impostos não lançados, dentro de 30 dias ; 


dos Estados, dos Munilcipios e do Distrieto Federal, à requisição 
delles em suas obras por administração e que tenham por fim 
o saneamento, embellezamento e abastecimento d'agua; ao ma- 
terial metallico para rêdes de esgotos ; ao material para calça- 
mentos, inclusive britadores, motores respectivos e rolos ou 
compressores para macadamização; melhoramentos e conserva- 
cão de barras e portos, construcção de fornos para incineração 
de lixo; pontes, illuminação, estradas de ferro, e viação eleetrica 
e o que destinar ao desenvolvimento de força para estes fins ou 
destinado a laboratorios de analyses; ao material para colonias 
correecionaes e casas de prisão com trabalho; aos animaes e ma-' 
teriaes destinados aos corpos de policia e hombeiros; ao material 
destinado á praticagem de portos e á desobstruceção de haixios e 
canaes. 

(25) Decreto n. 6.368, de 14 de fevereiro de 1907. (Modifica 
o regimen especial para execução de melhoramento de portos e 
rios navegaveis, estabelecido pelo decreto n. 4.859, de 8 de 
junho de 1903.) ; j 


cs 8 para 
Ea PR ale ata caá 
“e Para ra os impostos lançad isponsabilidade individual a 

PERES: e mirra se realizar no prazo d arminado no egeinnaio 0 o 
houver de promover a domirilio a cobrança ou fôr fóra do 


respectivo prazo, a multa será, em vez de 10 *s, 20 4, que so elovará F 
Ee - 2 30 %, no caso de ser judicialmente arrecadada. pe. 
RES As dividas romettidas pelas estações fiscaes arrecadadoras às É 
Delegacias e Procuradoria Geral da Fazenda Publica pars a cobrança 28 
executiva, sorão, dentro do prazo maximo de 15 dias, enviadas ao E 


pe competente, devendo os procuradores fiscaes promover à imme- 
ata cobrança executiva, sob pena de responsa ilidade criminal e 
“A " civil devida e immediatamente apurada a requerimento dos delega- 
! -dos fiscaes. | 

' “o VH. A promover a liquidação da divida activa pelos meios que 
julgar mais convenientes, podendo contractar para isso procurado- 
res, mediante uma porcentagem não excedente de 45 +. 


4 — VIII. A modificar'a taxa dos direitos de importação, até mesmo 
Ê 4 dar entrada, livre de direitos, durante o prazo que julgar necessario, 
E para os artigos de procedencia estrangeira, que possam competir com 


os similares produzidos no paiz pelos trusts. 

IX. A desmonetizar as moedas de prata do cunho anterior ao 

cunho substituido recentemente, do valor de $500, 1$ e 25, súbstitain- 
7 do-as por moedas do novo cunho, podendo fixar os prazos dentro dos 
| quaes se deverá operar a substituição. 

X. A não admittir a despacho nas alfandegas os cognacs, arma- 
gnacs, whisks, rhums, genebras e outras bebidas alcoolicas, que 
contiverem mais de cinco grammas de impurezas toxicas (otheres da 
série graxea, furfurol, alcools superiores, etc.) de que trata o art. 41 
da lei n. 559, de 3 de dezembro de 1898 (25), por 1.000 grammas de 
alcool a 100 grãos, ou duas grammas e 50 centigrammas por 1,000 
grammas de alcool a 50 grãos. 


(26) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898, (Orçamento 

a da receita para O exercicio de 1899): 

» Art. 141. Serão condemnados, por nocivos à saude, 08 €0- 
gnaes, whiskys, rhums, genebras e outras bebidas aleoolicas 
importadas, naturaes ou de imitação, que contiverem mais de 
tres grammas (cifra global) de impurezas venenosas, aldehydos, 
etheres da serie graxa, furfurol, alcools superiores, acido ace- 
tico, etc. por 4.000 grammas de alcool a 100”, ou uma gramma 
e 50 centigrammas das mesmas por 1.000 grammas ou alcool 
a 50º. i 
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XI. A effectuar nas estradas te ferro federaes o transporte gra-. 
tuito da moeda de cobre destinada a ser recolhida e da de prata e dg 
nickel destinada á circulação desde que sejam remettidas a uma re- 
partição fiscal federal. 

XII. A rever o projecto de Tarifas de Alfandegas elaborado pela 
commissão especial presidida pelo Ministro da Fazenda, submettendo-o 
ao Congresso Nacional no mais breve prazo. 

XII. A organizar pautas de precos das mercadorias sujeitas a 
imposto ad valorem, para base de arrecadação do mesmo imposto nas 
alfandegas e mesas de rendas, devendo ,no caso de omissão na pauta, 
ser calculado o imposto pelo valor constante da respectiva factura 
consular. É 

XIV. A estabelecer nas alfandegas e onde julgar conveniente o 
serviço de entreposto para as mercadorias em transito com destino a 
paizes limitrophes, expedindo o regulamento necessario para execução 
do serviço. 

XV. A pagar, depois de effectuada a devida arrecadação, 50 % 
da respectiva multa, a todos aquelles que descobrirem c levarem ao 
conhecimento da autoridade fiscal qualquer sonegação das rendas 
internas praticadas pelos contribuintes. 

XVJ. A determinar a hora da noite em que é permittida a visita 
da entrada dos navios nos portos da Republica. 

XVII. A emendar o regulamento que baixou com o decreto 
n. 7.473, de 29 de julho de 4909 (27), de modo a tornal-o efficiente no 
que concerne à obtenção dos elementos para a organização da esta-- 
tistica da exportação para o exterior e do commercio interestadual. 

XVIII. A mandar cobrar em dobro, nos portos da Republica, 
todas as taxas e impostos a que forem obrigados os navios ou vapores 
nacionaes ou estrangeiros, que navegarem entre os portos do Brazil e 
os do exterior, que fizerem rebates de fretes de productos nacionaes, 
sob condição de embarques exclusivos nos mesmos, e que fizerem aba- 
timento superior a 20 % no preço das passagens de vinda de 3º classe 
para sahida dos portos brazileiros, e, bem assim, a lhes cassar as 
regalias de paquetes ou quaesquer outros favores. 

XIX. A fazer as operações de credito necessarias para cunhagem 
de moeda de prata, de accôrdo com o novo cunho que fôr estabele- 
cido, podendo elevar-se a emissão de praia até 15 % do valor do 
papel-moeda, em circulação na data desta lei, sendo 50 % do lucro 
verificado na emissão destinados ao fundo de resgate. 

Art. 56. As taxas do Correio Geral serão arrecadadas na confor- 
midace don. 43 do art. 4º, ficando abolida a franquia postal e outras 
quaesquer reducções de taxa ahi não consignada. 

Art. 57. O Governo abrirá na Imprensa Nacional uma conta 
para cada repartição, só satisfazendo as encommendas feitas por ellas 


- (27) Decreto n. 7.473, de 29 de julho de 1909. Regula o ser- 
viço de lestatistica da exportação para o exterior e do com- 
mercio inter-estadoal. ; 
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- dentro da verba votada pelo Congresso Nacional o dahi em diante a 
“nenhuma dando satisfação som a ii rop bocca do cofre. 
Art. 58. Das quotas de iza de qualquer natureza 
“50 & pertencem ao Thesouro como renda sua ; os outros 50 + 
derão ser applicados ao serviço da fiscalização com toda prada 
ainda pertencendo ao Thesouro o saldo. E 
Art. 59. O material importado para a construcção da Matorni- 
dade de Bello Horizonte pagará 8 *, ad-valorem. 
Art. 60. O material imporiado para a construcção € install 
das linhas telephonicas entre o Rio de Janeiro e S. Paulo, por - 
sd et Governo Federal, pagará 8 «, ad-valorem. 
. 64. Subsiste em vigor o n. XV do art. 5º da lei n. 2.52, 
de 31 de dezembro de 4941 (28). 
Art. 62. Para os effeitos da lei n. 2.407, de 18 de janeiro 
de 1911 (29), todos os materiaes importados pagarão a taxa de 8 » 
orem. 
Art. 63. O material importado pelos contractantes da tracção 
“electrica da cidade do Recife, assim como o importado pelo governo 
do Estado de Pernambuco para a substituição da rêde de esgotos e 
abastecimento de agua daquella cidade, pagará 8 +, ad-valorem. 
Art. 64. Continuarão em vigor todas as disposições das leis de 
orçamento antecedentes relativas a interesso publico da União, que 
não versarem particularmente sobre a determinação da receita 0 
despeza, sobre a autorização para marcar ou angmentar Os venci- 
mentos, reformar repartições ou legislação fiscal, que não tenham 
sido expressamente revogados e, bem assim, Os regulamentos expe- 
didos em virtude de autorização legislativa, ainda mesmo não repro- 
duzidos, emquanto não forem aquelles revogados. 
Art. 65. Revogam-so as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1912, 91º da Independencia e 
24º da Republica. 
Henves R. DA Fonseca. 


Francisco Antonio de Salles, 
(28) Lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 19141. (Orçamento 
da Receita para o exercicio de 1912). Í 
Art. 5.º E' o Presidente da Republica autorizado: 
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arrecadação das rendas, 
(29) Lei n. 2.407, de 18 de janeiro de 1941. Concede di- 


versos fevores ás associações que se propuzerem construir casas 
para habitações de proletarios, e dá outras providencias. 


cinbadod dr PESE 
R a, 


As 


O LEIN. 2,738 — DE 4 DE JANEIRO DE 1943 


- Fixa a despeza PRAIAS Miiipmblica, dad Made UMa 1 A 


+ 


“O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Congresso Nacional decretou & eu sancciono a 
lei seguinte : 


Art. 4.º A despesa É ars da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil para o exercicio de 1913 é fixada em as Pai Pavel, 
e 86.544:7208911, ouro, distribuida pelos respectivos da 
fórma seguinte: 

Art. 2.º O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo 
Ministerio da Justiça o Negocios Interiores, com os 


od ra verbas, a quantia de 10:7008, ouro, e 50.664:5 a 
papel. 


f Ouro Papel Total papel 
4 — Subsidio do |'resi- 
sidente da Repu- 
DM aa dera A ga Sala a Peti On a vo pq pd 120;000$000 
2 — Subsidio do Vice- 
Presidente da Re- 
RRRER RREO 2 Quien ia a PT 36:0008000 
3 — wabinete do Pre- 
* sidente da Repu- 
o RR (Sn RE SS 76:500$000 
4 — Despeza com o ('a- , 
lacio do Presiden- 
te da Republica... .......... cereseererms 151:4405000 


5 — Subsídio dos Se- 
TEMOR OSS droits one cx » mate das Profit co caNg 703:200$000 


6 — Secretaria do Se- 
nado. diminui ia a 
tabella da propos- 
ta de 38:60808294, 
ficando substi- 


ed dia ii 


tuida pela se- 
guinte: 


Secretaria do Se- . 


nado 
Pessoal: 


1 director com 
12:0008 de orde- 
nado e 6:000$ de 
gratificação. (Re- 
soluções do Sena- 
do, de 30 de julho 
de 489, 49 de 
maio de 1908 e 20 
de setembro de 
1009) Case o 


1 vice-director com 
10:0008 de orde- 
nado e 5:0008 de 
gratificação. (Re- 
soluções do Sena- 
do, de 27 de agos- 
to de 1894 e de 
19 de maio de 
1908. Deliberação 
do Senado, de 48 
-de agosto de 19140) 


archivista com 
8:0008 de orde- 
nado e 4:0008 de 
gratificação. (Re- 
solução do Senado, 
de 42 de julho de 
41909 e lein. 2.224, 
de 30 de de- 
zembro de. 1909. 
Deliberação do 
Senado, de 18 de 
agosto de 1940.). 


4 bibliothecario com 
8:0008 de orde- 
nado e 4:000$ de 
gratificação. (Re- 
soluções do Sena- 
do, de 44 de de- 
zembro de 1898 e 
19 de maio de 


[Es 


cocena sos. 


Papel 


18:0008000 


15:0008000 


12:0008000 


Total papel 


| “ração do S 


OR gre À 
RS UP ga 
7 officiaes a 6:4005 | 


de ordenado 
e 3:20 $ de gra- 
tifi eso- 


419 de maio de 
1908 e 12 de ju- 
nho de 1909 e lei 

. 2.224, de 30 
de dezembro de 
AUOOS m tu So da aa 


4 redactores de de- 

bates a 4:800$ de 
ordenado e 2:400$ 
de ificacão. 


dezembro de 
A A A a 5 


redactor dos An- 
naes, idem.(Idem) 


4 conservador da 
je cmi t eg" 
esolu o 

= pj 30 de 
dezembro de 1908 

e 14 de junho de 
1909, e lei mn. 
2,224,de 30 de de- 
zembro de 1909.) 


auxiliar da re- 
dacção das actas 
e dos Annaes com 
3:168$ de orde- 
nado e 1:584$ de 
gratificação. (Re- 
soluções do se- 


—- 


— 


events esa 


.......... 


12:000$000 o 
f 
e: 
67:2008000 | ” 
; 
K 
28:8008000 | 
7:200$000 A 
a 
e 
PR 
7:2008000 


“nado, de 7 de 
novembro e 30 
de dezembro de 


19414 e 28 de de-- 


zembro de 1912.) 


porteiro da secre- 
taria com 4:8008 
de ordenado e 
2:4008 de grati- 
ficação. (Resolu- 
cões do Senado, 
de 30 de julho 
de 489. 48 de 
maio de 4903 e 
de dezembro de 
ET ER 


1 porteiro do salão, 
idem. (Idem.)... 


1 ajudante do por- 
teiro da secreta- 
ria com 3:8408 de 
ordenado e 1:9298 
de gratificação. 
(den) aba cat 


1 ajudante do por- 
teiro do salão, 
idem. (Idem.)... 


12 continuos a 
3:1688 de orde- 
nado e 1:5848 de 
gratificação. (Re- 
solucões do Sena- 
do, de 30 de julho 
de 148M e 19 de 
maio de 1908, lei 
n. 2.224, de 30 
de dezembro de 
1909. Delibera- 
ções do Senado, 
de 18 de agosto de 
1910 e de 9 de no- 
vembro de 1941.) 

Para gratificações 
addicionaes de 
15º ao vice-di- 
rector, a um offi- 


[E 


cncanna sas 


encena. 


rece ness a 


enc ner ru 


enc sa os 


Papel 


7:20080 0 


4 


: 2008000 


q 


: 2008000 


o 


: 7608000 


v 


: 7608000 


97:0248000 


Total papel 


| 
dos 
aa 


julho, a um reda- 
ctor de debates, 
ao auxiliar da re- 

das actas 
e dos Annaes, à 
partir de 25 de 
maio, ao porteiro 
do salão e a um 
continuo; de 25º, 
ao director, a um 


official até 27 de' 


abril, a outro of- 
ficial a partir de 
28 de julho, ao 


- conservador da bi- 


bliotheca e à um 
continuo; de 30 º% 
ao archivista, a 
um official, a par- 
tir de 28 de abril, 
ao redactor dos 
Annaes, ao aju- 
dante do porteiro 
da secretaria e 


- ao ajudante do 


porteiro do salão. 


Dispensados do ser- 


1 


a 


viço: 

director. (Resolu- 
ção do Senado, de 
42 de maio de 
1909 ,e lei numero 
2.224 ,de 30 de de- 
zembro do mesmo 
anno.)...c.c.... 


official. (Reso- 
lução do Senado, 


33:997$560 


Ouro Papel |" Total papel 


de 4 de outubro 
de 1909, e lei nu- 
mero 2.221, de 30 
de dezembro de 
ODOR e oieee 12:0008000 


continuo. (Reso- 

luções do Senado, 

de 28 de outubro 

de 1902 e 22 de 

junho de 1908, e 

lei n. 2,221, de 

30 de dezembro ; 

ls a pa MD Sara! Fondo — 3:000$000 


continuo. (Reso- 
lução do Senado, 
de 17 de setembro 
de 1906, e lei nu- 
mero 2.224, de 
30 de dezembro 
dei O O sui or ado 3:300$000 


continuo. (Reso- 
lução do Senado, 
de 3 de setembro 
de 1908, e lei nu- 
mero 2.221, de 
30 de dezembro 
de 1909, e reso- 
lução do Senado, 
de 9 de novembro 
(O Rego is NE PAGE BRO 4: 7528000 


— 


Ee 


fã 


334:0938560 


Material: 


Impressões e publi- 

cações dos de- 

bates, em cinco 

mezes a ABB 00B ns eira a 62:500$000 


Serviço tachy- 
graphico, dê re- 
dacção das petas 
e revisão dog de- 
bates, em 1% me- 
zes, a 16:2838332 : 
PORPNLEZE E cm. tejo dao DA SOS a poda 195:4008000 


nservação e lim- 
| do edificio e 

os moveis...... 
Re. Salarios de 12 ser- 
i —  ventes, de dous 
, p chauffeurs e de 
dous ajudantes de 
chauffeur, a 
3:9008 por mez... 


Para aluguel de 


ous ajudantes de 

porteiro, a 3608 a 

cada um......... 

Organização e pu- 

gra dos An- 

naes, de 14827 à 

MAM sn vs Eua o 

k Custeio e reparação 
E dos automoveis do 
Presidente e do 
Vice-Presidente... 


Eventuaes......... 
Consumo do agua.. 
Taxa de esgoto..... 


7— Subsidio dos 
Deputados. ...... 
8 — Secretaria da Ca- 
mara dos Depu- 
REGA. afuia Para 
Augmentada de 
14:400$ na con- 
siguação «Pes- 

Lei 


o. 
t 
t 

t 
N 


” 


40:8008000 


3:120$8000 


30:000$000 


15:0008000 
37:000$000 
3965000 
1165118 


- 426:332$118 


760:4258678 


2,640:800$000 


999:4398918 


4 Eb eo E la a MS re 


— DO — 


Ouro Papel Total papel 


soal » para paga- 
mento, durante o 
exercicio, do au- 
gmento de ven- 
cimentos dos 2º 
oficiaes, amanu- 
enses e porteiros, 
à razão de 1:2008 
a cada um, e à 
dous ajudantes 
de porteiro, à de 
9608 a cada um, 
em virtude da 
deliberação da Ca- 
mara, de 25 de 
b dezembro de19M4. 


) Diminuida de 2:4008 
| nos vencimentos 
do chefe da re- 
| dacção de deba- 
tes, por suppres- 
são da sua gra- 
tificação especial 
de 2008 por mez. 


A* mesma consigna- 
ção «frratificações 
addicionaes»: 


Augmentada de 
5:2538600 para 
pagamento de 
gratificações ad- 
dicionaes: de 15% 
a um 2º official e 
a dous continuos; 
de 25º a um 
continuo da diffe- 
rença da mesma 
gratificação; de 
25 º/, à 30 º/osobre 
o vencimento e 
o augmento deste 
ao porteiro do sa- 
lão; de. 25% 
sobre o augmento 
do vencimento de 
outro porteiro ; 
de 30 o e 20º/, 


ta, um porteiro, 
um ajudante de 

e um con- 
tinuo; de 25º/, ao 
conservador da bi- 


rapa dous 
chefes de secção, 
um 4º official, um 
ajudante de por- 
teiro e a dous con- 
tinuos; de 15º 
ao superinten- 
dente da redacção 
“dos debates, dous 
1º officiaes, um 2º 
official e oito con- 
uos. 


Augmentada de 
6:4808,deaccôrdo 
com o art. 6º da 
indicação appro- 
vada pela Camara 
com o parecer 
n. 51 da Commis- 
são de Policia, em 
19414, para o pa- 
gamento de 20º/, 
de addicionaes 
aos tres redacto- 


e 


vo 


Cu 


do 
EA At 
ago VAO ag 


serviço, Dr. Ge 
— vasio Saraiva. Dr. 
- Primitivo Moacyr | 
“e Eugenio Pinto, 
A “à razão de 1:4408 
. cada um, e de 
— 45% ão chefe da 
At redacção, que já | 
Nr “completou 10 o 
dar annos de serviço, 
- no valor de 
-  2:14608000. 


+ ly RXT . 
3 E, | 


Augmentada de F PRATO tg Poti 
6:480$ para pa- PRO RT ate NR 
gamento a estes Cd OO O Tita 


4 quatro redactores. E RE A PA Er FM 
de debates, na “e EST UR AUS 
mesma porcenta- ASA Pq 

gem, da gratifi- RE A e fes 
cação que deixa- a À BASES PRO O RM QU a 
ram de receber dO ASS Pt GR 
em 49M2. - tt ni Dia) À A Mira Aa! ão Ed a 
Augmentada de ú tia a RSA 
6:7208 para pa- ; ça 
gamento ao Dr. ARE da á E 
Dermeval da Fon- ! et TA 
seca de 20º/ de E A, EP 
gratificação addi- RN ta ao 
cional, a contar jr Lo 
da data em que 
foi dispensado do 
serviço, sendo ; 
3:8408 para os NTE: ; E 
exercicios de 1911 Ai 
e 1912 e 2:8808 . ERoS ad 
para o exercicio 
de 1913. 


A” consignação «Ma- 
terial»: Ê 


A sub-consignação 
« Conservação € 
limpeza do edi- | SR é 6 
ficio e dos moveis, Bo 


fo 


MES O 


h 
j 
E 
; 
x 


pras exi 


edificio e dos mo- 


veis, comprehen- 
dido o salario dos 
serventes, sendo 
11 serventes a 
3:0008 cada um e 
um dispensado do 
serviço por inca» 
pacidade physica 
a 1:8008000 


Augmentada esta 


mesma sub-con- 
signação — Con- 
servação e lim- 
peza do edificio, 
etc. —de 2:4008. 


Supprimida a sub- 
consignação des- 


aos venci- 
mentos de um en- 
carregado do ser- 
viço de organiza- 
ção dos documen- 
tos parlamenta- 
res, visto esse 
funccionario estar 
incluido na consi- 
ação «Pessoal», 
iminuindo-se 
assim 7:200$000. 


Augmentada de 


10:0008 a sub- 
consignação refe- 
rente ao contracto 
para a publicação, 
em volumes, dos 
trabalhos refe- 
rentes a documen- 
tos parlamenta- 
res. 


Modificada a rubrica 


«Serviço de steno- 
graphia, 7:8008», 
para «Serviço de 


So Nacional, RSS o SS ro RS 


OM etária de Esta- CARA 
É “do—Diminuida de y 
58, na consigna- 
“ção do material, 

na verba para 
“diarias aos cinco 
y e PORÍBITOS: 2... 


Bt Soa Ei Gabinete do con- aaa Pd TR 
É sultor gerai da . REM QUE COISA DO CRI 
Hepubliça. 2... ecra no 2 do RR Da RR 
PRA 12 — Justiça Federal — aca DO MA idea, 
Augmentada de : ; Sonido PIU DS 
datos 162:7208 para at- APRE qo AR GR 6 1 
Fa j tender ao accres- . Roe ES! PAGE ATT, S5oa 
- cimo de 50%, De Sr RU AR 
y 40º e 30%: dos : ERME a je 
: vencimentos dos ] j dg TRENT 5 e a a f 
REG juizes federaes e Li OEA Pra DD 
y dos- substitutos, de k CA 
accôrdo com o GU ETR NARA é 
art. 9º da lei a Fi, 
Rd n. 2.544, de 4 de ) , 
aa : janeiro de 1912; TE EO |: 
na consignação ”, z o 
Ministerio Publico j 
eleve-se de...... 4 ER 
36:6008 a consi- f 
gnação, sendo... o 
-24:0008 para oc- 
correr ao paga- ' 
- mento da diffe- : 
rença de venci- : 
RURR mentos dos pro- 
Ro curadores da Re- ; É 
Ee dr publica no Dis- - 
NR 1 Ape trictto Federal, 


eu... 


 deral de Matto 
Grosso, emquanto 
— estiver commis- 


sionado Su- 
premo ana 


Em E ederal para dar 
RR ms execução à sen- 
“Abrigo tença que este 

e sed - proferiu na ques- 
BM tão de limites en- 
o tre aquelle e o Es- - 


WA tado do Amazonas 
ARS Modificada como se 
O * | Sseguea tabella da 
; verba do material 
ara o Supremo 
Tribunal Federal: 
Material: | 
Objectos de expe- 
diente, inclusive 
duas machinas 
de escrever 
5:3008000. 
Livros, jornaes, re- 
vistas, almanaks 
: e encadernação 
E. para a bibliotheca 
“R 7:000$000. 
Acquisição e concer- 
to de moveis e 
reposteiros e ou- 
tros objectos 
3:0008000. 
Iluminação 6008000. 
Energia electrica 
para .o ascensor 


1:5008000. 


rea em A ed 1x Ai AN DE O 


à a ida A 


am DB 


Ouro Papel Total papel 
Telephone 808500. 


Impressões e publi- 
cações 3:0008000. 


Despezas eventuaes 
e de prompto pa- 
gamento 1:0008. 

20 assignaturas do 
Diario Oficial, 
sendo quatro para 
a Secretaria, e 16 
collecções de Leis, 
sendo 15 para o 
Supremo Tribunal 
e uma para a Se- 
cretaria 6808000. 

Taxa de esgoto 
1368118. 


Consumo de agua 
1088000. 


Augmentada de 
35:0008 para com- 
pra de mobiliario 

do salão de honra 

do Supremo Tri- 
bunal Federal. 


13 — Justiça do Districto 
Federal. — Eleva- 

da a 69:0008 a 
consignação de 
57:5008 para os 

| promotores publi- 
cos (6) e a 48:3008 
a consignação de 

414:4008 para os 

adjuntos do pro- 

motor (7). — Sup- 

primida a consi- 

| gnação de 10:0008 
para um promotor 
publico e tambem 
a de 6:000$ para 
um adjunto de 
promotor. — Sup- 
primida a consi- 
gnação de 3:6008 
para um escrivão 


crivães c as 
duas immediatas | 


br €3:6008 
SA ar: tro ofh- 
1 k " ciaes de justiça. 
RCA ra “—Augmentada de 
e 37:074$ para sete 
E ar escrivães crimi- 
a MD naes a 3:588$ do 
Co de gratificação — 
RARO ode o entade de 
25:200$8 para 14 
Ra. : ofliciaesde justiça 
Rs x “a 1:200$ de orde- ri 
MEN nado e 6008 de A 


Ee ratificação. = 
ERRAR Sabstituidas na Má 
RSS att, consignação do ç 
Ride 1 material as ver- a 
E mr j bas de 26:4005 e 
2 A 2:4008 para alu- 
Et air — gueis de salas ou 
“FA Ra casas para preto- 
RED rias, por estas ru- 
pé , bricas: Para sete 
pretorias urbanas 
a 200$ mensaes, 
46:800$; para tres 
retorias subur- “A À 
anas a 100$ men- “Pa 
saes, 3:6003. Le- 
vada a verba por 


; inteiro à conta da á ; 
o PRM <a int ego econepsnni merecer 4.380:0978118 Â 


14 — Ajudas de custo a 
magistrados sv... sos eu... e ...... 410:0008000 
43 — Policia do Districto 
Federal. — Dimi- 
nuidas de um dia 
todas as verbas l 


dos diaristas, por ) 
não ser bissexto o À 
1 
«4 
“ 
“ 4 
fe 6 
E Aa ABRA ess, 5 À q q 


co RES 


Ouro 
anno (400guardas 
civis de 4º classe 
e 600 de 22, eo 
pessoal jornaleiro. 
da Policia Mari- 
tima ). — Dimi- 
nuida de 2:400$ 
a verba para nove 
escrivães em dis- 
ponibilidade, por 
ter sido um delles 
aproveitado em 
outro cargo. — 
Diminuida de 
60:0008 para 
10:0008, no Ma- 
terial, a verba 
para conservação 
do edifício; de 
10:000$ para 
8:0008 a verba 
para sustento dos 
presos do Deposito 
da Policia. — Di- 
minuidas de um 
dia, por não ser 
bissexto o anno, 
as diarias para 
alimentação do 
pessoal da Policia 
Maritima. — Re- 
duzida a 300:000$ 
a verba para dili- 
gencias políciaes. 
— Diminuida de 
12$, na -consigna- 
ção do pessoal 
sem nomeação da 
Escola Premuni- 
toria Quinze de 
Novembro, a ver- 
ba das diarias de 
oito engommadei- 
| ras, por não ser 
| bissexto o anno.— 
Excluida a verba 
dos reformadosda 
Brigada Policial 
que passa para o 


16— 


occorrer, de ac- 


posta, ao paga- 
mento dos refor- 
mados da Brigada 
Policial. .4 0. e». 
Casa de Correcção. 
— Diminuida de 


41943; redigida 
na consignação — 
Material — a sub- 
consignação ma- 
teria prima, fer- 
ramentas, com- 
bustivel, etc., do 

inte modo: 
« Materia prima, 


E “hs o 7 s 


15.844:5778476 


20 — 


| ] 
19 — Assistencia a alie- 
" Nados.— Diminui- 


da de 442:2008, 
de accôrdo com a 
tabella que acom- 
panhou a pro- 
posta. — Augmen- 
tada de 400:0008 
para installação 
das novascolonias 


Directoria Geral de 
Saude Publica. — 
Diminuidas de 
153:5208 as duas 
rubricas « Serviço 
de Prophylaxia da 
Febre Amarella » 
e «Inspectoria de 
Isolamento e Des- 
infecção», fundi- 
das estas duas ru- 
bricas em uma só 
com a denomina- 
ção « Inspectoria, 
dos Serviços de 
Prophylaxia », 
com a dotação de 
1.828:0008, ob- 
servada a se- 
guinte tabella —. 
Augmentada de 
43:2008 para pa- 
gamento dos ser- 
viços prestados 
por 48 auxiliares 


Dosrcccos o vo 


“ E r h, 


“ecra. cce sbeosue. “ 2.2143:449817 E al 
: MNTER A a! Raças ra 
( Ee BA RU 
VE jar E , 
ts, Ed 
4 d . 
Ed » 
x” 
1a 
CA 
z 
=” 
“ 
*.. 
po Pci 
E, ” 
“ re 2 a Rd “+ 
» vom ARTS 2 fo  « 


Nos 
Ro 
» 
É 
au 


“medica. Esta me- 

dida será posta 
“em vigor sómente 
emquanto existir 
o actual 


em que for enqua- 


* Pessoal de nomeação : 


4 inspector (medico) 
1 administrador ad 
2 ajudantes do ad- 
ministrador a 
é, Moedas pa 
4 almoxarife....... 


2 1º escripturarios, 
q: 4:00080 5. .=.. 


2928 escripturarios, 


EA OUUD = = cade ; 
6 auxiliares de es- 
cripta, a 2:4008.. 

2 ajudantes de al- 
moxarife, a 3:6008 

4 encarregados de 
secção, a 3:0008. 
10 chefes de tur- 
mas, a 3:600$000 


.......... 


.......... 


181:200$000 


a lo a fiGRE a is era 
RI, ; foguistas, feitores F Ra 

8 ajudantes, co- : 
cheiros, 


" pinteiros, pedrei- Rh 
Tos, mestre-cor- a Fraga 
ç — eeiro, officiaes e dis 
None. " aprendizes, ser- 
A “ventes e traba- é 
o RR ADS Dre O o na bi 
a Material: x 
Conservação e ; 
acquisição de ma- à RÃ a 
terial........... cus... 0. 400:0008000 
Sustento e ferra- | 4 NT Ea VAPOR POR AP RT 
gens de animaes. ..........  80:0008000 
Desinfectantes e ma- da É va 
terial para desin- f E RS o 
fecção e Expurgos .....e.... 80:0008000 a a 
Combustivel, lubri- Faço ut 
ficantes, illumina- MERAS Es ao: “M 
ção, expediente, a ARENS pla dois 
asseio eeventuaes ..... .... - 30:0008000 POR, Pies 


ever s 


Supprimidas no — . 
Material Geral 
— as verbas leme PARA ; Pop: 
165:0008 para a + É? Vê 
acquisição de uma ; dede 
lancha a vapor E) AR ao E 
para Oo serviço 
da Inspectoria do 
Porto de Manãos e 
de uma embarca- 
ção provida de um : 
apparelho Clay- 
ton para o mes- 
mo porto, e de E 
60:0008 para |. - 


1944, reduzida 
de 4150:0008 a 
130:0008 esta 


e de Prophyla- 
xia Sanitaria dos 


Secretaria do 
Conselho Superior 
de Ensino....... 
Subvenções a In- 
stitutos de Ensino 
—Augmentada de 


....... 


....... ss 


“gia do Hospital da 
By: Gam! Va SA faia fo 
23 — Escola Nacional 
Net “de Bellas Artes. 
Com as alterações 
feitas na tabella 
“que acompanhou 


Re a proposta ..... 
Ra 2% — Instituto Nacional 
gr de Musica. ...... 


25 — Instituto Benja- 
É - min Constant. — 
Ee ) Augmentadas de 
33:5168 para gra- 
tificações addicio- 

DEISE DE A rt 

26 — Instituto Nacional 
de Surdos-mudos. 

— Augmentadade 
1:4008 de accórdo 

com a tabella que 
acompanhou a 
proposta do Go- 
VERHOS e efe Rto 


27 — Bibliotheca Nacio- 
Ma: essere dera 


28 — Soccorros Publi- 
cos. —Destacadas 
desta verba as 
quantias de 6:0008 
para manutenção 
dos menores a 
cargo do Recolhi- 


mento Orphanolo- 


crer saco 


10:700$000 .... 


À 


secos seres 


PR A pers e Ra DS SS SO O 


E sta coa o A À 570:1128118 eat 


a Z k o Meneses. uu... ease. 100:000$000 
Ade: 4 — Obras. —Diminui- 
| Re é, de accôrdo com a 
DR é proposta. —Accre- 
O Scentadasna con- 
: signação «Conser- 
vação, aceresci- 
EN as RA mos e reparos, 
Aa etc. », as pala- 
Vo “vras: «inclusive a 0 
DO todo conclusão da Es- 2É 
A per cola Nacional de . 
Sper D Bellas Artes e das 
Mia “obras das Colo- - 
ER E nias de Aliena- A 
PS têm dos». Destacada > 
EA 2 cd desta verba a y 
SM . quantia de ; a 
Rovta se yr - 40:0008, afim de a 
% o od auxiliar a conclu- | 
: são das obras do 
Recolhimento Or- o 
ara do y 
: om Conselho ,em o dr 
" Pernambuco. Au- e. 
“gmentada de E . 
150:0005, sendo 4 
100:0008 para 
continnação das 
' ; obras do lustituto : 
x y Oswaldo Cruz e Ê 
" 50:000$ para ulti- 
mar as obras e in- 
stallação da gi a 
clinina do Rio de 
RO O e nano vos a avra cr ecc ada En A 00 0008000 


30 — Corpo ds Bombei- 
ros. — Angmen- 
» tada de 14:6008 
28 -% Lei > 


- um dia de soldo, 


p col 
licações no Di 


- minada a quantia. 


— de 2:7728772 de 


etapa e gratifica- 
“ção de praças por 
não ser bissexto o 
anno de 1943. Ex- 
cluida por entrar. 
no orçamento da 


Fazenda a verba. . 


dos reformados. 
Levada toda a 
verba à conta da 
União; a gratifi- 
cação do Corpo 
Sanitario gradua- 
do como chefe de 
classe emtenente- 
coronel será a do 
posto de gradua- 
ção ; elevada a 
NELA OG leio dois 
288:6038279, para 
occorrer, de 
accôrdo com a 
proposta, ao pa- 
gamento dos re- 
Tormados: sesta 


34 — Serviço eleitoral. 
32 — Prefeituras,justiça 


e outras despezas 
no Territorio do 
Acre—Diminuida 
de 300:0008 a ver- 
ba Material, sub- 
consignação-para 
serviços publicos 


o Oficial.» Eli- | 


Re | Pes * Ne 


DMR Rs o ri oo 
CREATE ado SR ARRUDA PDD 


nº a 


Folio A Ao M 1 
PRA Do RA A PAS E? 
Lo ad é RE 1 


1 prefeito gratifica- 


e e nn. .......... 36:0008000 


2 intendentes 
a 12:0008 de sub- 


NRO S. es comme cer owanne eos: o /MIGOONIDO 


“Material: 
Ajuda de custo do 


60:000$000 


prefeito. ..sese.. coreercoso 2:500$000 


Gratificação ao pes- 
Pe da secreta- 


tra 
, abertura de 
ai con- 
strueção de pon - 
tes ,installação de 
des tacamentos, 
transporte de mu- 
nições, etc., po- 
liciamento, alu- 
guel de barracões 
para à secretaria 
e demais reparti- 
ções administra- 
tivas, moveis, ex- 
iente, utensi- 
lios, serventes, 
pessoal das lan- 


(e V. Decreto Legislativo n. 9.779, de 1 de fevereiro de 


1913, publicado adiante. 


- Já pebdo Te 


“Departamento do 
e “Alto Puris 
RRRRSRR DO o Ponsoai: 

AÇO 1 prefeito, gratifi- ANS a 
CAÇÃO spaesdo mos Canino siri 36:000$000 
i intendente, sub- ns EN 
SIMPi oe = nue oo dgro pera mens ce 2 ARDOR er 


a 


% “48:0008000 


da Material: ; 


Ajuda de custo do : o : DE 
prefeitos: STE Ma iç aan ato 2:5008000. E DR ENE sy 
Gratificação ao pes- q E degeç es 
soal e mais des- : Tre O A A a 
pezas, como no - 
Departamento do Ned MENS 
Alto Acre. ......  coccoosses &00:0008000 PRAÇA os 


== 


402:5008000 


430:5008000 cá 
RR Departamento do LER a 
RT. Alto Juruá $ Ê 
É Pessoal: 
3a 4 prefeito, gratifi- 


E RISADA jet à jato foi ANTI Poda 36:0008000 
4 intendente, sub- . 
SIMÃO ae. Sit CESSA E 12:000$000 E 


48:000$000 ad £ 


] k = ” f q >> E A E ' 
O A ad GR nb TA O es O An a DN O 4 O a A e RO O dA Ms 


Alto Acre....... 


Departamento de 
Tarauacá 


Pessoal: 


1 prefeito, gratifi-. 


1 intendente, ; sub- 


“Material: 


Ajudas de custo do 
prefeito. ........ 
Gratificação ao 
soal e mais des- 
+ como no 
epartamento do 
Alto ACrgS abro» 


Tribunaes de Appel- 
lação 


Pessoal: 


6 desembargadores 
a 10:0008 de or- 
denado e 20:0008 
de gratificação... 


eee, R ... 2:3008000 


” 


402:500$000 


aaa 36:0008000 
exconeoeso 12:000$000 


eee. 2:5008000 


.......,.. 400:0008000 


ccoroverro 180:000$000 


Aos presidentes dos 
tribunaes, gratifi- 
cação de 2:4008 
acada UBac as aja 

2 juizes municipaes 
a 6:0008 de or- 
denado e 12:0008 
de gratificação.. 

4 promotor a 6:0008 
de ordenado e 
12:0008 de gra- 
tificação ..... En? 

4 adjunto de pro- 
motor a 4:0008 de 
ordenado e 8:0008 
de gratificação... 

3 officiaes de jus- 
ÇA Pare preta dot ia ReÃo 


Material: 


Ajudas de custo.... 
Aluguel de casas, 
moveis, objectos 
de | expediente, 
publicações, as- 
seio e despezas 
miudas e even- 


Comarca de Senna 
Madureira 


Pessoal: 


1 juiz de direito a 
8:0008 de orde- 
nado e 16:0008 
de gratificação .. 

4 juizes municipaes 
a 6:0008 de orde- 
nado e 412:0008 
de gratificação... 


BRT Cu 


Ouro Papel 

ais AVR pie k: 8008000 
AS A 36:000$000 
Vo api att 48:0008000 
E Ano E 12:0008000 
RISE O Pro 3:6008000 

254: 4008000 
À e RL RN 3:9008000 


Caio sore epola 12:0008000 


eee mam 


15:9008000 
270: 3008000 


eee 


El Sa aa jo pasta 24: 0006000 


READ, it 72:0008000 


Total papel 


b 


pa ra 
de gratifi- 


cs E e po usa. 
. 


Material : 
tidas da custdm« a«usvescuo 


despezas miudas e 
“eventuaes....... cc... 


Comarca de “28 


Cruzeiro do Sul E 
Pessoal : é ; 
1 juiz de direito a a 
- 8:000$ de orde- o. 

“nado e 16:0008 de k 

atificação ..... de Apoena é 24:000$000 


2 juizes municipaes 
a 6:0008 de or- : 
denado e 12:000$ N 
de gratificação... ..ccemeee 36:000$000 / 
2 procuradores ge- 
raes a 8:0008$ 
de ordenado e 
16:0008 de grati- 
ficação...-. 0... cocesricoo 48:000$000 
2secretarios 
a 6:000$ de orde- 


cg A a UÉ sa 4» be 


2 4” =" 


nado e 412:000$ 
de gratificação... 
2 officiaes a 2:4008 
de ordenado e 
4:800$ de grati- 
DIGUEÃO Ss me o noto 
2amanuenses 
a 1:600$ de orde- 
denado e 3:200$ 
de gratificação... 
2 escrivães a 2:0008 
de ordenado e 
4:000$ de grati- 
HEAÇÃO, o o ce 
4 officiaes de justiça 
a 4:000$ de orde- 
nado e 2:0008 de 
gratificação. .... 


Material : 


Ajudas de custo... 
Aluguel de casas, 
moveis, objectos 
de expediente, pu- 
blicações, asseio, 
despezas miudas e 
eventuaes....... 


Comarca do Rio 
Branco 


Pessoal : 


1 juiz de direito a 
8:000$ de orde- 
nado e 16:000$ 
de gratificação... 

2 juizes municipaes 
a 6:000$ de or- 
denado e 12:0008 
de gratificação... 


ecc. 


ease” 


ecc es 


Papel 


36:0005000 
14:400$8000 

9:600$000 
12:000$000 


12:000$000 


192:000$000 


7:500$000 


24:0008000 


31:500$000 


223:500$000 


24:000$000 


36:000$000 


Total papel 


Ê 
1 
y k 


y cação... ..cs.es 
1 adjunto de 
motor a 4: de 
prio cad Pa 
e gratificação... 
3 oficiães de justiça 
a 4:200$ de gra- 
tificação ........ 


Material : 

Ajudas de custo... 

Aluguel de casas, 
moveis, objectos 


e eventuaes,.... 


" 


Comarca de Xapury 
Pessoal : 


4 juiz de direito a 
8:0008 de orde- 
nado e 46:000$ 
de gratificação... 

4 promotor a 6:000$ 
de ordenado e 
12:000$ de grati- 
ficação.......c.. 

4 adjunto a 4:0008$ 
de ordenado e 
8:0008 de grati- 
ficatão... 1.0. «su 

3 officiaes de justiça 
a 1:200$ de gra- 
tificação ........ 


... 


18:000$000 


12:000$000 


3:600$000 


24:000$000 


18:0008000 


E | 


Pra “qa ra UM UNO > mA PA AN 


a caca OS = dt da E 


Material : 


Ajudas de custo... 
Aluguel de casas, 
moveis, objectos 
de expediente, pu- 
blicações, asseio, 
despezas miudas 
e eventuaes..... 


Comarca de 
Tarauacá 


Pessoal : 

1 juiz de direito a 
8:000$ de orde- 
nado e 416:0008 de 
gratificação ..... 

2 juizes municipaes 
a 6:0008 de or- 
nado e 42:0008 
de gratificação... 

1 promotor a 6:0008 
de ordenado e 
12:0008 de grati- 
ICAO. o critico 

41 adjunto de pro- 
motor a 4:0008 
de ordenado e 
8:0008 de grati- 
ficação. é st reaeo 

3 officiaes de justiça 
a 1:2008 de gra- 
HICAÇÃO . cmi 


Material : 


Ajudas de custo... 
Aluguel de casas, 
moveis, objectos 
de expediente, pu- 


encon... 


censores 


cosas. 


cerca reas 


AR RÃ SD MN 7 ARC 


Papel 


3:9008000 


12:0008000 


15:9008000 
73:5008000 


24: 0008000 
36:0008000- 
18:0008000 


12:0008000 


3:6008000 
93:6008000 


3:900$000 


Total papel 


- Para serviços publi- 
coseobras no ; 
. Territorio doAcre .......... 1.000:0008000  3.774:8008000 
33 — Instituto Oswaldo 


RR aos E uns tos SE A vd rd Vaz 331:2408000 
34 — Serventuarios do 

Culto Catholico.. ....... ERR PRATES 1400: 0008000 

35 — Magistrados em 
disponibilidade... ...... ERA PRESS RA RT 209: 600$000 
36 — Eventuaes ....... eececcemere corereneaneco 150:000$000 
——— e 
Total............. 10:7008000 .....ccsceneo 50.604:5708400 


Art. 3.º O Governo manteri as subvenções e os auxílios ás casas 
de caridade ou institui de philantrophia e previdencia social, 
associações scientificas, istoricas, littorarias, artísticas on. outras, 
escolas, faculdades, academias ou institutos, não fundados pelá União, 
nomeadamente declarados no orçamento do Interior para 1912 (lei 
n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912, art. 3º lettra te art. 4º) e que 
no referido exercício tiverem reclamado e recebido a tiva 
uota. A subvenção à Maternidade das Laranjeiras, na Capital 

ederal, será augmentada de 40:0008, passando à receber o total 
de 100;000$ no exercicio. Serão concedidos mais: ao Instituto dos 
Surdos-Mudos de Itajubá o auxilio de 60:0008 e ao Dispensario de 
S. José, no Rio de Janeiro, 18:0008000.. A subvenção ao Instituto de 
Protecção e Assistencia à Infancia do Rio de Janeiro, comprehendido 
o auxilio para aluguel de casa, será augmentada de 48: + passando 
esse instituto a receber o total de 48:000$, no exercicio. Dentro 
de tres mezes contados da data da presente lei, o Governo expedirá 
um regulamento geral fixando as normas para tornar efectiva a 
prestação do favor e estabelecendo as necessarias medidas para à 
conveniente fiscalização das despezas porventura feitas ps esta 
consignação. No segundo semestre do exercício, ouvido o Ministerto 
da Fazenda e consultados os interesses do Thesouro, poderão ser 
attendidos pelo. Governo outros pedidos de auxílios € subvenções 
daquella natureza, que satisfaçam as condições que forem prescriptas 
no regulamento, dando-se preferencia aos Estados que ainda não 


o 
3 
d 


gosarem subvenções desse genero. Para o cumprimento do disposto 
neste artigo poderá o Governo abrir os necessarios creditos. 

Art. 4.º O Governo por intermedio dos Ministerios da: Fazenda 
e do Interior entrará em accôrdo com a Prefeitura do Districto 
Federal para fechamento das respectivas contas. A União custeará 
por inteiro os serviços de Bombeiros, Policia e J ustiça local, retendo 
definitivamente para indemnização de parte dessa despeza, cujo 
resto lhe caberá, o producto da cobrança do imposto de industrias é 
profissões. : 
A Prefeitura obriga-se a ceder definitivamente à União a fazenda 
de Manguinhos e outros terrenos na cidade, dos quaes careça o 
Governo Federal. ; 

Obrigar-se-ha outrosim a mesma Prefeitura a concorrer de uma 
só vez, em 49143, com a quantia de 200:0008 em dinheiro para a 
construcção de uma Maternidade Modelo na Capital Federal. 

Art. 5.º Auxilie-se com a quantia de 100:0008 a realização de 
uma Exposição e Congresso de Imprensa, concurso litterario e com 
premios pecuniarios em commemoração ao 25º amniversario da 
abolição da escravidão, em 43 de maio de 1913, promovidos pela 
Associação de Imprensa, permittindo o comparecimento dos jornalistas 
e industriaes estrangeiros, com franquia alfandegaria, de accôrdo 
com o disposto no art. 89, ns. 6 a 8 da lein. 2.944, de 4 de janeiro 
de 1942 (4). 


(1) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1942. — Fixa a 
despeza geral da Republica para o exercício de 1912 e dá 
outras providencias: 


Art. 89. Fica autorizada a creação de uma Commissão 
Permanente de Exposições, sob a presidencia do Ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio e composta dos presidentes 
da Sociedade Nacional de Agricultura, do Centro Industrial do 
Brazil e do director do Museu Commercial, que será o seere- 
tario geral, podendo esta commissão ser augmentada e alterada 
segundo o criterio do ministro acima referido, para o fim de 
promover, organizar e effectuar no Rio de Janeiro exposições 
annuaes, observadas as seguintes linhas geraes: 


6.º Essas exposições, comquanto nacionaes, poderão 
admittir o comparecimento de expositores estrangeiros, aos 
quaes será facilitada a franquia plena alfandegaria; 

7.º A todos os expositores será permittida a venda dos 
productos expostos, cobrando-se porém dos estrangeiros, na 


occasião da entrega ao comprador, o imposto de importação 


que fôr devido: 
8.º Os productos fabris estrangeiros não vendidos serão 
reexportados por conta dos respectivos expositores; 


4 


o x 
— | 4 


Tra 


las as diarias remadores € foguis 
blica às dos dos Arsenaes de Gu apo 


À Art. 8.º O Governo promoverá, dentro do exercicio, a mu 
LAS, da Colonia Correccional dos Dous Rios para uma ilha situada dentro 

bahia do Rio de Janeiro ou pyra terrenos localizados nos suburbios 
- do Districto, alienando, por venda ou troca, aquelle proprio nacional 
para à acquisição de outro que sirva ao fim desejado, e devendo : 
ir ulteriormente ao Congresso o credito preciso para as novas Toto (UR 
installações do estabelecimento. pe 
Art. 9.º A União auxiliará até o maximo de 400:0008 o Estado - nfçá 
de Matto Grosso a realizar, dentro deste exercicio, o sanea- 
mento da Villa de Santo Antonio do Madeira, à margem da Estrada 


. de Ferro Madeira-Mamoré, entendendo-se a esse respeito com o “CR 
governo do mesmo Estado para execução immediata das obras que - 
forem julgadas necessarias, abrindo o necessario credito e podendo E 
installar alli, por conta delle, uma Inspectoria de Saude, a que serão Eis 


affectos esses trabalhos. . 
Art. 140. O Governo. poderá revigorar até á importancia de 


60:000$ o saldo do credito aberto pelo decreto n, 8.484, de 28 de do- RE 

zembro de 4910 (2), para as obras da Escola Nacional de Bellas Artes, ) 
Art. 44 Continúa. em vigor o disposto no decreto legislativo po 

n. 2.379, de + de janciro de 1911 (3), na parte relativa ao Codigo Penal. ) 
Art. 42 ("). Fica revogada à autorização concedida pelo decreto 'a 


legislativo n. 2.430, de 23 de agosto de 1M1 (4). ha, 


(2) Decreto n. 8.484, de 28 de dezembro de 1M0 — Abre 
ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito ex- 
traordinario de 272:5758088, para conclusão das obras do - 
“edificio da Escola Nacional de Bellas Artes. 

(3) Decreto Legislativo n. 2.379, de 4 de janeiro de 1911 
— Autoriza o Governo a mandar organizar os projectos de re- 


forma des Codigos Commercial e Penal da Republica e a pagar Há 

ao Dr. Clovis Bevilaqua a quantia de 100:0005, como premio 

pelo projecto do Codigo Civil, aDrario Official de 7 do mesmo 
à mez.) 8 


(*) V. Decreto Legislativo n. 2.779, de 4 de fevereiro de 
41913, publicado adiante. 
(4) Decreto Legislativo -n. 2.430, de 23 de agosto de 
49141 — Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Mi- 
nisterio da Justica e Negocios Interiores o credito extraordi- 
nario até a quarítia de 2.363:3368058, para conclusão das 
Er obras do quartel de cavallaria da Força Policial, na Avenida 
Salvador de Sá. (Digrio Offirial de 25 do mesmo mez. 


o 
] 


NR 


Art. 43. Fica o Governo autorizado: ;: Sr 


“ a) à auxiliar com a quantia de 200:0008, abrindo para, isso o ne- 


“ cessario credito, o combate contra a ankilostomiase, sendo essa quan- | 


tia entregue ao Estado do Rio, cujo Governo fornecerá gratuitamente | 
aos Estados e municipalidades que lh'o solicitarem o medicamento 
especifico contra essa molestia e as instrucções impressas sobre o res- 
pectivo uso e sobre os symptomas do mal; EAR 

b) a promover e animar o desenvolvimento e a difusão do en- 
sino primario, podendo para esse fim fundar escolas nos territorios 
federaes e entender-se com os governos dos Estados, ajustando os 
meios de crear e manter escolas nos districtos e povoações onde não 
existam ou em que sejam insufficientes; subvencionar as escolas fun- 
dadas pelas municipalidades, associações e particulares, expedindo o 
necessario regulamento, fixando as bases e as condições convenientes 
e abrindo o necessario credito; Ê 

c) abrindo o preciso credito, a auxiliar os Estados com subvenção 
annual de 20 º do que despenderem com o ensino primario, leigo e 
gratuito. 

Essa subvenção será elevada a 25 º%, desde que a importancia 
despendida por cada Estado corresponda a 40 “o pelo menos de sua 
receita. 

A subvenção de que se trata será concedida aos Estados que a 
solicitarem e que assim se obrigarão a prestar ao Governo da União 
as informações que forem por este julgadas necessarias; j 

d) a auxiliar, até á quantia de 1008 mensaes, as associações es- 
trangeiras ou nacionaes que se destinarem a ministrar a instrueção 
elementar, não podendo exceder de 120:0008 a verba destinada a 
este auxilio. 

Para receber a subvenção alludida, é necessario provar-se a, 
competencia real do professor no conhecimento da lingua vernacula 
e que as lições de todas as disciplinas, inclusive o ensino obrigatorio 
de geographia e historia do Brazil e instrucção civica nacional, 
sejam igualmente ministradas no mesmo idioma nacional, no emtanto 
com a faculdade de leccionarem quaesquer linguas estrangeiras. 

e) a auxiliar com a somma de 200:0008 a. Provedoria da Santa 
Casa de Misericordia, nesta Capital, assumindo ella a obrigação de 
despender outro tanto na mesma edificação da Maternidade Modelo 
nos terrenos vizinhos do Hospital Geral, que lhe forem proprios, 
assim como a obrigação de custear o serviço respectivo; para o qual 
fim o Governo Federal abrirá desde logo o credito preciso. 

Art. 14. O Poder Executivo remetterá ao Congresso, em sua pro- 
xima reunião, um balanço dos patrimonios dos diversos estabeleci- 
mentos de ensino actualmente subvencionados, indicando as bases 
que lhe parecerem mais convenientes para a sua completa desoffi- 
cialização. 

Art. 45. Os cegos, que, de accôrdo com o regulamento em vigor 
no Instituto Benjamin Constant, forem classificados em concurso, 
dia preferencia no preenchimento dos logares de professores desse 

nstituto. E 


é 


E 
VR ERR lustres o a de na importancia de 
—  4:8008, ouro, ficando o Governo autorizado a abrir 
[A Rádio ai | rir para esse fim o 
Art. 47. Fica abolida a concessão de rações ao pessoal dos esta- 
- belecimentos em cujas verbas orçamantarias não houver creditos 
pecialmente consignados para tal fim, tendo o pessoal su 
residir nesses estabelecimentos direito á alimentação, mas não 
recebimento de generos. 


' 
. x xá 


9 Art. 48.0 Governo poderá mandar abonar de ora em deante, ao 
EA tenente-coronel James Andrew, emquanto servir junto ao Presidento 
da Republica, a gratificação mensal de 8008, abrindo o credito que 
fôr necessario. 
Art. nd Fica o Err doa Cisne : roger e ncas O 
é regimento das custas judiciarias da justiça o Districto Federal, 
“, “adaptando-o à actual organização. 

] Art. 20. O Governo poderá, por equidade, conceder por uma só 
LB vez o auxilio de 10:000$ à Sociedade Cassino Fluminense, a titulo de 
a. indemnização, por haver a Constituinte funccionado 

tempo, no edifício que a mesma sociedade possue à rua do Passeio, 
Ea nesta Capital. à 

“ao Art. 24. Fica o Governo autorizado a crear mais um officio de 

e: distribuidor e mais quatro tabellionatos na Capital Federal. 

y art. 22. Para a construcção do Palacio da Camara dos Deputados 
4 o Poder Executivo, à requisição da Commissão de Polícia da mesma 
é Camara, abrirá os necessarios creditos. 


f $ 4.º A obra se fará mediante concurrencia publica para os pro- 
: 4 — jectos e construcção. 

S 2.º Nas mesmas condições, isto é, contractada a obra mediante 
concurrencia publica, tanto para os projectos como a a constru- 
cção, serão abertos, á requisição da Commissão de Polici do Senado, 
os creditos necessarios à reconstrucção do edificio em que funcciona 
essa Casa do Congresso. 


' Art. 23. O Presidente da Republica é autorizado a despender pela 
Repartição do Ministerio das Relações Exteriores, com os serviços 
designados nas seguintes verbas, a quantia de 2.609:6008, papel, e 
3.045:488$991, ouro. 


“ 
% Ouro Papel 


4 — Secretaria de Estado — Au- 

gmentada de 42:000$ a do- 

destinada à represen- 

tação do ministro, de accórdo 

com o art. 142 da lei numero 

2.544, de 4 de janeiro de 
192. 


+ 
ad 


B. 
a 
ss 
F. 


E A ds 


E ay 


Ouro - Papel 
Elevada a 50:0008 a verba "UR 
cMatenialo e Bm tio MESA OR VA 843:6008000 . 

2 — Empregados em disponibili- 

dado RBRr ltop dE ileso foto TUA DA RES PÓS 100:000$000 
3 — Extraordinarias no Interior nt: 

— Augmentada de 30:0008, 

correndo por conta da mes- 

ma as despezas com o Con- 

gresso de Odontologia, que 

se reunir nesta Capital, du- 

ANTE O CXOLCICIO: = ns a ciel top a ae 566:0008000 
4 — Commissões de limites. ..... .. DR A 850:0008000 
5 — Recepções officiaes....... É qo o ER AA RS 400:0008000 
6 — Congressos c conferencias... 200:0008000 150:000$000 
7 — Repartições internacionaes,. . 46:4885994 — 


8 — Corpo diplomatico — Elevada 
a 30:0008 a verba destinada 
à representação do enviado 
extraordinario e ministro 
plenipotenciario na Repu- 
blica Argentina, ea 25:0008 . 
a destinada à representação 
do enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario no 
Chile ; elevada a 22:0008 a 
verba «Material» destinada 
ao aluguel de casa para a 
chancellaria da legação na 
Republica Argentina ; au- 
gmentada no «”essoal» de 
12:000$, ouro, sendo 2:000% 
para representação do mi- 
nistro na Belgica e Suecia ; 
6:0008 para a do ministro 
no Paraguay, e 4:0008 para 
o ministro na Hespanha....  1.342:500$000 . — 


9 — Corpo consularsi........... 081:500$000 — 
10 — Ajudas de custo... ........» 300:0008000 — 


44 — Extraordinarias no Exterior 
— Augmentada de 75:0005. 475:000$000 — 


——————— 


3.045:488$991 2.609:6008000 


“debe (Oo paragrao nd atá e 
1 ro de 500 unico do art, a lei m. 2.544 
de & de janeiro de oia (6). , 


n. 2.356, de M do 


Ra (5) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Orça- 
“Mento da despeza para o exercicio de 1941: 


oceano DO O O e O o O e o o e e e e a 


Art. 43. É' o Governo. autorizado a melhorar a organização j 
actual da Secretaria das Relações Exteriores, endo au- <a 
gmentar o respectivo pessoal e os cargos, diseriminando como e. 
convier os trabalhos e attribuições de cada um, não devendo 
exceder o total da caspa annual, com o acerescimo da quan- 
E: tia de 200:0008, papel. 


(6) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Orçamento 
4 da oo puta o exercicio de 1912: 


Cocos caca nene sas. . 


Paragrapho unico. A Secretaria de Estado do Ministerio 
das Relações Exteriores terá o pessoal e os vencimentos adeante 
declarados — dentro das respectivas rubricas do orçamento. 
I. Um sub-secretario de Estado, com o ordenado de 
16:0008, 8:0008 de gratificação e 6:0008 de representação. 
Il. Dous directores geraes, um para a directoria geral dos 
negocios politicos e diplomaticos, outro para a directoria geral 
' dos negocios economicos e consulares, cada um delles -com o 
ordenado de 12:0008, gratificação de 6:0008 e 3:0008 de re- 
presentação — e mais a gratificação de 3:0008 si cada um 
delles tiver mais de 40 annos de serviço publico, na fórma do 
regulamento vigente. 
. MI. Sete directores de secções, sendo dous para os negocios 
politicos e diplomaticos, dous para os economicos e consulares, 
um para o protocollo, um para a contabilidade e outro para 
o archivo — cabendo a cada um destes o vencimento de | 
12:0008 e 1:8008 de representação que presentemente per- no 
cebem. 
IV. Dez primeiros officiaes, dez segundos ditos e doze 
terceiros ditos, com vencimentos respectivamente de....... 
9:6008, 7:2008 e 5:4008, divididos como actualmente em oirde- 
té, nados e gratificações. 
Os primeiros officiaes, quando tiverem mais de oito 
annos de exercicio desse cargo, terão uma gralificação addi- 
cional annual de 2:0008, os segundos a de 1:8008 e os ter- 
ceiros a de 1:2008000. 
V. Quatro praticantes a 2:7008 cada um, sendo 1:8008 de 
ordenado e 9008 de gratificação. 
VI. Um primeiro consultor jurídico com a gratificação 
annual de 16:000$ e um segundo dito com a de 12:0008000, 
. VII. Um bibliothecario com o ordenado de 6:8008 e a 
E Lei o) 


dd 


ado a 


Ena Vi de em a be da 


-— 82 — 
, 


Art. 25. Para o fim de garantir aos autores brazileiros de obras 
scientificas, litterarias e artísticas a reciprocidade da protecção aos 


- seus direitos que a lei n. 2.577, de 17 de janeiro de 1942, art. 4º (7), 


conferiu aos autores estrangeiros, qualquer que seja a sua naciona- 
lidade, desde que elles pertençam a nações que tenham adherido às 
convenções internacionaes sobre a materia, fica o Governo autorizado 
a adherir, nos termos do seu art. 25, à Convenção Internacional 
assignada em Berlim a 43 de fevereiro de 1908, inscrevendo-se entre 
os membros de 4º classe do «Bureau da União Internacional» para a 
protecção das obras litterarias e artisticas, com séde em Berlim. 

Art. 26. O Presidente da Republica é autorizado a despender, 
no anno de 19143, com os serviços a cargo do Ministerio da Marinha, 
a quantia de 47.799:6178203, papel, e 1.000:0008090, ouro. 


gratificação de 3:4008, e tres auxiliares a 2:400$ de ordenado 
e 1:200$ de gratificação. 

VIII. Um cartographo e conservador de mappas e plantas, 
com a gratificação annual de 6:090$000. 

1X. Dous officiaes de gabinete do ministro e um do sub- 
secretario, cada um delles com a gratificação annual de 
6:000$000. Um auxiliar de cada um dos directores geraes, com 
a gratificação annual de 2:4005000. 

X. Um porteiro com ordenado de 4:0008 e 2:0008 de gra- 
tificação. Um ecalligrapho com a gratificação annual de 3:0008, 
e um ajudante de porteiro com 3:2008 de ordenado e 1:6008 
de gratificação. 

XL. Sete continuos com 2:4008 de ordenado e 4 :2008 de 
gratificação cada um. Dous correios, sendo um primeiro com 
2-4008 de ordenado e 1:2008 de gratificação, um segundo com 
2:000$ de ordenado e 1:0008 de gratificação, e para oceorrer 
às duplicatas de vencimentos por substituições e gratificações 
eventuaes, a quantia de 20:000$000, 


(7) Lei n. 2.577, de 147 de janeiro de 41912 — "Torna 
extensivas ás obras scientíficas, litterarias e artísticas edji- 
tadas em paizes estrangeiros que tenham adherido ás con- 
venções internacionaes sobre O assumpto, ou assignado tra- 
tados com o Brazil, as disposições da lei np. 496, de 4 de agosto 
de 1898. salvo as do art. 13, e dá outras providencias. 

Art. 1.º 'Todas as disposições da lei n. 496, de 4 de agosto 
de 1898, salvo as do seu art. 13, são igualmente applicaveis 
ás obras scientificas, litterarias e artisticas editadas em paizes 
estrangeiros, qualquer que seja à nacionalidade de seus au- 
tores, desde que elles pertençam a nações que tenham adherido 
ás convenções internacionaes sobre a materia ou tenham assi- 
gnado tratados com O Brazil, assegurando a reciprocidade do 
tratamento ás obras brazileiras, (Diario Official de 24 de ja- 


neiro de 1912.) 


E spo 


À RR ca 1.1585:2648000 


annexas, podendo o Governo 
retirar desta verba, como 
das 22* o 26º, à importan- 
cia necessaria para matri- 
cular, mediante concurso, 
nas escolas estrangeiras : 

dous officiaes subalternos da 
Dre no fio. proa 

naval. do Nava 

Royal College em Greenwich, 

“destinado aos alumnos es- 
pe eia quatro officiaes 
subalternos e seis engenhei- 
ros machinistas officiaes sub- 

alternos, nas escolas de ele- 

“ctricidade ; dous ofliciaes 
subalternos da Armada, nas 

escolas de aviação; dous me- 

dicos, officiaes subalternos, 

nas escolas de Medicina e 

Hygiene Naval ; augmentada 

da quantia de 99:0008, sendo 

47:400$, para completar a 


8) Lein. 260, de 20 de dezembro de 1894 — Concede aos 
Ministros de Estado uma gratificação mensal de 1:0008 para 
representação: 

Art. 1.º Os Ministros de Estado perceberão, além de seus 
vencimentos, uma gratificação mensal de 1:0008 para repre- 
sentação. 

Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 —- Orçamento da 
despeza para o exercicio de 1912: E 

Art. 12. Fica fixada em 24:0008 a dotação destinada á 
representação de cada um dos ministros de Estado, abrindo 
o Governo, para esse fim, o necessario credito, 


EN O 


Ouro Papel 


importancia necessaria ao 
pagamento de vencimentos 
da turma de 2º tenentes de 
41913, e 81:6008 para paga- 
mento dos novos guardas- 
marinha : devendo tambem 
sahir desta verba a quantia 
precisa para pagar a difie- 
rença de vencimentos a offi- 
ciaos que, por decreto do 
Executivo, tiverem contado 
a antiguidade de 16 de abril 


de ARDE... cj a crate flo malato pie do ca csnnir AR SGD ERUDITO 
5 — Corpo de Marinheiros Nacio- 

RIRESS o, = Crgriio a ré oba alo im je eo a EE Dortsts) UU Ae TASOdARÕS 
6 —- Batalhão Naval... .s.s.. Resid as Ciinfieo SER aa 310:7028000 
7 — Escolas de Grumetes e de 

Aprendizes Marinheiros..... ..seceee» 00. 4.384:3008000 


— Arsenaes ( inclusive 1:8005 
para pagamento da diaria 
de 5$ ao patrão-mór do Ar- 
senal do Rio de Janeiro).... .eccecersecos . 3.985:9268687 


9 — Capitanias de Portos (in- 
clusive 43:0008 para o par 
gamento da diaria, à mais, 
de 5% ao patrão-mór e de 28 
aos 16 remadores da Capita- 


[00] 


nia do Porto da Bahia)..... ..ccecrercera 523:8758000 
10 — Depositos Navaes...... ce... cceceres esti 80:250$000 
14 — Força Naval... ..ccecscerero enemeencconeca 3.702:31458000 
49, = Hospitaes... ... suite sp te ema o bjo pa be baia 267:7008000 


143 — Augmentada de 60:1205 
assim distribuidos : 
Pharol de Garcia d'Avila — 
Bahia : 
1 2º pharoleiro. . : 0008000 
4 3º pharoleiro..  2:400$000 
Balisamento ilu- 
| minativo esecco 
| da bahia da Ilha 
Grande — Rio 
de Janeiro: 
1º pharoleiro..  3:7208000 


R;o 


[a 


— 2carvoeiros à 


4 3º pharoleiro .. 2:4008000 
Pharolete de 
Sant'Anna — ; | 
Idem: 
4 3º pharoleiro..  2:4098000 : 
ROCAL. aus «.- 60:1205000 Í 


e diminuida de 2:4008, pela 
suppressão de um 3º pharo- 
leiro do pharolete do Pau a 
Pino, no Estado do Rio de 
IRVICIPO , es race tema do ss D o Coder coma danáto 1,740:580$000 
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414 — Escola Naval....... E 
45 — Directoria da Bibliotheca e 
ADE, o RT 
16 — Classes inactivas.......... 
17 — Armamento e equipamento 
18 — Munições de bocca........ 
19 — Munições navaes.......... 
20 — Material de construcção 
naval — augmentada de 


300:0008 para ultimar a 
construeção do monitor Ma- 


MANHHO Ss: ecos Ra ra ERRAQES 5a 
214 — Obras...... PS RA A PRA ash 
22 — Combustivel...... Pp th 


23 — Fretes, passagens, ajudas 
de custo e commissões de sa- 
GUESS sor ator a Ep CSS 


24 — Eventuaes — destacada a 
quantia de 4:0008 para 
gratificação ao redactor- 
secretario da Revista Mari- 
tima para o serviço de re- 


visão da mesma revista..... 
25 — Reconstrucção do Arsenal 
do Rio de Janeiro.......... 
26 — Directoria do armamento 
daiMatinha se eee Ap 


27 — Commissões no estrangeiro. 
28 — Para acquisição de embar- 
cação de alto mar, que será 
entregue á capitania de 
Florianopolis... qa... o los 


29 — Para acquisição de um re- 
bocador para o porto de Na- 
tal e pharóes do canal de 
Di AHOQUE: » descer SB 


Ouro 


Cocos casa ses 


evoca sos na. 


nes crencas 


1.000:000$000 


dcddcavscccços 
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Art. 27, Fica o Poder Executivo autorizado: 


1º, a mandar praticar a bordo dos navios de guerra estrangeiros 
25 officiaes e 15 machinistas da nossa Marinha, obtendo para isso a 
devida permissão dos respectivos governos; 
2º, a realizar contractos por tempo nunca maior de cinco annos, 
quando versarem sobre armamentos e iluminação de estabelecimen- 


tos militares; 


Papel 
529: 300000 


- 94:800$000 
2.293:823$515 

“600:0008000 
7.479:1489$400 
2.000:0003000 


1,800:0008000 
4.000:U00$000 
4,800:0008000 


370:000$000 


270:0008000 
600:000$000 
578:500$000 


150:000$000 


150:000$000 


3º, a contractar a construcção de um dique fluctuante para o rio 
Paraguay, até a importancia de 1.000:000$000. é 


- ha Es Es E 
CN, à abrir o Credito extraordinario até a quantia do 6.423:5848, 


00 francos, cada uma, 19 : 2508000 ; 7º, 8º, 9º 
de tres monitores, no valor de £ 13.800, 1.472:14845000; 

3º, a despender até a importancia do dous mil contos, no exer- 
cicio de 1913, para dar inicio ao estabelecimento de quatro bases de 
"operações navaes na Republica, ndo uma em Santa Catharina, 
es a no Rio Grande do Sul e duas nos Estados da Bahia para O 
RO norte; +: 

bd 6º, a abrir o credito de 800:000$, ouro, para à uisição de mu- 

 nições é equipamento dos navios em Pen rr né NAPODA. 


“ art. 28. O Presidente da Republica é autorizado a despender em | 
Ea 4943 com os servicos a cargo do Ministerio da Guerra a quantia de aa 
= =” 300:0005, ouro, e de 84.017:223$649, papel. 
a Ouro Papel 
1— A geral — Conforme a 


dministração 
tabella correspondente da pro- 

» augmentada de 12:0008 E 
para representação do ministro f 
e diminuida de 47:874$ pela 
transferencia da despeza com à 
Imprensa Militar para a ru- 
brica n. 2: 

Total...... ORNE TA corenecaro 4. 202:7058000 


2 — Estado-Maior do Exercito conforme ú 

a tabella correspondente da pro- q 
posta, augmentada de 47:874$ 
com a despeza da Imprensa Mi- 
litar e Revista Militar de Porto ] o 
Alegre, de 3:6505 no sub-titulo-— va 
Pessoal — para um lithographo d 

avador, à razão de 108 diarios, 
e de 14:235$, no sub-titulo—Im- 
prensa Militar—para mais quatro 
compositores, á razão de 8$ de 
» diaria, e para mais um encader- 
» nador, à razão de 78 de diaria: 
) Total. ess anos é sadias ja Ter cnhs 112:7095000 


3 — Supremo Tribunal Militar é audito- 
res—Diminuida à proposta de 
12:000$, sendo 6:0008 do cada 
um dos auditores da 9º e 12* re- 
giões militares, por estarem os 


e 88 me 


mesmos equiparados ao auditor 
geral da Marinha: 


4 — Instrucção Militar —Conforme a ta- 
bella correspondente da pro- 
posta: 


» — AÁrsenaes, depositos e fortalezas— 
Conforme a tabella correspon- 
dente da proposta: 


6 — Fabricas—Conforme a tabella cor- 
respondente da proposta, au- 
gmentada de 7:2008 para paga- 
mento dos vencimentos de um 
primeiro chimico contractado 
para a Fabrica de Polvora sem 
Fumaça do Piquete: 


7 — Serviços de saude—Conforme a ta- 
bella correspondente da pro- 
posta : 


EO BU Lap rio pt 


8 — Soldos e gratificações a officiaes— 
Conforme a tabella correspon- 
dente da proposta, diminuida de 
500:0008 na importancia consi- 
gnada na sub-rubrica—Diversos 
serviços — para addicionaes de 
20 º/o aos officiaes das guarnições 
do Pará, Amazonas e Matto- 
Grosso e de 25 º% aos do Territo- 
rio do Acre, vantagens aos offi- 
ciaes reformados e honorarios 
quando no exercicio de funcções 
propriamente militares, gratifica- 
ções para serviços especiaes ex- 
traordinarios e por substituição, 
supprimidas as palavras gratifica- 
ções para serviços especiaes ex- 
traordinarios: 


9 — Soldos, etapas e gratificações de 
praças de pret--Conforme a ta- 


Ouro 


ess cu sas 


Papel 


269:3498996 


2.848:9028000 


2.113:4548995 


1,194:1668600 


762:0418500 


23 « 797:6998768 


5 pes A ad CR Total. nes cce. ceoncagão 
RR 40 — Classes inactivas — Conforme a 
tabella correspondente da pro- 

> Ar RARE DUAL notas men sra re 

2 A — Ajudas de custo — Conforme a 
2 tabella correspondente da pro- 

o posta. 

Su Rae LR ROSA o ese é CRER Pp 

- 42 — Obras militares — Conforme a 
: tabella correspondente da pro- 


DUM e dee sanada 


143 — Material Conforme a tabella 

“correspondente da proposta. 

panos das seguintes quan- 
as : 

- Secretaria de Estado da Guerra: 
| N. 3, lettra a — Departamento 
Central, inclusive as despezas com 

os serviços de telephone e electri- 
cidade, 35:000$000. 


” q Fabricas : 
a “ N. 46 — Fabricas de Cartuchos e 
4 Artefactos de Guerra, 30:0008000. 
K N. 47 — Fabrica de Polvora sem 
o Fumaça do Piquete, 20:000$000. 
Er Fardamento : 


N. 22 — Fardamento e calçado, 
etc., 208:0008000. 

N. 23 — Acquisição de mochilas, 
etc., 100:0008000. i 

Diversas despezas : 

N. 26 — Acquisição de instra- 
mentos, etc., supprimidas as pa- 
lavras que se seguem ás palavras 
medalhas militares, 10:0008000. 


Et a 


Despezas especiaes : 


Consignação — Jornaes à patrões 
e marujos de escaleres das forta- 
lezas e Asylo de Invalidos com 
etapa de praça de pret pelo $ 9º e 
abonos de passagens a officiaes na 
Capital, supprimidas as ultimas pa- 
lavras: — e abonos de passagens a 
officiaes na Capital, 10:0008000. 


Despezas miudas e de prompto 
pagamento das repartições e esta- 
belecimentos militares da Capital, 
50:000$000. Para os extraordina- 
rios das grandes manobras das 
tropas, 100:0008000. 


Augmentada das seguintes quan- 
tias : 

Estado Maior do Exercito : 

N. 4 — Expediente, livros, jor- 
naes, revistas e outras despezas, 
assim redigido : Expediente, livros, 
jornaes, instrumentos e material 
para a publicação de trabalhos mi- 


litares, exclusivamente de caracter 


official, 35:0008000. 
Arsenaes, depositos e forta- 

lezas : 

N. 14 — Redija-se a dotação da 
seguinte fórma : 

Arsenal de Guerra da Capital 
Federal, 250:0008000. 

Arsenal de Guerra de Porto 
Alegre, 100:0008000. 


Arsenal de Guerra de Matto 
Grosso, 80:0008000. 


Depositos e fortalezas, 70:0008000. 
Fardamento : 


N. 22 — Fardamento e calçado 
para praças, alumnos das escolas 
e collegios militares, invalidos, pa- 
trões e remadores dos arsenaes, e 
enfermeiros, inclusive fornecimento 


Ouro 


dos officiaes e praças, expediente 
“e despezas diversas, 5070008000. 
Despezas especiaes: 


Para acquisição de aeroplanos e 


sua conservação, construcção de 
um pequeno hangar e officina de 
UDABAÇRO o de sabor ános cvicaro q 
Para eventuaes e serviços extraor- 
DE caga ça (o PR JN e A 
Accrescentando-so ao n. 25 da 
verba 14* da proposta as seguin- 
tes palavras in fine «prestadas 
as contas especificadas» e accres- 
centando-se ao n.-.28 da mesma 
verba in fine «sendo 40:0008 

para custeio de automoveis»: 
ERORAE o 2 To det que dad e Ro ar 
44 — Commissões em paizes estran- 
o PRP Dica as vei 300:000$000 


LU EPA APR PPASIELIP ve e 300:0008000 84.017:2238649 
Art. 29. E' o Presidente da Republica autorizado : 


a) a mandar a outros paizes, como addidos militares, em com- 
missão, oito ofliciaes superiores ou capitães habilitados, de compro- 
vada capacidade, correndo a despeza com a diferença de vencimon- 
tos e ajuda de custo de accórdo com o art. 145 da lei n. 2.290, de 43 
de dezembro de 1910 (9), e respectivas tabellas, pola verba 15* do 
artigo acima ; 


Ceres  450:000$000 


(*) A importancia desta consignação é de 4.500:0008, 
visto ter sido supprimida da proposta à quantia de 208:0008 
e augmentada a de 500:0005000. 

(9) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica 
as tabellas de vencimentos dos officiaes e praças do Exercito 
e da Armada e dá outras providencias: ) 

Art. 18. Os vencimentos dos officiaes em commissão em 
paiz estrangeiro continuarão a ser pagos em ouro, do cambio 
de 27 dinheiros por 1$000. 


RT sp E 
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.b) a mandar, dentro dos recursos orçamentarios, servirem. arre- 
gimentados nos exercitos estrangeiros os seguintes officiaes das armas 
de engenharia, artilharia, cavallaria e infantaria: . sato 

Engenharia: ; rá E 
“4 tenente-coronel ; 

1 major ; 

» capitães ; A 

4 1º tenentes; 

9 2 tenentes ou aspirantes. 


Artilharia : 


1 tenente-coronel; 

1 major; 

3 capitães; 

4 1º tenentes; 

4 2º tenentes ou aspirantes. 


Cavallaria : 


4 tenente-coronel; 

4 major ; 

3 capitães; 

4 14º tenentes ; 

5 2º tenentes ou aspirantes. 


Infantaria : 


1 tenente-coronel; 

1 major; 

4 capitães; 

3 1º tenentes; 

7 2º tenentes ou aspirantes. 


Esses officiaes irão em grupos de cada arma e formarão no seu 
regresso as officialidades de unidades respectivas do Exercito, que 
ficarão constituindo as unidades modelo de instrucção; 

c) a mandar dous officiaes do Corpo de Saude praticarem nos 
hospitaes militares; 

d) a mandar de dous a quatro officiaes praticarem em uma es- 
cola de artilharia de posição e acompanharem os progressos de arti- 
lharia de grosso calibre ; j 

e) a mandar fazer o curso em uma das escolas praticas de ele- 
ctricidade do paiz, sem onus nenhum, quatro ou seis inferiores do 
Exercito com as necessarias habilitações ; 

f).a realizar contractos por tempo nunca maior de cinco annos, 
quando versarem sobre construcções, armamentos e illaminação de 
estabelecimentos militares e alugueis de casa; 

9) a mandar distribuir pela Direcção de Contabilidade e pelas 
Delegacias Fiscaes nos Estados as quantias necessarias dos ns. 22, 25, 
26, 27 e 29 e consignação «Forragens e ferragens» do titulo «Despe- 
zas Especiaes» da rubrica 14º, aos commandantes de inspecção, de 
brigadas ou das differentes unidades do Exercito na Capital Federal, 


E Sig Ia eti 


+ 


ei gere correm e à mi rio 


S mesmas 
A Dm UR minina da Contutateo de fornecimentos de viveres, 
“forragens, ferragens, artigos de asseio e iluminação ás nona 

cando 


guarnições do Exercito e aos hospitaes e enfermarias nana, 


“assim as fixações dos valores para arraçoamento e dietas, 
nesta parte revogados os arts. 11 e 23 do amento baixado com 


o decreto n. 2.213, de 9 de janeiro de 1896 (10); 

- 1) a constituir com 300 homens de infantaria as companhias re- 
gionaes do Alto Acre, Alto Juruá, Alto Purús e Tarauacá, cada uma 
com um capitão, um 1º tenente e dous 2” tenentes, podendo despon- 


“der para esse fim 50:000$000 ; 


J) a emancipar as colonias militares de Iguassú e Alto Urugua 
“ia ag e mesmas colonias as áreas necessarias para os Pie É 
res ; 
k) a vender em concurrencia publica o material imprestavel 
existente na Fabrica de Cartuchos e de Artefactos de Guerra e na 
Fabrica de Polvora sem Fumaça, podendo applicar o producto que fôr 


Seà nas construcções e na acquisição de materiaes para as oM- 


as e laboratorios dos mesmos estabelecimentos; 


(10) Regulamento que baixou com o decreto n. 2.213, 
de 9 de' janeiro de 1896, para o serviço de fornecimento de 
viveres e forragens aos corpos do Exercito. 

Art. 11. Os commandantes dos districtos militares remet- 
terão directamente á Contadoria Geral da Guerra os preços 
das propostas mais vantajosas dos dous ultimos semestres das 
diversas guarnições sob sua jurisdieção, assim como os preços 
correntes nos mercados das mesmas guarnições, dous mezes 
antes de terminado o semestre, afim de que aquella repartição 
proceda ao calculo para determinação dos valores das etapas 
no semestre seguinte, de accôórdo com a tabella de distribuição 
de generos para as refeições das praças, organizada pela Re- 
partição do Quartel-Mestre General. Do mesmo modo que os 
commandantes de districtos procederá a Repartição do Quartel- 
Mestre General com relação ás guarnições da Capital Federal e 
outras que estiverem immediatamente subordinadas ao aju- 
dante general. 

Art. 23. Os contractos para fornecimento, não só dos ge- 
neros alimentícios ás praças dos zorpos, fortalezas e estabele- 
cimentos militares, mas tambem das forragens para a cava- 
lhad* serão celebrados semestralmente pelos conselhos eco- 
nomicos dos corpos, estabelecimentos e fortalezas, segundo as 
normas estabelecidas neste regulamento. Os contractos serão 
publicados em ordem do dia dos corpos. 


= +» 
pe é 


. 
a A sao DU 


e" 


MEO qa 


L) a modificar, sem augmento de despeza,nem com o pessoal nem 
com o material, o regulamento approvado pelo decreto n. 7.821, de 


- 20 de janeiro de 1910 (41), de modo que nas escolas de que trata esse 


regulamento seja ministrada, além da instrucção profissional propria- 
mente dita, a necessaria aos sargentos do Exercito; ] 4 

m) a despender na vigencia desta lei até a quantia de 21.500:000$ 
afim de prover á defesa nacional, abrindo para isso os creditos 
que se forem tornando necessarios para as despezas com a acquisição 
de artilharia, fuzis, obuzeiros, munições, conclusão da Villa Militar, 
Construcção de quarteis no Rio Grande do Sul, em S. Paulo, em Ni- 
theroy, para o batalhão de caçadores, nesta Capital e nos outros 
Estados onde forem precisos, terminação das fortificações da Repu- 
blica e para provimento de depositos de mobilização, comprehendidos 
fardamento, equipamento, barracas, material de transporte e de 
serviço de saude ; 


n) a reorganizar, sem augmento de despeza, o ensino militar, ob- 
servando, quanto aos collegios militares do Rio de Janeiro, Porto 
Alegre e Barbacena, as seguintes bases: 


4. Será mantido o curso de adaptação, que não poderá exceder 
de dous annos ; 

2. O curso geral será de quatro annos e, com feição eminente- 
mente pratica, reduzido às materias indispensaveis; 

3. O numero de alumnos do Collegio do Rio de Janeiro será de 
600 e o de cada um dos outros dous—Porto Alegre e Barbacena — de 
200, ficando absolutamente prohibida a ampliação desses quadros, 
sejam quaes forem as razões allegadas ; , 

4. O numero de alumnos gratuitos deverá corresponder à quinta 
parte do effectivo realmente existente em cada um dos collegios, não 
podendo ser excedido em hypothess e sob pretexto algum ; 
: 3. Não poderão ser transferidos alumnos de um para outro col- 
egio ; 
6. O corpo docente será escolhido dentre os actuaes lentes em 
disponibilidade e, na falta, será nomeado sempre em commissão, não 
tendo em nenhum dos casos direito a gratificações addicionaes de 
exercicio ; à 

7. As novas matriculas do Collegio do Rio de Janeiro serão sus- 
pensas emquanto o numero de alumnos não ficar reduzido ao quadro 
normal, de conformidade com as lettras ce d ; 

8. Aos actuaes alumnos será permittida a conclusão do curso 
pelo regulamento em vigor ; 

9. O Collegio de Porto Alegre poderá ser transformado em escola 
pratica de ensino militar si o Governo julgar conveniente, ficando, 


(11) Regulamento que baixou com o decreto n. 7.82, 
de 20 de janeiro de 1910. 

Regulamento para as companhias de aprendizes militares. 
(Publicado no Diario Official de 30 de janeiro de 1940.º - 
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- Saga oncamentáia; PN sinão dentro da respectiva 
— mentos 


. Não serão creados novos nem augmentados os venci- 
doa funcelonarios Já existontos E 
o) a rever, alterar e consolidar os tos 
ao ensino milita r, comtanto que pr prime a pla sor hr droga 


“damentaes : 


1. O ensino militar comprehenderá, essencialmente : 

4, As escolas regimentacs ; 

2. A de sargentos e artífices ; 

3. A de cavallaria e de infantaria (theoricas) ; 

4. A de artilharia e engenharia (theoricas) ; 

5. A de estado-maior ; 

6. Escolas praticas das respectivas armas correspondentes às €s- 


theoricas. 
Il. Será de rigor o ensino pratico nos corpos, inclusive conferen- 
cias para a divulgação de theorias essenciaes ; 
“UI. Será licito ás praças de serviço nos corpos a admissão nas 
escolas, segundo as epudanas que o regulamento prescrever ; 
IV. Não poderá exceder, na reorganização deste serviço, às ver- 
bas de despeza votadas na presente lei, e ur dispensar o pessoal 


ente , - 

Art. 30. Tem direito á gratificação mensal do 8$ a praça da 
pret não graduada e engajada, do accôrdo com o paragrapho unico 
do art. 73 do regulamento que baixou com o decreto n. 6.047, de 
8 de maio de 1908 (12). 

Art. 3. Os aspirantes a officiaes terão, além dos vencimentos 
fixados pela lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 4M0 (43), a diaria do 
48, correndo a respectiva despsza por conta da rubrica 8º do artigo 


a. q 
Art. 32. Aos officiaes promovidos ou graduados serão abonadas, 
mediante requerimento, as seguintes Importneias Dara serem des- 
contadas pela decima parte do respectivo soldo mensal: 
De segundos tenentes à capitães. ,..sveree 600$000 
De majores a coroneis.....ceseereserecees 8008000 
De generaes, ,.crereremuneerererneementoo 1:200$000 


— em meme 


(12) Regulamento que baixou com O decreto n. 0,947, de 
8 de maio de 1908 — Alistamento e sorteio militor, ! 

Art. 73. Os voluntarios ou sorteados de bom procedimento 
civil e militar, poderão continuar a servir em qualquer arma 
até aos 35 annos de idade completos, desde que satisfaçam as 
seguintes condições: - 

a) si tiverem, pelo menos, à graduação de cabo de es- 
quadra; | 

b) si forem corneteiros, tambores, artífices ou musicos, 

(13) Lei n. 2,290, de 13 de dezembro de 4910 — V. a nota 
9º a esta lei. 


f 


“Nenhum outro abono previsto em lei se fará, sinão sob condição 


do pagamento integral dentro do anno corrente. MR À DER 
Art. 33. Na vigencia desta lei, sómente serão permittidas consi- 


º 


gnações até dous terços do soldo ou ordenado, que forem estabele- 


cidos por officiaes e funccionarios civis ás suas familias, a institui- 
ções que, por disposições especiaes, já gosem desse direito e a casas 
commerciaes de uniformes militares, nesta Capital e nos Estados, que. 
tenham transacção com o Ministerio da Guerra, com o fim unico de 
acquisição de fardamento, mantidas as actuaes que não estejam com- 
prehendidas naquellas concessões legaes, até se liquidarem sem pro- 
rogação de prazo nem renovações. vd 
Art. 34. Os lentes, professores ou adjuntos dos institutos mili- 
tares de ensino, que forem vitalicios, sómente poderão ser postos em 
disponibilidade por extincção dos logares que exerçam, uma vez que 
não possam ser aproveitados em outro cargo do magisterio militar. 
Art. 35. Respeitadas as matriculas já effectuadas nos collegios mi- - 
litares, em caso nenhum e sob nenhum pretexto poderão ter os colle- 
gios militares do Rio de Janeiro, Porto Alegre e Rarbacena mais de 600 
alumnos o primeiro, mais de 300 o segundo e mais de 200 o ultimo. 
Art. 36. Continúa em vigor a disposição do art. 3º da lei 
n. 4.687, de 13 de agosto de 1907 (14), para pagamento dos soldos 
devidos aos voluntarios e relativos aos exercicios anteriores às datas 
dos reconhecimentos dos direitos dos mesmos aos referidos soldos vita- 
licios, ficando prorogado o prazo para habilitação de que cogita o 
art. 2º da mesma lei (15). ; 
Art. 37. Correrão por conta do saldo apurado do credito a que se 
refere o decreto n. 9.528, de 24 de abril de 1M2, art. 1º, lettra à (16) 


(14) Lei n, 1.687, de 13 de agosto de 1907 — Concede vi-. 
taliciamente aos offíciaes e praças de pret sobreviventes dos 
corpos de voluntarios da Patria e Guarda Nacional e aos au- 
ditores de guerra e estudantes de medicina e pharmacia, que 
serviram no Exercito e na Armada por occasião da guerra do 
Paraguay, o soldo regulado pela tabella actual vigente e dá ou- 
tras providencias. 

Art. 30. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir 
os creditos necessarics para execução desta lei. À 

(15) Lei n. 1.687, de 13 de agosto de 1907 — V. nota 14 
a esta lei. 

Art. 2.º Para que os interessados possam perceber o soldo 
vitalício que esia lei lhes assegura, é indispensavel que se 
mostrem habilitados com as respectivas patentes, baixas ou do- 
cumentos equivalentes, assim como os actos expedidos pelas 
repartições denendentes dos Ministerios da Guerra, da Mari- 
nha e da Justiça, ou por certidões authenticas,isentas de sellos, 
extrahidas das mesmas, ou de quaesquer outras repartições pu- 
blicas, da União cu dos Estados. 

(16) Decreto n. 9.528, de 24 de abril de 1912 — Y. nota 
63º a esta lei. Es 


A 


A 
Ena 


a J) E atm 
Poe 


a e de prarelhamontos da ci d m 
as - 

do Grando do So do o de oficinas asa do ger 

: som 


disposto no 
art. 17 do regulando processual criminal prom é selim virtude 
Papo no art. 5º, S 3º, do decreto legislativo n. 149, do 48 de 
julho de 1893 (17), o Governo poderá nomear sómente um auxiliar 
auditor para cada uma das brigadas estrategicas ou de cavallaria, 
e pd uma gratificação mensal de 4508, que correrá pela ru- 
ca 8º 


Art. 40. O Presidente da Republica é autorizado a d der 
pe repartições subordinadas ao Ministerio da Agricultura, Industria 
mercio, no exercicio de 1913, a quantia de 1.300:0008, ouro, 
- ERR, :938$302, papel, com os serviços especificados nas seguintes 
vor 


Ouro Papel 


4 — Secretaria de Estado.—Elevada a 
24:0008 a sub-consignação para 
representação do Ministro ; au- 
gmentada de 30:000$ para, o 
pagamento do consultor juridico 
e seu auxiliar, de accôrdo com 
o art. 84 da lei n. 2.544, de 
4 de janeiro de 1912, e reduzida 
de 34:4008, sendo: "14:4005 no 
titulo «Pessoal», sub-consigna- 
ção « Consultor Technico», e 
20:000$ no titulo «Material», 
consignação «Para o Serviço de 


Registro Genealogico, ete.».... cusecmessas 995:180$000 


2 — Pessoal contractado............ dy DR (E 250:000$000 


3 — Serviço do Povoamento. —Elevada 
a 700:000$, ouro, a consignação 
«Passagens do Exterior» o a 
5.000:0008, papel, a consignação 


(17) Decreto Legislativo n. 149, de 48 de julho de 1893 — 
Dá organização ao Supremo Tribunal Militar. 

Art. 5.º Cornpete ao Tribunal: 

$ 3.º Communicar ao Governo, para este proceder na fórma 
da lei, contra os individuos que, pelo exame dos processos, ve- 
rificar estarem indiciados em crimes militares 

Lei. 7 
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Ouro Papel 


«Material e Pessoal em com- po Re EN 
Missão»......cecccrce rose... 700:0008000 - 6.792:0808000 


4 — Expansão Economica............ 500:0008000 100:0008000 


5 — Jardim Botanico. — Para. 20 jar- 
dineiros, sendo um de 4º classe 
com o salario mensal de 2508, 
quatro de 2º classe com o sa» 
lario mensal de 14808 e 15 de 
3º classe com o salario mensal 
de 1508—38:6408; para 50 tra- 
balhadores a 1208 mensaes a 
cada um — 72:0008 ; para a 
sub-consignação «Diarias do pes- 
soal, etc.», incluindo-se o pa- 
gamento de um dactylographo 
em commissão, à razão de 3008 
mensaes e 2008 de uma só vez 
para fardamento de um porteiro 
—13:8008 ; para a sub-con- 
signação «Acquisições e conser- 
vação de instrumentos, etc. » 
30:0008 ; para a sub-consigna- 
ção « Objectos de expediente, 
publicações scientificas, editaes, 
etc.», 35:0008; e augmentada 
de 20:0008 na sub-consigna- 
ção «Transporte do pessoal e 
material, etc.» para acquisição 
e custeio de um caminhão au- 


TOMOVelNS cs ainsi eae ret ce ETNIA A 471:3608000 
6 — Serviço de Inspecção e Defesa 
Agricolas: 
I-Pessoal 
Directoria (como na 
proposta )....... 259:8008000 
Inspectoria ( como 
na proposta)..... 524:4008000 | 


Delegacia no Acre 

(como na propos- 

Eae çs Ca 48:0008000 
H—Material 
| Substitua-se pelo seguinte: 


Publicações de edi- 
taes, annuarios 


sementes, com- 


prehendendo opa- 
Fa de gra- 


nesse serviço.... 
Compra de uma fa- 
zenda para se- 
mentes seleccio- 
HRGAET ES o e arçios 
Pessoal da fazenda 
de sementes, con- 
stando de um 
agronomo, com 


ho e boletins, ete. 
gro (como na pro 


e... 
. 


100:000$000 


350:0008000 


25:000$000 


vencimento de. 


4:800$000 de or- 
Reuniao É 2:4008 
E. e gratificação ; 
E um “hortelão, réis 
1:6008 de orde- 


nado e 8008000 
E É de gratificação ; 
10 trabalhadores, 


com salario men- 
sal de 1008 cada 
um, — compra de 
animaes, utensi- 
lios e eventuaes, . 
Alugueis de casas, 
etc. (como na pro- 


e de transporte de 
pessoal e materi- 
al, etc. (como na 
proposta)........ 
Fiscalização, ensino 
e propaganda da 
cultura dotrigo e 
outras, previstas 
no dec, n. 7.909, 


o 
' 


25:0008000 


90:000$000 


480:000$000 


rs 


a 


45 de zem: 
ú o de 914 IRIS 
gens, diarias | ; 
ai das de custo 


SRA cetro DA Th RD AR 
Ei Z »- »ecionarios.......  14:4008000 
CA Ro cndia PESA EIGOS. Ode eme +, LA Oo DRAG 0 o E la 
REA r OLEO COS te aaa L5S00BODO 7 rã 
Acquisição de ma- at i 
Ep) chinas, etc. (como EE Sto 
na proposta até ; NA CR 
1941), e substi- RE 
tuindo-se o fi-. pI dp Eno 
nal — pelo se-. . a ENE E 
guinte: « Manejo, EN TOR 
conservaçãoe epi Ee nah Pap 
concerto desse E ERROS 
material, compre- | Mts RR E É 
“hendendo opaga- de e A 
mento de traba- 
lhadores e opera- 
rios que se in- ao 
cumbirem de taes : -— PESE |O 
serviços : e para x ; ec 
as despezas com o 
À ensaio das machi- PN 
nas agricolas eex- à RE A AM 
perimentação de ; e; 
, culturas deaccôr- f Eid f dy UR 
; do com o art. 58 
do regulamento 
citado........... 100:0008000 


Il—Defesa Agricola: 


Serviço de extincção No NE 
de gafanhotos, à : E 
etc.) (como na CARRO A, 
proposta)........ 100:0008000 ........... 2,167:8008000 | 


guardas, serventes de labora- 
torio, etc.», incluindo-se o pa- 
gamento do al das es- 
tações zoo icas ambulan- 
tes, de conformidade com o 
decreto n. 9.27, de 48 de 
eis ad e reduzida 
a 40: a sub-consignação 
«Alimentação, forragens, etc.». 
Diarias e despezas de tra- 
nsporte de pessoal e material ; 
acquisição de livros, revistas 
e jornaces; encadernações e 
impressões; artigos de expe- 
diento e despezas imprevistas 
z 000. 


Reduzida de 20:0008, sendo : 


Q — 


10 — 
MU — 


412 — 


10:000$ na sub-consignação 
«Alimentação, forragens, etc.» 
e 410:0008 na sub-consignação 


« Diarias e d de tra- 
nsporte, etc.», da consignação 
«Material»..... ee po abr 


Escola de Aprendi Artifices 
— Reduzida de 28:0008 a 
sub-consignação « Despezas de 
installação e adaptação das 
escolas, etc.», da consignação 
e MBtORAl Do ouso a dacucasado 
Serviço Geologico e Mineralo- 
gico — Reduzida de 20:0005 na 


consignação « Material »..... 
dra Chen çhat e Junta de 
CorTÓtOrOs ...cececroscoceceso 
Directoria de Estatistica,..... 
Directoria de Meteorologia e 
Astronomia — Elevados a 


cinco os assistentes de 2 
classe e augmentada a respe- 
ctiva consignação de 28:5008 
para 36:0008. Elevada a sub- 
consignação «Expediente, luz, 
acquisição do livros, etc.», a 
60:0008; e augmentada a sub- 


100:0005000 


........... 


527:400$000 


14.641:390$000 - 


343:600$000 


406:3728000 
14.238:982$500 


e a ma RS ae 
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consignação «Custeio das esta- 
ções meteorologicas, etc.,» de 
40:0008000. 

Acquisição, concerto, installa» 
ção de instrumentos, custeio da 
officina, pequenos reparos no 
edificio, trabalhos geodynami- 
cos e o necessario para o serviço 
em geral, 92:8008000. 

Para attender ás necessida- 
des imprevistas, inclusive dia- 
rias e passagens do pessoal, 
quando em serviço fóra da re- 
partição, transporte de mate- 
rial e o pagamento do pessoal 


“extraordinario e contractado, 


43 — 


1k — 
45 — 


60:0008000. 

Auxilio ao Estado de Minas, 
na fórma do artigo 36 do regu- 
lamento : pessoal, 30:360% ; ma- 
terial, 24:0008; total 54:3608. 


Museu Nacional — Reduzida de 
100:0008 na sub-consignação 
«Obras de conservação e outras, 
etc.» do titulo — «Material», 
que passará a ter a seguinte 
redacção : 


Obras de conservação e ou= 
tras; reparos e limpeza do edifi- 
cio do Museu e suas dependen- 
cias, acquisição e concerto de 
vitrines, armarios e outros mo- 
veis, sendo 200:0008 para a 
substituição do antigo mobilia- 
rio do estabelecimento,300:0008. 
Escola de Minas..,.....satoaa 
Auxilios à Agricultura e às 
Industrias — Augmentada de 
170:0008, sendo : 95:0008 de 
auxilio ao Lyceu de Artes e 
Officios da Bahia, para concluir 
a reconstrucção do seu edificio ; 
45:0008 de auxilio ao Instituto 
Polytechnico da Bahia, afim de 
manter seu gabinete de historia 
natural ; 140:0008 para auxilio 
à succursal do Instituto Com= 


Ouro 


ves saesas 


892:4408000 


804: 8088118 
487:6948084 


o 


decreto federa 
nho de 1905. 
cial das 


as € 
ciaes e industriaes; e 20:0008 
de auxilio á Academia de Com- 
mercio de Pernambuco, man- 
tida pela Associação dos Em- 
pregados do Commercio. 


Reduzida de 150:000$, sendo: 


20:000$ pela eliminação do au- 
xilio á Escola de Commercio do 
Externato ii 10:0008 pela 
subvenção ao 
Posto e dedo de Avicul- 
tura em Pindamonhangaba, Es- 
tado de S. Paulo ; 20:0008 na 
sub-consignação -«Auxilios aos 
agricultores, etc.», da consigna- 
ção « Auxilios diversos»; € 
100:0008 na: sub-consignação 
«Premios de animação à pecua- 
ria, etc.», da mesma consi- 
gnação. | 
Na sub-consignação «Auxilios 
aos Estados, ás municipalidades, 
etc.», accrescente-so : inclusive 
20:000$ para a Escola Barão de 
Suassuna, mantida pelo Syndi- 
cato Agricola de Gameleira, 


- Amaragy, Bonito e Escada, e 


10:0008 para a Escola Agricola 
de Goyana, em Pernambuco. 


Destacada do total da verba 
a quantia de 20:000$ para sub- 
venção á Camara de Commercio 
Internacional do Brazil ce de 
40:000$ para auxilio ás duas 
primeiras escolas praticas de 
electricidade e de mecanica qua 
se fundarem pelos moldes norte- 
americanos, sendo 20:0008 a 
cada uma. 


lasses commer- 


, 


E PE SM *, UM 


— 104 — 


Ouro Papel 


Accrescente-se no titulo II, 
consignação «Auxílios aos Esta - 
dos, ete.», depois das palavras 
«Escolas praticas de agricul- 
tura» :—e profissionaes........ 
16 — Serviço de Informações e Divul- 
gação — Substituida a consi- 
gnação — «Para acquisição de 
livros. etc.», pela seguinte : 
Para acquisição, en- 

cadernação e ex- 

pedição de livros 

e outras publica- 

GOES tar rosa 100:0008000 
Impressões e publi- 

cações, compre- 

hendendo o Bole- 

tim do Ministerio.  56:0008000 
Artigos dcexpedien- 

te, inclusive ma- 

chinas de escre- 

Vi DR RED Ta 4:000$000 


ceccrerosoo 4.005:0008000 


custo e despezas 

miudas e impre- 

vistas, inclusive 

6:0008 para gra- 

tificações ao di- 

rector do serviço 

durante o exerci- 

cio, nos termos 

do artigo 68 do 

regulamento de 41 

de agosto de 

1944, acquisição 

e conservação de 

moveis. ....... LO OO BDOD A ese 252:8008000 
17 — Serviço de Veterinaria (incluin- 

do-se uma inspectoria no Para- 

ná e uma no Estado do Rio, 

dentro da verba respectiva). 


Reduzida de '714:8008, sendo : 


36:8008 na consignação «Artigos 
de expediente, etc.» e 35:000$ 


tro agricola no Estado da Para- 
hyba do Norte, nos termos dos 
decretos ns. 8.937 e 8.973, de 
agosto e setembro de 19, 
correndo a despeza pela 4º sub- 
consignação do titulo Il da verba 
48º). Destacada a quantia de 
50:0008 da ps Ha ge 
despezas imprevistas e 
eventuaes», sendo : 35:0008 
Rm dó = 
pa a o de novas po- 
ções indigenas em pie or 
bom e 15:0008 peido 
de um campo de rg 
o - ep gs a, fun- 
cuia uelle Es- 
nar re pb dp do o Cuyabá. 


Transferida oo, a br a 
consigna Povoações indige- 
nas» € « tros À gricolas» 
o titulo «Materials à a quantia de 
138:6008, redigindo-se este ulti- 
mo titulo pela seguinte fórma : 


Consignações : 
«Para objectos de 
expediente, etc.» 
— como na pro- 
DINERS o vs capo 16:0008$ 


«Para asseio do edi- 
ficio, etc.» — co- 
mo na proposta... 6:0008 


«Ao porteiro, auxi- 
lio, etc.» — como 
na proposta..... 0008 


«Para occorrer a 
despezas com as 
inspectorias, de- 
marcação de ter- 
ras, abertura de 


o enverêncass À 


E OM = 
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Ouro 


caminhos, paga- 
mento do pessoal 
extraordinario de 
que tratam os 
aris. 60 e 79 do 
regulamento, 
franquia telegra- 
phica, diarias, 
ajudas de custo, 
passagens e trans- 
portes, inclusive 
de indios e traba- 
lhadores nacio- 
IRES) e o cfr 530:6008 


«Despezas com as 
expedições para a 
pacificação de tri- 
bus indigenas e 
com a distribuição 
aos indios de rou- 
pas, ferramentas, 
utensilios e ou- 
tros brindes, ali- 
mento,  medica- 
mentos e o mais 
que fôr necessa- 
rio, de accôrdo 
com o regulamen- 
O ENS dr Riga 200:0008 


«Obras, custeio, con- 
servação e desen- 
volvimento das 
povoações indige- 
nas creadas pelo 
decreto n. 8.941, 
de 30 de agosto 
de 19115. Dados 300:0008 


«Obras, custeio, con- 
servação e desen- 
volvimento dos 
centros agricolas 
creados pelos de- 
cretos 8.937,8.973 
e 9.742, de 30 de 
agosto, 14 de se- 
tembro e 44 de 
agosto de 1912».. 700:0008 


«Para despezas im- 
previstas e even- 
tUaBA PD acainçóo 100:0008 


19 — 


Total (material)..  4.853:2008$ 
Total (pessoal)... 364:2008 
Ensino Agronomico — Augmen- 
tada de 260:000$ para as des- 
pezas resultantes do contracto 
celebrado com o Dr. V. T. Cooke 
para o estabelecimento de cam- 
pos de demonstração, segundo 
o processo de lavoura secca, 
na fórma do art. 72, lettra c, 
da lei n. 2.544, de 4 de janeiro 
de 1912; e de 120:000$ para o 
custeio de tres estações serici- 
colas. a 


Creada mais uma fazenda 
modelo de criação, no municipio 
de Caxias, no Estado do Mara- 
nhão, sem augmento de despeza, 
correndo esta pela verba 19º, 
e uma escola pratica no campo 
de demonstração de Macahyba, 
de accôrdo com o art. 548 do 
decreto n. 8.319, desde que o 
Estado do Rio Grande do Norte 
concorra com a quantia de 
50:000$ em duas prestações an- 
nuaes ; e creando dous campos 
de demonstração no Estado de 
Goyaz, a saber : um no munici- 
pio da capital em terreno cedido 
pelo municipio ou Estado e ou- 
tro no municipio de Catalão à 
margem do Paranahyba e pro- 
ximo á Estrada de Ferro de 
Goyaz, em logar que o Governo 
julgar mais conveniente; e na 
zona pastoril goyana de oeste 
(Mineiros, Rio Verde, Jatahy e 
Rio Bonito), onde parecer mais 
conveniente, uma escola perma- 
nente de lacticinios em terreno 
rá gratuitamente pelo Es- 

0. 


ecran. 


2.217:400$000 


20 — 
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Augmentada de 6:000g a sub- 


consignação «Escola de Agri- 
cultura annexa ao Posto Zoote- 
chnico Federal em Pinheiro», 
para dous conservadores inspe- 
ctores de alumnos; e de 64:800$ 
a sub-consignação «Escolas Mé- 
dias ou Theorico-Praticas da 
Bahia e do Rio Grande do Sul, 
etc.», sendo: 33:6008 para qua- 
tro lentes, 21:600$ para qua- 
tro precuradores repetidores, 
6:000$ para dous conservadores 
inspectores de alumnos e 3:600$ 
para dous continuos. Reunidas 
à sub-consignação «Para despe- 
zas de installação, etc.» as ou- 
tras duas «Para uma estação 
experimental de canna de assu- 
car em Pernambuco» e «Para 
um aprendizado agricola no 
Maranhão», englobando-se em 
uma só as quantias correspon- 
dentes ás tres na importancia 
total de 3.580:7118000. Redu- 


zida de 118:2008, sendo: 78:0008. 


na consignação «Escolas prati- 
cas de Agricultura, etc.» (let- 
tra F, importancia correspon- 
dente a duas escolas) e 40:2008 
na consignação «Aprendizados 
Agricolas, etc.» (lettra G, im- 
portancia correspondente a um 
aprendizado).......... Dois Selo 


Í — PESSOAL DA INSPECTORIA 


4 inspector........ 18:0008000 
5 chefes de gabinete  60:0004000 
4 perito de barcos 


e apparelhos de 


PECA o sa 12:0008000 

4 chefe de escripto- 
INORMAIES à ares io Dr 12:0008000 
4 secretario. ...... 7:2008000 
SH oficial. ....&: 8:4008000 
228 0ficiaes...: .: 4. 12:0008000 


5. 716:9118000 


......... 


a e mio 


II — PESSOAL DAS ESTAÇÕES 


3 chefes deestação.  21:600$000 


6 professores (1º an- 
MO) enspanca os. 21:600$8000 
; 3 instructores de 
natação e gym- 
id nastica..........-  9:0008000 
x” 3 almoxarifes...... 12:600$000 


3 escripturarios.... 10:8005000 


DORNOS tra 4 o Sud 81:000$000 
156:600$000 


HI — PESSOAL DOS NAVIOS 
(Para um navio) 


“a " 4 commandante.... — 8:400$000 | 
E. 4 immediato....... 7:2008000 e 
E + ABRO ap o cavar de 5:400$000 É 

A DOBAETO: on p aum tis 4:8008000 

4 Medico. . ..ccr<se 7<g 

1 4º machinista.. 6:0008000 
RE: 1 2º machinista.. 4:800$000 

1 praticante...... 3:000$000 

1 despenseiro...... 1:8008000 

1 carpinteiro...... 1:8008000 

1 cozinheiro....... 1:2008000 

E UENENTO, o ae cane ou 1:200$000 

Foguistas e mari- | 

TRENS = e 14:400$000 4 


a | Ja 
[bras à 


TE O e 


O ENO me 


- Ouro " Papel 
IV — MATERIAL 

Despezas de instal- 

lação, inclusive a 

compra de um. 

navio de pesca 

com todos os ap- 

parelhos e sobre- 

salentes necessa- 

rios € a acquisição 

de lanchas e em- 

barcações miudas 350:0008000 
Custeio da inspecto- 

ria e das estações, 

inclusive alugueis 

de casa, publica- 

ções, impressões, 

acquisição de li- 

vros, revistas € 

jornaes, passa- 

gens, transportes, 

diarias e ajudas . 

de custo... ...... 200:0008000 
Custeio e conserva- 

ção do navio, lan- 

chas e mais em- 

barcações da ins- 


783:0008000 ..........+ 4.200:6008000 
24 —3 Defesa da borracha — Para fos 
serviços autorizados pelo de- 
creto n. 2.543 a, de 5 de ja- 
neiro de 49427. ds oo inio LBe ig To TR RA e + 5. 000:0008000 
22 — Eventuaes.......... natos RO O PR RO 300:0008000 
Art. 44. E' o Presidente da Republica autorizado: 


a) a abrir ao Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio o 
credito de 35:0008 para occorrer ás despezas com a representação 
do Brazil no Congresso de Defesa Agrícola a reunir-se em 4943 na 
Republica do Uruguay; 

b) a installar no municipio de Baurú, ou em outro que seja mais 
conveniente, a Povoação Indigena creada no Estado de S. Paulo pelo 
decreto n. 8.941, de 30 de agosto de 4914 (18), sem augmento de des- 
peza ; 


(18) Decreto n. 8.941, de 30 de agosto de 1941 — Crêa 
uma povoação indigena em cada um dos aldeamentos de in- 
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c) a abrir creditos até a importancia de 450:000$ para paga- 
mento das subven: estabelecidas pelo decreto n. 7.909, de 47 da 
março de 4910 (19), em benefício da cultura do trigo, do cacaueiro, da 
oliveira do Hênequen e de outras culturas novas, conforme a lei 


-n. 2.049, de 31 de dezembro de 1908 (20) ; 


d) a abrir o credito especial de 1.040:0008 para cumprimento da 
clausula XII do contracto feito com as companhias italianas Naviga- 
a e do ro La dra mr Italiano e Italia, para ma- 
nu o de uma linha especial e exclusiva de navega av 
entre a Italia e o Brazil A ; gi gciad 

e) a fundar, no municipio de Itambé, Estado de Pernambuco, um 
centro agricola, de accôrdo com os decretos ns. 8.937 e 8.973, de 
agosto e setembro de 1911 (24), correndo as despezas pela verba desti- 
nada ao Serviço de Protecção aos Indios e Localização de Trabalha- 
dores Nacionaes; 

f) a liquidar com o Estado de Minaes Geraes as contas relativas 
ao transporte de gado introduzido do exterior pelo dito Estado e 
id o necessario credito para pagamento do debito que fôr apu- 
rado; 
9) a crear no Estado do Paraná um Aprendizado Agricola, reti- 
rando, para esse fim, a quantia uecessaria da verba destinada ao 
Ensino Agronomico pelo $ 49 do art. 1º; 

h) a promover a annullação do contracto celebrado com Carlos 
G. da Costa Wigg e Trajano S. Viriato de Medeiros, ou, para o fim 
de assegurar a livre concurrencia na industria siderurgica, a estender 
a todas as emprezas que organizarem, para os fins da lein. 2.406, de 
44 de janeiro de 19414 (22), os premios, favores e vantagens constantes 


1 


dios de &. Jeronymo, Estado do Paraná, S. Lourenço, Estado de 
Matto Grosso, e Itaporanga, Estado de S. Paulo. 

(19) Decreto n. 7.909, de 47 de março de 1910 — Dá re- 
gulamento para a concessão dos favores destinados á cultura 
do trigo e outras. (Diario Official de 24 de março de 19140.) 


(20) Lei n. 2.049, de 31 de dezembro de 1908 — Autoriza 


o Poder Executivo a conceder aos syndicatos ou cooperativas 
agricolas, que cultivarem o trigo, a subvenção de 15:0008 an- 
nuaes. (Essa suhvenção será paga em prestações trimestraes 
durante o prazo de cinco annos.) 

(21) Decreto n. 8.937, de 30 de agosto de 1911 — Crêa um 
centro agricola em cada um dos Estados do Maranhão, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas e Minas Geraes, 
(Diario Official de 4 de setembro de 1911.) er 

Decreto n. 8.973, de 14 de setembro de 1911 — Grêa um 
centro agricola no municipio-de Arassuahy, no Estado de Minas 
Geraes. (Diario Official de 24 do mesmo mez.) 

(22) Lei n. 2.406, de 11 de janeiro de 194 — Autoriza O 
Governo a conceder favores, sem monopolio, à empreza ou em- 
prezas que forem organizadas para explorar a industria side- 
rurgica e dá outras providencias. 


be RE ão 4 dn Sm 
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do decreto n. 8.579, de 22 de fevereiro de 1941 (23), e do art. 74 da” 
lei n. 2.356, de 31 dezembro de 1940 (24). 
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(23) Decreto n. 8.579, de 22 de fevereiro de 1941 Con- 
cede aos industriaes Carlos G. da Costa Wigg e Trajano Saboia 
Viriato de Medeiros, ou á companhia que organizarem, os fa- 
vores de que trata o art. 71 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro 
de 1910, e consolida as disposições do decreto n. 8.414, de 7 de 
dezembro de 1910, que concedeu aos mesmos os favores dos 
decretos ns. 8.019, de 19 de maio de 1910, 5.646, de 22 de agosto 
de 1905, e 947 A, de 14 de novembro de 1890. 

(24) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Orça- 
mento da despeza para o exercicio de 1944. 

Art. 71. Fica o Governo autorizado a promover a constru- 
eção da usina de que trata a clausula X do decreto n. 8.414, de 
7 de dezembro de 1910, podendo instituir aos respectivos con- 
cessionarios premios sobre os productos manufacturados, ga- 
rantia annual e outros favores, sem privilegio ou monopolio, 
assegurando consumo em favor da União metade dos lucros da 
empreza, desde que estes excedam de 12 % ao anno, até inte- 
gral restituição des premios instituidos. 

Decreto n. 8.414, de 7 de dezembro de 1940 — Concede a 
Carlos G. da Costa Wigg e Trajano Saboia Viriato de Medeiros, 


mento da metallurgia do ferro e aço e exportação de minerios 
de ferro, de accôrdo com as clausulas que o acompanham. ; 

Clausula X — Si os concessionarios obtiverem do Con- 
gresso Nacional os premios de fabricação e da garantia de con- 
sumo de certa tenelagem de itrilhos por anno, a que se referem 
no requerimento de 27 de outubro de 1910, ficam obrigados a 
montar, em condições analogas ás anteriores uma grande usina 
productora de ferro e aço, com a capacidade de 150.000 tone- 
ladas por anno, podendo, então, exportar 1.500.000 toneladas 
de minerio annualmente e gosar dos demais favores desta con- 
cessão. 

O prazo de montagem dessa usina será de cinco annos, 
contados da data em que o Governo notificar a concessão dos 
alludidos favores, devendo, então, a caução ser elevada: a 
150:0008000. (V. Diario Official de 30 de dezembro de 1910.) 

(25) Decreto n. 9.649, de 6 de julho de 1912 —. Abre ao 
Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio o credito ts- 
pecial de 8:0005, para dar começo aos serviços e providencias 
comprehendidos na lei n. 2.543 A, de 5 de Janeiro é decreto 
n. 9.521, de 147 de abril de 1912, concernentes á defesa; eco- 
nomica da borracha. E: 


; ; 


rs E 


em 418 
ministerio aos constantes desta lei, nenhum mais podendo sor ereado, 


, Além dos que esta ita. 
aragrapho unico. Os serviços de viação Pegação utorizados 
pg ei RAS Rd ja ro de 1912 (26), m à, 


de ferro coloniaes, au pa sado 


, 3 as por outras | 
- do Ministerio da Viação o Obras Publicas, =. .? 94 competencia 


- Art. 43, O pagamento do poiand das estações me ogicas 
Pluviometricas da Directoria de Meteorologia e pr ranieo pio pd 
mediante vales ou registrados com valor, servindo de 
documento de despeza do funccionario que receber adeantamentos 


se prove a 


“Art. 44. Continúa em vigor o credito aberto pelo decreto numero 
8.462, de 27 de dezembro de 19140 (27), para a Re do Obser- 
peido a pipe a Not Das conveniente, podendo ser tambem 

o à acquisição de instrumentos, a biliario para 
a instal E o Raro observatorio. aire oe 

- 45. Continuam em vigor as autoriza contidas nas lettras 
f, h,gesdoart. 72 da lein. 2.544, de é do janeiro de 1942, e bem 
assim o disposto nos arts. 87 e 90 da referida lei (28). 


(26) Lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1912 — Estabeleco 
medidas destinadas a facilitar e desenvolver a cultura da se- 
ringueira, do caucho; da maniçoba e da mangabeira e a co- 
lheita e beneficiamento da borracha extrahida dessas arvores, 
e autoriza 'o Poder Executivo não só a abrir os creditos precisos 
à execução de taes medidas, mas ainda a fazer as operações 
de credito que para isso forem necessarias, 


(27) Decreto n. 8.462, de 27 de dezembro de 190 — Abre 
ao Ministerio du Agricultura, Industria e Commercio o ere- 
dito extraordinario de 1.200:0008 para occorrer ás despezas com 
a transferencia « novas construcções, acquisição de terrenos, 
e a e reparação de apparelhos no Observatorio Na- 
cional. 


(28) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Orçamento 
da despeza para o exercicio de 1912. 

Art, 72. E' 9 Presidente da Republica autorizado: , 

f) a abrir os creditos que forem necessarios para occorrer 
ás subvenções resultantes de contractos já celebrados, de con- 
formidade com o disposto no art. 36 da lei rp. 2.221, de 30 de 
dezembro de 1909; 


h) a despender: 


I. 10:000$ em premios, á razão de 14 por kilogramma, aos 
sericicultores que apresentarem casulos de produeção nacional, 
de accôrdo com « Regulamento n. 6.519, de 13 de julho de 


IL. 5:000$ em premios aos sericicultores que provarem, à 
juizo do Governc, ter pelo menos 2.000 pés de amoreira, re- 


Lei 8 


a ad 


qe , a / 

FS VE RA AN O ra 
gularmente tratados, de accôrdo com o disposto no mesmo HE ar 
gulamento (lettra c do citado artigo); A 

II. Até 150:0008 para a construcção do novo edificio des- 
“Paulo, | 


tinado á Escola de Aprendizes Artifices do Estado de S.. 

concorrendo o Governo estadoal com igual quantia; 
gpa conceder premios de 5008 a 5:0008 aos caros e 

vinicultores que exhibirem, em exposição publica, que se 


- realizar annualmentc na Capital Federal, sob inspecção do de- 


legado especial do Ministerio da Agricultura, os mais bellos e 
apreciados specimens de uvas e os melhores vinhos fabricados 
de uvas de cepas européas e americanas, expedindo regula- 

entos, em que deverão ser indicadas as especies de videiras 
cujos productos possam ser premiados, e demais providencias 
favorecedoras do desenvolvimento da industria viticola e vini- 
cola, correndo a despeza pela verba 15º; 

s) a auxiliar com a quantia de 5008 a cada criador, pos- 
suidor pelo menos de 200 cabeças de gado vaceum, que con- 
struir em sua propriedade banheiro para expurgo de parasitas 
do mesmo gado, não podends a auxílio exceder de 40:0008 em 
cada Estado, dentro do exercicio; abrindo para isso os neces- 
sarios creditos. a 

Art. 87. Fica o Governo autorizado a subvencionar com as 
quantias adeante mencionadas as seguintes instituições de en- 
sino technico e profissional: Lyceu de Artes e Officios da Ca- 
pital Federal, 48:000$ Escola de Commercio Alvares Penteado, 
de S. Paulo, 20:000$; Lyceu Agronomico de Pelotas, 15:0008; 
Escola Profissional Benjamin Constant, de Porto Alegre, 
15:0008; Academia de Commercio do Rio de Janeiro, 10:0008; 
Instituto Commercia! da Capital Federal, 10:0908; Lyceu de 
Artes e Officios de S. Paulo, 10:000%; Lyceu de Artes e Offi- 
cios do Recife, 10:000$; Academia do Commercio de Pelotas, 
10:0008; Escola Pratica do Commercio do Ceará, 10:0008; Es- 
cola Pratica do Commercio do Pará 10:0008; Escola Mauá, de 
Porto Alegre, 10:0008; Escola do Commercio de Bello Hori- 
zonte e Maranhão, 10:0008 a cada uma: Academia do Gom- 
mercio de Juiz de Féra, 10:0008; Asylo Agricola Santa Izabel, 
em Juparanan e aos aprendizados agricolas de Patos e Leo- 
poldina e á Escola de Agricultura de Lavras, 10:0008 a cada 
um. . 
Art. 90. As sociedades sportivas que teem por fim explorar 
corridas de cavallos só poderão receber auxilio do Governo 
quando se obrigarem a realizar em cada dia de corridas, pelo 
menos dous pareos para animaes nacionaes: sendo um para 
autos de tres annos e outro para animaes de qualquer 
idade. ' 
Paragrapho unico. O Governo fará regulamentar a dispo- 
sição acima. 
4 Eis o que dizem as disposições citadas: à 

Lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909 — Fixa a despeza 


E 
E 


hd : * f ae 
ed * Territorio do Acre, com todos os bens da mesma d 


mais 


RO SiS pet, do No à da presente lei, os la 
E - ar + 08 laboratorios, campos de 


Agricola do Ministerio no 


veis e somoventes, ficarão a cargo da Superintendencia da Defesa 


“ds Poemitaço e Ri sales custeados os serviços da dita 


que o Governo julgar conveniente manter, 


RR aragrapho unico. Os bens acima indicados deverão ser inven- 


na emo do decreto n. 8.899, de 11 de agosto d 
correndo tambem por conta dos creditos da Defesa da Borracha Oo 
despezas com o respectivo inventario. 

Art. 47. Na vigencia da presente loi o na falta de funccionarios 


“de Fazenda que possam desempenhar os serviços de que trata 
“444 do regulamento annexo ao decreto n. 0.581, e 417 de abril 


4942 (30), fica o Governo autorizado a admittir auxiliares, em com- 


geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para - 
cicio de 1910 e dá outras providencias, oi er jãi 
- Art. 36. Para os fins de que trata o art. 58 das bases que 
baixaram com o decreto n. 6.455, de 19 de abril de 1907 o Go- 
verno poderá abrir creditos supplementares e elevar a sub- 
venção alli consignada a 15:0008, quando se trate de via-ferrea 
de bitola de um metro, que não gose de garantia de juros, fe- 
deral ou estadoal, comtanto que o pagamento se faça por tre- 
chos não inferiores a 20 kilometros em trafego, 
- Decreto n. 6.519, de 143 de julho de 1907 — Approva as 
instrucções para a execução do disposto no nm. fi alineas a eb 
do art. 35 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906. 


Art. 35 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906. <E' 0 
Presidente da Republica autorizado: 
, I. A despender: 

a) 10:000$ em premios á razão de 18 por kilogramma, aos 

sericicultores qu> apresentarem casulos de produeção nacional; 

b) até 60:0008 para animação da industria da seda, sendo 
5:0008 em precos, cujo maximo não exceda desta quantia, aos 
sericicultores que provarem a juizo do Governo, ter, pelo 
menos 2.000 pés de amoreiras regularmente tratados, devendo 
ser os premios proporcionaes á importância das culturas, e 
45:0008 para auxiliar as duas primeiras fabricas que ermpre- 
garem, na fiação, unicamente casulos de produeção nacional. > 

(29) Decreto n. 8,899, de 1! de agosto de 4911 — Dá novo 
regulamento à Secretaria de Estado dos Negocios da Agri- 
cultura, Industria e Commercio, annexando-lhe o serviço de 
consultas e a Ditectoria Geral de Contabilidade, ereados pelos 
decretos ns. 7.839, de 27 de janeiro, e 7.958, de 14 de abril 
de 1910. ] 

(30) Regulamento annexo ao decreto n. 9.521, de 17 de 
abril de 1942 — Approva o regulamento para à execução das 


medidas e serviços previstos na lei n. 2543 A, de 5 de janeiro 


po TE 


À em AIG = 


missão, em logar dos alludidos funccionarios, até o numero maximo 


“de 10, sendo-lhes arbitradas gratificações mensaes de accôrdo com as 


respectivas aptidões e com os trabalhos que tiverem de executar, não 
excedendo, porém, aos vencimentos dos 2% officiaes, correndo as des-. 
pezas pela rubrica-—«Defesa da Borracha». : 

Art. 48. Na confecção das tabellas explicativas do orçamento da 
Agricultura, Industria e Commercio para 4914 o Governo especifi- 
cará quanto possivel as consignações para material das verbas 4º, 6º 
042, 4280,'2, 17". 25 188'm. 2,6 198 

Art. 49. O Presidente da Republica é autorizado a dispender, no 
exercicio de 1913, pela Repartição do Ministerio da Viação e Obras 
Publicas, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia 
de 12.943:7128400, ouro, e 130.983:9598860, papel. 


Ouro Papel 


Je Sepretaria delEstados ticas Poa ee e ES 761:5258000 
2 — Correios, augmentada de 54:9748 

para gratificação de 40 % 

aos funccionarios da agencia 

especial de Santos ; 90:0008 

na sub-consignação «condu- 

cção de malas, etc.» para 

nomeação de mais 50 esta- 

fetas internos nas reparti- 

ções que executarem o ser- 


de 1912, concernente á defesa economica da borracha, exce- 
ptuados os accôrdos com os Estados que a produzem, a dis- 
criminação e legalização das posses de terras no 'Territorio 
do Acre e a revisão e consolidação dos regulamentos da ma- 
rinha mercante de cabotagem. 

Art. 114. Para attender ao augmento de trabalho da Di- 
rectoria Geral de Contabilidade, em consequencia dos serviços 
previstos neste regulamento, poderão ser addidos á mesma 
Direetoria empregados do Thesouro e de outras repartições 
de Fazenda, de reconhecida competencia, e admittidos da- 
etylographos em commissão, sob proposta do director geral, 
executando-se fóra das horas do expediente sempre que 
houver necessidade, de accôrdo com os arts. 68 a 714 do de- 
creto n. 8.899, de 14 de agosto de 19414, os trabalhos de to- 
mada de contas dos responsaveis, exame, fiscalização e escri- 
pturação de despezas, distribuição de creditos, adeantamentos 
e outros de natureza urgente. ; 

Paragrapho unico. As despezas resultantes do disposto 
neste urtigo serão attendidas pelos creditos que forem abertos 
de accôrdo com o art. 14 da lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro 
de 1912, cabendo ao ministro fixar as gratificações dos da- 
ctylographos e dos funecionarios das repartições de Fazenda 
a que se refere o mesmo artigo. 


— estafe 
“tes embarcados, nas repar- 


ad 
É -+ 


anses, praticantes, car- 
serventes, continuos, 
tas ambulantes, agen- 


tições onde se faz necessario 
esse augmento; e ficando 
modificada a tabella de ven- 
cimentos do pessoal da Admi- 
nistração dos Correios do 
Acre, da seguinte fórma : 
um administrador 8335, 


“40:0008; um contador 


6668666, 8:0008; um the- 
soureiro (inclusive 4008 
para quebras) 5605066, 
6:800$ ; um chefe de secção 
4668666, 5:6008 ; um official 
4338333, 5:200$ ; um fiel do 
thesoureiro (inclusive 14005 
para quebras) 3505, 4:2008 ; 
um porteiro 3338333, 4:0008 ; 
um  amanuense 3338333, 
4:000$ ; dous praticantes do 
4º classe 3008, 7:200$ ; um 
praticante de 2º classe 1805, 
2:2008 ; tres carteiros de 
4º classe 3008. 10:8008 ; um 
carteiro de 2* classe 1505, 
2:200$ ; um servente de 
4º classe 68, 2:1490$; um 


servente do 2º classe 48, 


1:460$ ; destacada da con- 
signação « Eventuacs » à 
quantia de 60085, elevando-se 


a 7:800$ a verba destinada. 


a tros officiaes, á razão de 
2:6008 cada um, para que 
os officiaes da Administra- 
ção dos Correios da Para- 
hyba do Norto percebam os 


de o es, fieis, ama- 


1 ngmentada de 400: 0008 na. 


sub-consignação «Constru- | 


* eções de” novas linhas, sua 
“conservação no exercicio, 
etc.», inclusive conservação. 
“e custeio da rêde telegra- 
phica adquirida ao Estado 
do Rio Grande do Sul; des- 
tacando-se desta sub-consi- 
gnação a quantia de 51:600$ 
para ampliar o quadro da 
officina da Repartição Geral 
dos Telegraphos com um ope- 
“rario de 4º classe, dous ope- 
rarios de 2º classe, quatro de 
classe e oito de 4º classe ; 
destacada a quantia de 
50:0008 para auxiliar o Es- 
tado de Matto Grosso na 
construcção da linha tele- 
graphica que, partindo da 
povoação da Barra dos Bu- 
gres, à margem do rio Pa- 
raguay, e atravessando a 
propriedade Affonso, vá ter 
à linha-tronco Matto Grosso- 
Amazonas, na serra dos Pa- 
recis, sob a condição de con- 
tribuir o Estado de Matto 
Grosso com igual quantia ; 
augmentada de 7208, ouro, 
para a contribuição ao Bu-: 
reau Internacional da Hora, 
com séde em Pariz, e de 
732:0008 para a creação de 
um districto radio-telegra- 
phico a que ficarão subordi- 


Je 


Í; Ê a 
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........ ........ e... 


Ea navegação.......eeneese 4.663:7008000  2,455:4438400 

bd & — Garantia de juros......... o 8.45:3308780  1.858:7808000 
O 9 — Estradas de Ferro Federaes: B 
a) [Estrada de Ferro Central do a 


Brazil, augmentada de 
200:0008, sendo: 400:0005 
ra auxiliar o governo de 
inas na desobstrucção do e 
rio Parahybuna, em Juiz de a 
Fóra, e 100:000$ para auxi- E. 
liar o do Rio de Janeiro na ; 
desobstrucção dos rios / ne 
Sant'Anna e S.Pedro,nas pro- 
E ximidades de Belém, e dimi- 
n nuida de 1:825$ para pessoal 
é jornaleiro, na sub-consigna- 
ção «Directoria»; de 22:9958 
EE a para pessoal jornaleiro, na 
4 sub-consignação — «Constru- 
Rs. cção» ; de 1:460$ para pes- 
z soal jornaleiro na sub-con- 
signação « 4º Divisão» ; de 
48:180$ para pessoal jorna- 
leiro, na sub-consignação 
vga Divisãos.....cccmereeco rerererernado 514,900:1938500 
[Estrada de Ferro Oeste de 
Minas, inclusive os estudos de 
um ramal que ligue a esta- 
x eg de Bom Despacho à séde 
, o municipio de igual 
nome; na consignação «Even- 
tuaes» incluam-se diarias 
ao pessoal quando em -ser= 
viço nos campos ou no escri- a 
torio do Rio de Janeiro.... e.ceceeeeeet a .754:5558000 
7 — Inspectoria de Obras contra às 
Seccas, incluida a importari- 
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Cia necessaria ao pagamento 
das prestações dos contractos 
Já feitos, 4 satisfação dos 
compromissos de premios 
assumidos em virtude do 
decreto n. 9.256, de 28 de 
dezembro de 1944, à manu- 
tenção de serviços já instal- 
lados e a obras novas, in- 
clusive irrigação, em quaes- 
quer zonas em que se tor- 
nem necessarias contra as 
RERCANGA E o Sel oe OS SR 


8 — Repartição de Águes e Obras 


Publicas, inclusive o abaste- 


cimento de agua A ilha do 


Governador: 


Na sub-consignação «Almoxari- 
fado» da consignação «Ma- 
terial» — da Administração 
Geral, entre as palayras— 
«lubrificantes e custeio» — 
intercale-se: —acquisição» ; 
na sub-consignação— « Con- 
servação e Custeio»—da rêde 
de distribuição, substitna-se 
a palayra — serviço — por 
—acquisição e custeio—; e 
na sub-consignação —«Mate- 
rial»—da consignação — Mo- 
vimento da Estrada de Fer- 
ro do «Rio do Quro» —, 
accrescente-se :- necessario 
ao trafego e ao movimento. 
Destaque-se da sub-consi- 
gnação «Serviços diversos» a 
quantia de 3:6008 e aceres- 
cente-se na consignação«Pes- 
soal» o seguinte : «Zelador do 
Palacio Monroe 3:6008»; na 
sub-consignação — Adminis- 
tração Central — «Pessoal», 
«Almoxarife da E. de F. do 
Rio do Ouro», diga-se: 9:6008, 
diminuida do total da verba 
—Revisão de rêde, a quantia 
de 4:2008 ; na sub-consi- 


gnação «Almoxarifado» ae-" 


Ourc 


E 


7.000:0008000 


seo 


y Material, 12:0008000». .... np AR Bb. :885$500 
9 — Esgotos da Capital Federal.. ....scccccees 5.096: 8088000 


— 40 — Iluminação da Capital Fe- 


a CEC EEE EEE EE 4.905:000$000 2.185:980$000 
44 — Inspectoria Geral das Estra- 
das. Reduzida a sub-consig- 
nação da proposta do Gover- 
no paraaugmento do pessoal 


“ necessario à fiscalização das 


linhas em construcção, etc., 
a 770:0008 e diminuidos 


370:0008 no totalda verba ......... coco 3.032:260$900 
42 — Inspectoria Geral de Nave- da 
A o SN Ê 2:400$000 152:605$000 
43 — 1 — Fiscalização de serviços 
DURE O da cout Sana SPU APTE 60:000$000 
Il —Baixada Fluminense, ro- 
Dueidada SEGABSAO. Ses. o; sussa ss aiasrros 542:150$000 
14 — Empregados addidos........ ecc Pina 117:880$000 
RE ENC E O, asas Gn vii as LO a A RU ça 150:0008000 


Art. 50. Fica o Governo autorizado a rover o regulamento da 
Secretaria de Estado do Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
approvado pelo decreto n. 9.033, de 17 de novembro de 49 (31), 
para modifical-o quanto aos seguintos pontos : 

a) determinar que sejam gozadas dentro de um só exercicio as 


(31) Regulamento approvado pelo decreto n. 9,033, de 17 
de novembro de 1911 — Approva o regulamento da Secretaria 
de Estado da Viação e Obras Publicas. 

Art, 138. As férias poderão ser gozadas em dias seguidos, 
interpoladas, ou accumulativamente, de dous em dous annos, 
durante 30 dias. 

$ 4.º O gozo de férias durante 30 dias de que trata o ar- 
tigo supra, além do director geral, não poderá ser conce- 
dido a mais de um empregado de cada secção, em cada 
mêz. 

$ 2.º A escolha do mez será por preferencia de aceórdo 
com a categoria e antiguidade de classe do funccionario, 

Art. 90. Os empregados dos quadros das Directorias Ge- 
raes, os contractados e os da Portaria a serviço das differentes 
Directorias perceberão, além dos seus vencimentos, uma gra- 
tificação correspondente a um dia de ordenado por cada dia 
em que houver prorogação do expediente por mais de uma 
hora, de ordem do ministro, ou quando forem incumbidos 
da execução de qualquer trabalho ou commissão fóra das 
horas do expediente. 
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férias a que se refere o art. 138, para que não se dê a, accumulação 
de que trata o mesmo artigo ; ne Eh 


b) conceder aos empregados da Secretaria, do quadro, con- 
* tractados e da portaria, não a gratificação correspondente a um dia 
de ordenado simples, como estabelece o art. 90, desde que haja 
prorogação de expediente por mais de uma hora ou quando forem 
incumbidos da execução de qualquer trabalho ou commissão fóra das 
horas do mesmo expediente, mas sim um dia da respectiva gratifica- 
ção ; AA 

c) modificar a distribuição do expediente nos pontos em que isso 
se torne necessario. 

Art. 51. Fica o Poder Executivo autorizado a rever o actual 
regulamento da repartição Geral dos Telegraphos, fazendo nos 
quadros do pessoal as alterações que julgar necessarias, sem au- 
gmento da despeza com o pessoal e sem modificação de vencimentos e 
ad referendum do Poder Legislativo. 

Art. 52. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar as 
clausulas I, II, IV do contracto celebrado com a Companhia de Na- 
vegação a vapor do Maranhão, no sentido de restringir as escalas de 
primeira linha de navegação, diminuir o numero de vapores novos 
que a companhia está obrigada a mandar construir e permittir o 
emprego dos vapores que a mesma possue actualmente, desde que 
sejam acceitos pelo Governo; e, no caso de vir a cahir em caducidade 
o mesmo contracto, na vigencia da presente lei, firmar outro, de 
agcôrdo com as condições acima estabelecidas. ; 

Art. 53. Fica o Governo autorizado a reformar a Repartição 
Fiscal junto à Companhia City Improvements, para o fim de dotal-a 
com um regulamento de accôrdo com as exigencias actuaes do ser- 
viço, não creando logares novos, nem augmentando as despezas além 
da verba votada para o pessoal. 

Art. 54. Fica o Governo autorizado a realizar os estudos para 
o complemento da Viação Ferrea Norte-Sul com uma estrada que 
ligue as capitaes dos Estados do Maranhão e Pará, partindo da de 
S. Luiz a Caxias e terminando em Bragança, na estrada de ferro que 
liga esta cidade á de Belém e para o que entrará em accôrdo com o 
Governo do Pará. 

Art. 55. Fica o Governo autorizado a entrar em accôrdo com a 
Companhia de Estradas de Ferro Federaes Brazileiras, rêde sul mi- 
neira, para construcção de um ramal que, partindo do seu ponto 
mais conveniente e passando pela villa Eloy Mendes, vá terminar no 
kilometro 227 da mesma estrada. ; 


Art. 56. Fica o Presidente da Republica autorizado a contractar 


com quem maiores vantagens offerecer: 


a) a construcção de uma linha ferrea, na extensão de 132 kilo- 
metros e 500 metros, partindo de Recife à cidade de Pedras de Fogo, 
na Parahyba, não excedendo de 62:0008 o preço maximo kilome- 
trico de construcção, podendo aproveitar os estudos já feitos e appro- 
vados pelo Governo do Estado de Pernambuco; 


, pelo valle do Rio Negro, 

de 70:000$ o preço maximo kilometrico de construcção; 

e) a construcção do prolongamento da estrada de ferro, do Estado 
da Parahyba, de y à Patos, não devendo a despeza a effectuar- 
se asa á re agariy ones por kilometro; 

; ei mg: mento da Estrada de Ferro de Alagoinhas a Joazeiro 
Estado pe baba à qtde aa ? rasgo por Paulista, 
aicós e Oeiras (Estado do Piauhy), ndendo no presente exer- 
cicio ap 500:0008 Agron contos 

e) a constru e uma estrada de ferro que, para do Porto 
de Mossoró, atravesse os Estados do Rio Grando do Norte e Parahyba e 
vá entroncar no ponto mais conveniente da rêdo de viação ferrea do 
Norte do Brazil, de accôrdo com o n. XXVI do art. 47 da lei n, 4.445, 
de 31 de dezembro de 1903 (32), que continua em vigor, não devendo a 
despeza a effectuar-se exceder à importancia do 50:0008 por kilometro; 

f) à construcção de um ramal que, partindo do ponto mais, con- 
veniente, em trafego, da linha de Uberaba a Araguary, termino na 
cidade de Estrella do Sul; 

q) à construcção de um ramal que, partindo do ponto mais con- 
veniente da Estrada de Ferro de Nazareth, ligue a mesma à Estrada 
de Ferro Central da Bahiá e o prolongamento daquella ató o porto 
de Salinas ; 

h) à construcção da Estrada de Ferro de Coroatá no Tocantins, 
no Estado do Maranhão. 


Art. 57. Para a construção das estradas de ferro constantes dos 
artigos retro, uma vez que sejam de interesse geral, o Governo poderá 
emittir apolices papel, de juro do 5 º/, ao anno, mediante as sóguin- 
* tes condições: 

a) As apolices serão emittidas ao par e entregues ao constructor 
á ida que o mesmo fôr concluindo e pondo em trafego trechos 
nunca inferiores a 10 kilometros; 


(32) Lei n. 1.145, de 31 de dezembro de 1903 — Fixa a 
despeza para o exercicio de 1904, 


Art 17. E' o Poder Executivo autorizado: 


XXVI. A entrar em accórdo com os governos dos Estados 
e com as companhias que deste tenham concessões de estra- 
das de ferro, para o fim de incorporar estas linhas ás linhas 
federaes estabelecendo as condições, os direitos e interesses 
da União e dos Estados, realizando as ligações e os prolon- 
gamentos necessarios e fazendo o arrendamento das rêdes 
assim fcrmadas. 

Para as providencias de que trata este numero ficam au- 
torizadas as necessarias operações de credito. 
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b) A” medida que o Governo fôr recebendo é pagando os trechos 
postos em trafego, irá fazendo arrendamento provisorio dos mesmos 
ao constructor, não levando em conta da renda o transporte do pes- 
soal e material destinado á construcção da estrada; é 

c) Terminada que seja a construcção da estrada será logo posta 
toda ella em trafego e o Governo, dentro de 90 dias, chamará, por 
editaes, com o prazo nunca inferior a seis mezes, concurrencia 
para o arrendamento definitivo e com o prazo maximo de 60 annos ; 

d) Para o arrendamento definitivo o Governo levará em conside- 
ração, além de outras condições que constarão do edital, a quota de 
* arrendamento, a barateza dos fretes e a sua revisão, em prazo nunca 
superior a cinco annos, de accôrdo com o desenvolvimento do trafego 
e a conveniencia de protecção a tal ou qual genero de producção ; 

e) Para o arrendamento definitivo terá preferencia o con- 
structor. 


I. Essa preferencia se entende ainda que a sua proposta, avaliada 
em dinheiro, seja inferior a 2 º% sobre a quantia correspondente a 
5 o do custo total da estrada ; 


II. Desde que não se verifique a hypothese do n. 4, o Governo, ao 
conceder a outrem o arrendamento, dará ao constructor, a titulo de 
bonificação, em apolices-papel de 5 º%, uma quantia correspondente a 
5 º% do custo total da estrada; 

f) Desde que a quota de arrendamento exceda a quantia neces- 
saria ao pagamento dos juros das apolices emittidas para a constru- 
cção da estrada, e que terão essa declaração, o excedente será appli- 
cado, annualmente, na amortização das mesmas apolices, a qual será 
feita por compra, si estiverem elias abaixo do par, e por sorteio, si 
estiverem ao par ou acima. 

S 4. Igual regimen deverá ser applicado ás outras estradas de 
ferro de concessão federal, ainda não contractadas, salvo as que 
forem sem onus para a União, após autorização legislativa; 

8 2. O Governo poderá, pelo processo deste artigo, lettra a, 
contractar a construcção dos prolongamentos e ramaes das estra- 
das de ferro custeadas pela União, devendo, nesse caso, ser o paga- 
mento feito por trechos de 40 Kkilometros, promptos para o trafego. 

Art. 58. Fica o Governo autorizado a entrar em accôrdo com os 
Estados para a construcção de linhas ferreas, podendo dar preferen- 
cia aos mesmos para o arrendamento das novas linhas e ramaes em 
construcção ou em projecto, sem augmento de despeza. 

Art. 59. Fica o Governo autorizado a conceder a Carneiro & 
Irmãos, sem nenhum onus para o Estado, a construcção, uso e goso 
de uma estrada de ferro electrizada que, partindo da cidade de Ube- 
rabinha, em Minas Geraes, e passando pelas Mattas dos Dias, Rio Boni- 
to e Abbadia do Bom Successo, vá 4 ponte Affonso Penna, sobre o rlo 
Paranahyba e siga para Jatahy e Pouso Alto, em Goyaz, com um ra- 
mal para as aguas sulfurosas de Burity e porto do Morjolinho, na 
divisa de Sant'Anna do Rio das Velhas. 

Art. 60. Fica o Governo autorizado a rever o contracto de 31 de 
outubro de 1910, lavrado com a Companhia Viação Geral da Bahia, 


* da cidade de Lavras, custeado pela E. F. Oeste de Min 


Rd 


À 
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“e à conformidade do dewrto un. 8.321, de 23 de outubro do 
pára rir pis Sig do Mao var Ada 


r do mesmo contracto. 
Art, 64. Fica o Governo autorizado a arrendar o serviço de bonds 
as. y 


Art. 62. Para occorrer às despezas resultantes do art. 40, 8 4º, 


* dalein. 2.356, de 10 do dezembro de 1910 (34), que continia em 


(33) Decreto n. 8.321, de 23 de outubro de 1910 — Au 

ta, revisão do coniueo approvado pelo deereto 7 
iro de , para O e ser co 

rêde da viação ferrea federal da Bahia. » 


- (34) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Orça- 
mento de despeza para o exercicio de 1941, 
- Art. 49. Continuam em vigor: 


S 4.º As disposições do n. X do art, 22 da lei nm. 1.841, 
de 31 de dezembro de 1907, substituida a condição 5* pela 
seguinte: «O pagamento da subvenção se fará semestralmente 
até completar a quantia correspondente á totalidade das es- 


“ tradas, por trechos de estrada nunca inferiores a 20 kilo- 


metros » e as disposições do n. XLI do art. 17 da lei n. 1.445, 
de 31 de dezembro de 1903. 

Lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 1907 — Fixa a des- 
peza geral da Republica para o exercicio de 1908. 


O art. 22 autoriza o Presidente da Republica: 


X. A subvencionar com 4:0008, por kilometro de es- 
trada construida, as emprezas ou particulares que Ve mio 
zarem o serviço de transporte de passageiros ou merc orias 
por meio de automoveis industriaes, ligando dous ou mais 


Estados da União ou dentro de um só Estado. Esse favor é. 


relativo aos Estados ou municipios que organizarem o ser- 
viço de que trata este artigo, observadas, em ambos os casos, 
as condições que, a seguir, menciona o mesmo n. X. 

A condição 3º é a seguinte: 

«A subvenção só se tornará effectiva quando o fiscal do 
Governo, pago pelos interessados mediante quotas recolhidas 
ao Thesouro semestralmente, declarar que as estradas ou os 
trechos promptos estão concluídos de accôrdo com as condi- 
ções technicas exigidas pelo regulamento. 

Lei cit. n. 1.145 (orçamento para 1904). 

O art. 17 autoriza o Presidente da Republica : 
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vigor, poderá o Governo abrir os necessarios creditos até a importancia 
de 1,500:0008, por conta dos quaes poderá auxiliar os Estados e muni- 
CGipios que construirem estradas carroçaveis, com seis. metros pelo 
menos de largura e pontes metallicas ou de cimento armado, com à 
quantia de 6:0008 por kilometro, quantia que póde ser elevada a 
10:0008, uma vez que as estradas sejam macadamizadas. RE 

Art, 63. Yica o Governo autorizado a modificar on. Il do $ 3º da 
clausula Ido termo de revisão do contracto de 31 de outubro de 
1910, lavrado com a Companhia Viação Geral da Bahia, na conformi- 
dade do decreto n. 8.321, de 23 de outubro do mesmo anno , em vir- 


“* tude do decreto n. 8.648, de 31 de março de 1941 (35), substituindo-o 


pelo seguinte: 


II. Ligação da Estrada de Ferro S. Francisco, no Bomfim, à Es- 
trada Central da Bahia, no Sitio Novo, servindo a Campo Formoso, 
Jacobina, Morro do Chapéo, Mundo Novo, Orobó e Itaberaba, di- 
rectamente ou por meio de rammaes, segundo o resultado dos estudos, 
a juizo do Governo, que, para isto, entrará em accôrdo com a Com- 
panhia Viação Geral da Bahia («lompagnie des Chemins de Fer Fé- 
déraux de PEst Brésilien»). 

Art. 64. Fica o Governo autorizado a adquirir ou mandar con- 
struir edificios para Correios e Telegraphos, conjunta ou separada- 
mente, nas localidades onde houver predios alugados, uma vez que a 


E 


amortização, ás responsabilidades que para cada porto possam 
ser providas pelas taxas que ahi serão cobradas, estabelecidas 
nas leis e concessões em vigor: 


q) as obras poderão ser executadas por administração 
ou por contracto, modificados ou não os respectivos planos 
de orçamentos, podendo-se accrescentar-lhes a execução das 
obras fóra do cáes, ruas necessarias para facilitar o trafego 
das mercadorias para os mesmos cáes; e a exploração com- 
mercial dellas será estabelecida segundo o regimen que mais 
convenna a cada posto ; ! 

b) para as despezas que forem necessarias para melhora- 
mento dos portos, a que se refere a presente autorização, 
ficam tambem autorizadas as necessarias operações de cre- 
dito ; 

c) sob o regimen desta lei poderão ser realizadas as obras 
do porto ainda não definitivamente contractadas ; 

d) o producto das taxas especiaes creadas na lei da Tre- 
coita, que forem cobradas nos portos dotados com verba 
especial na presente lei, poderá ser applicado ao desenvolvi- 
mento do serviço do melhoramento respectivo. 


(35) Decreto n. 8.648, de 314 de marco de 1911 — Au- 
toriza a revisão do contracto de 31 de outubro de 1910, la- 
vrado com a Companhia Viação Geral da Bahia, na conformi- 
dade do decreto n, 8.321, de 23 de outubro do mesmo afno.: 


a 
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40 % aos agentes embarcídos do Amazonas. 
Art. 66. Fica o Governo autorizado a despender até 150:0008 


“ com a montagem de uma estação radio-telegraphica na capital do 


Art. 67. Fica o Governo autorizado a under até 250:0008 
com a montagem de uma estação radio-telegraphica em Porto Mur- 
tinho, no Estado de Matto Grosso. 

Art. 68. (*) E' o Governo autorizado a entrar em accórdo com a 
«Amazon Telegraphic Company», no sentido de rever o contracto desta 
companhia, atim de serem as actuaes tarifas telographicas reduzidas 
de 50 º% no minimo. 

Art. 69. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir ao 
ovni da Viação e eg qua 4 credito de 400:000$ para as 

pezas com a construcção de uma linha especial para o serviço to- 
legraphico entre a Capital Federal e a do Estado de S. Paulo, 


Art. 70. Fica o Governo autorizado a subvencionar: 


a) com 80:000$ a companhia de navegação entre Porto Alegro & 
Rio Grande; 

b) com 30:000$ a Companhia Nacional de Navegação e Industria, 
para auxiliar a navegação entre Porto Alegre e Santo Antonio da Pa- 
trulha, pelo rio dos Sinos; Santo Antonio da Patrulha e Conceição do 
Arroio, pela lagoa de Barros ; Conceição do Arroio e S. Domingos do 
Torres, pelas lagoas existentes entre Torres e Araranguá, no Estado 
de Santa Catharina ; : 

c) com 30:000$ a empreza de navegação que se propuzer à fazer 
o ca bir de cabotagem fluvial nos rios Negro e Iguassú, no Estado do 
Paraná; 

d) com 30:000$ a companhia de vapor de cabotagem fluvial para 
o serviço de transporte do passageiros e mercadorias entro a capital 
da União, Cabo Frio, Macahé, 5. João da Barra, Itabapoana, Campos, 
S. Fidelis e Muriahc; 

e) com 30:000$ a quem se propuzer, à juizo do Poder Exocativo, 
a fazer a navegação do Rio Paracatú, desde a foz de S. Francisco atô 
o porto de Burity. vp a 

Em todos esses casos as tarifas ficam sujeitas à prévia approva- 
ção do Governo. 

(*) Y. Decreto Legislativo n. 2.779, de 4 de fevereiro de 
4913, publicado adeante. 
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Art. 74. Eº o Poder Executivo autorizado a conceder à Companhia 
Mogyana de Estrada de Ferro, sem onus para o Thesouro, privilegio 
para construir, usar e gosar de um ramal ferreo, que, partindo de 
Canôas, S. Paulo, vá à villa de Arceburgo, em Minas Geraes. 

Art. 72. Para construcção das linhas já autorizadas pertencen- 
tes ás estradas custeadas pela União, suas ligações, ramaes, prolon- 
gamentos, inclusive de Pirapora a Belém, alargamento de bitola e 
oflicinas, fica o Governo autorizado a fazer as necessarias operações de 
credito até 20.000:0008, sendo 5,000:000$ para o prolongamento de Pi- 
rapora a Belém não podendo essa importancia ser desviada para 
compra de material ou outro fim, que não a construcção propria- 
mente. 


eção do trecho de Pindamonhangaba a Taubaté, passando por Tre- 
membé, modificando assim nesse trecho o actual traçado da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, podendo effectuar as operações de credi- 
tos necessarias a esse fim até o maximo de 4.000:0008000. 

Art. 74. (*) Fica o Governo autorizado a contractar com a Com- 
panhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande ou com quem mais 
vantagens offerecer o prolongamento desta estrada, cuja linha ferrea 
deverá partir ou da cidade da União da Victoria, ou da cidade de 
Guarapuava, em proseguimento do ramal a se construir e que tem por 
objectivo ligar Guarapuava ( por Palmas, Campo-Erê até o Barracão, 
nas missões da Argentina ) à rêde ferrea da Estrada de Ferro São. 
Paulo Rio Grande. : 

Art. 75. Continúa em vigor o art. 18, n. XLII, 4º e 2º da lei 
n. 2,224, de 30 de dezembro de 1909 (36), podendo o Governo abrir 
credito até a importancia de 3.000:000$ para attender às despezas com 
os estudos e construcção da estrada de ferro e ramal a que ss refere 
a citada disposição. 

Art. 76. Nos contractos para conducção de malas, fica substituida 
a caução em valores para a sua execução por dous fiadores 


* 


(*) Y. Decreto Legislativo n. 2.779, de 4 de fevereiro de 
1913, publicado adeante, 


(36) Lei n. 2.221, de 50 de dezembro de 1909 — Orça- 
mento da despeza para o exercicio de 1910. 


Art. 18. Fica o Presidente da Republica autorizado: 


1.º XLIII.A contractar com a Estrada de Ferro de Goyaz, 
ouécom quem mais vantagens offerecer, a construcção: 


1º, do prolongamento do ramal de Araxá-Uberaba pelos 
municipios do Prata e Villa Platina, até a margem do Parna- 
hyba, no ponto mais conveniente, abaixo da Cachoeira Dou- 
rada, nos termos da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903; 

2º de um ramal que, partindo do ponto mais conve- 
niente do prolongamento e passando por Monte Alegre, em 
Minas, vá terminar no Rio Verde, Estado de Goyaz. í 


Art. 73. Fica o Governo autorizado a levar a effeito a constru- 


E To E 


- ministrações a que forem subordi 


EN, peu 


“idoneos, a juizo das 
j administrações que celebrarem taes 


i 0 contractos, 
extensiva substi Correio 
pedimos + essa substituição aos agentes do de 
Art. 77. As agencias do Correio, quando autorizadas polas ad- 
poderão applicar as 


rendas 
moensaes no nto dos vencimentos, tificações o salarios 
E qa nella ses sir e dos estafetas o ondndeas. E vt 


- Art. 78. O Governo custeará Caixa Es de que trata 

decreto n. 6.368, de 14 de fev de 1907 [. a nspoctoria de 
» Rios e Canaes e bem assim as obras e melhoramentos de portos 

e rios navegaveis já iniciadas, despendendo : 300:0008 com o 
do Maranhão (pessoal e material); 300:0008 com os portos do Ceará 
le material); 386:000$ com o pessoal e material do porto de 
atal ; 377:000$ com o pessoal e material do porto de Cabedello; 
289:0008 com o al e material dos portos, barras, rios, canaes 
e ces de Santa Catharina ; 200:000$ com o pessoal e material da 
barra e porto da Laguna ; 100:000$ com o pessoal e material das 
obras do canal da Laguna e Araranguá; 200:0008 com o pessoal e 
material da barra e porto de Itajahy; 300:0008 com o pessoal o ma- 
terial do porto de Corumbá ; 300:000$ com as obras complementares 
do porto de Paranaguá (pessoal e material) ; 100:000$ com os melho- 
ramentos e dragagem do porto de Antonina; 440:0008 com a 
desobstrucção do rio Paracatu, da barra do S. Francisco até o porto 
de Burity ; 200:000$ com a continuação da rectificação, desob- 
e dragagem do rio Paraguassá, no Estado da Bahia ; 
300:000$ com os melhoramentos do quo de Amarração, no Pianhy, 
Se com o porto de S. João da Barra, no Estado do Rio de 


$ 4º Por conta da mesma caixa fica o Governo autorizado : 

a) a fazer os serviços necessarios de dragagem nas rezas do 
rio Muriahé (Estado do Rio de Janeiro), bem como a desobetraação e 
limpeza dos rios da baixada noroeste do Estado do Rio, municipios de 


Macahé e Campos, e bem assim a promover a desobstrucção dos rios- 


Sant'Anna, São Pedro, Santo Antonio o Guandú, no mesmo Estado, e 
limites destes com o Districto Federal; 


(37) Decreto n. 6.368, de 14 de fevereiro de 1907 — Mo- 
difica o regimen especial para a execução das obras de me- 
lhoramento de portos, estabelecido pelo decreto mn. 4.850, de 
8 de junho de 1908. 


O art. 4.º estabelece uma caixa especial para o serviço 


de Juros e amortização dos titulos emittidos, constituida com 
os seguintes recursos: 


IH. Producto da taxa de 2 Z, ouro, sobre o valor offi- 
cial da importação pelos portos e fronteiras da Republica. 
Lei ) 
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- b) a mandar fazer estudos para melhoramentos dos portos de 
S. Sebastião e Cananéa, no Estado de S. Paulo, despendendo até a 
quantia de 60:0008000 ; TA : AEK 

- e) a auxiliar a dragagem e melhoramento do rio Cuyabá com a 
quantia de 100:0008000; qu My E 
-— 4) a despender até a quantia de 50:0008 com a desobstrucção 
e rectificação do leito do rio Sergimirim, na cidade de Santo Amaro, 
Estado da Bahia, concluindo as obras ora paralysadas; ' 

-e) a mandar concluir os estudos do porto de S. Luiz do Maranhão, 


- despendendo para esse fim até a importancia de 300:0008000 ; 


a despender até a quantia de 400:0008 com a acquisição de 
mais uma draga de urgente necessidade para acudir á remoção das 
artas que invadem cada vez mais o porto, respectivos batelões e rebo- 
cador para o transporte dos productos da dragagem, em S, Luiz do 
Maranhão ; 

9) a despender até a quantia de 200:0008, com o serviço de des- 
obstrucção do leito do rio Goyana, no Estado de Pernambuco, com- 
prehendido entre a barra de Pontinha e a cidade daquelle mesmo 
nome, podendo despender mais a quantia de 50:0008, si aquella pri- 
meira importancia fôr insufficiente para estender aquelle melhora- 
mento até Iguarassú ; 

h) a despender até 100:0008 com as obras de protecção às mar- 
gens da ilha de Itaparica, municipio do mesmo nome, Estado da 
Bahia, de accôrdo com os estudos já realizados; . ) 

i) a despender até a- quantia de 100:0008 com a abertura da 
barra commum das lagõas Norte e Manguaha, no Estado de Alagõas, 
bem como a desobstrucção dos rios principaes que nella, escoam; 

J) a contractar, com quem mais vantagens offerecer, a desob- 

strucção do canal de Macahé a Campos, podend» despender até a 
quantia de 300:0008000 ; ; 
“ k) a mandar construir um cáes no porto da cidade de Therezina, 
Estado de Piauhy, para o servico de atracação de vapores que de- 
mandem aquella cidade, de accôrdo com os estudos já feitos, para o 
que poderá despender até 200:0008000 ; 

) à promover a dragagem e desobstrucção do canal do rio Capi- 
beribe, entre a ponte do Recife e a Ponta dos Coelhos, podendo des- 
pender até 1450:0008, por conta do porto de Recife. 

$ 2.º Desde que os recursos lhe permittam, o Governo providen- 

ciará para a immediata execução das obras necessarias à conclusão 
dos melhoramentos ordenados no art. 78. 
8 3.º Por conta da mesma Caixa Especial e nos termos do decreto 
n. 6.368, de 14 de novembro de 14907 (38), o Governo poderá promover 
a construcção do porto de Nictheroy, despendendo com o mesmo até 
42.000:00008, e bém assim as obras de melhoramentos de portos, rios 
navegaveis, lagõas e canaes da Republica que julgar mais urgentes e 
uteis. 


(38) Vi a nota precedente. 
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navegaveis e canaes nos Estados não dotados de alfand 
; 6.º Nos termos e de accôrdo com a letra b do 81º, art, 2º do 
mento re Mt pelo decreto n. 9.078, de 3 de novembro de 
1911 (40), fica o Governo autorizado a conceder, mediante concurrencia 
tica ou a quem maiores vantagons oferecer, a construcção, uso 6 
goso dos portos de Iguape, em S. Paulo ; Caravellas, na Bahia, 6 
quaesquer outros, quo julgue de conveniencia ; não podendo, porém, 
nos contractos de concessão tornar depondentes dos mesmos a co- 
brança e o quantum de taxa a que se refere o n. 2 do art. 4º do de- 

A Eh gg de a de novembro de 1907 (41). 

« 19 Fica O Governo autorizado a contractar com quem mais 
vantagens oferecer c de accórdo com a lei dos portos da blica, 
decreto n. 6.368, de 14 de fevereiro de 1907 (42), as obras do porto das 


(39) V. a nota 37º; 

(40) Regulamento approvado pelo decreto n, age! de 3 
novembro de 1911 — Approva o regulamento para a - 
ctoria de Portos, Rios e Canaes. 

- 2.º As obras à que se refere o n. 1 do art. 1º com= 
prehendem : 


a) as que interessam especialmente á navegação, com o 


fim de proporcionar ás embarcações franco accesso e anco- 


radouro seguro nos portos nacionaes, e á sua conservação 
mediante dragagem regular ou serviço identico ; 

b) as destinadas ao apparelhamento dos portos commer- - 
ciaes, proporcionando commodidade e meios de atracação ás 
embarcações, facilidade e segurança nos serviços de carga é 
descarga, guarda e conservação das mercadorias. 


S 1.º Essas obras serão executadas: 


b) por concessionarios, nos termos da lei n. 1.746, de 
13 de outubro de 4868, e mais disposições legislativas que 
ampliaram, exercendo a inspectoria a fiscalização necessa- 
ria, de accôrdo com os respectivos contractos. 

Om. 1 do art. 1º assim é concebido : 

O estudo das obras de melhoramento dos portos nacio- 
naes e rios navegaveis e da abertura de canaes maritimos « 
Iluviaes-. À 

(41) V. a nota 37º. 


(42) V. a nota 37º. 


= 489 — 


Torres do Estado do Rio Grande do Sul, podendo para esse fim fazer 
operações de credito até a quantia de 20.000:0008, ouro, ou applicar 
o regimen da Jei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869 (43). 

Art. 80. Fica o Governo autorizado a entrar em accôrdo com à 
Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande, linha Sorocabana, 
para fazer derivar um ramal que, partindo de Faxina e passando por 
Apiahy, Ribeira e Serro Azul, tenha como ponto terminal o porto de 


Guarakuseba. 
Art. 81. Fica o Presidente da Republica autorizado a contractar 


“ com a «The Great Western of Railway Company», arrendataria da 


Estrada de Ferro Central de Pernambuco, a construcção de uma 
linha ferrea de penetração, que parta do actual ponto terminal desta 
estrada, e da qual serão construidos annualmente 60 kilometros. 

Para effeito desta autorização, o Governo poderá entrar em ac- 
côrdo com a mesma companhia, no sentido de serem modificadas as 
porcentagens que ella actualmente paga pelas linhas ferreas que lhe 
estão arrendadas, ou applicar à referida construcção o regimen 
estabelecido no art. 3º da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 
1903 (44), fixando em 50:0008 o preço maximo kKilometrico de con- 
strucção. 

Art. 82. Fica o Presidente da Republica autorizado a entrar em 
accôrdo com a «The Great Western of Railway Company», para O fim 
de incorporar as linhas federaes a ella arrendadas à Estrada de Ferro 
de Ribeirão a Bonito, no Estado de Pernambuco, de propriedade 
da referida companhia, contractando ao mesmo tempo com ella a con- 
strucção do prolongamento da citada estrada, da estação de Cortez 
a Bonito ou de outro ponto mais conveniente entre as estações de 
ilhas das Flores e Cortez, até aquella cidade, de accôrdo com o regi- 
men estabelecido no art. 3º da lei mn. 4 .126, de 15 de dezembro de 
1903 (45), fixando em 60:000$ o preço maximo do kilometro da con- 
strucção. 


(43) Lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869 — Autoriza 
o Governo a contractar a construcção nos differentes portos 
do Imperio de docas e armazens para carga, descarga, guarda 
e conservação das mercadorias de importação e exportação 
sob as bases que enumera. 

(44) Lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 — Autoriza 
a construcção da Estrada de Ferro de Timbó a Propriá, me- 
diante diversas condições, entre as quaes à seguinte: 

«S 3.º O pagamento das obras da estrada será effectuado 
por meio de titulos que o Governo emittirá, vencendo os juros 
de 5 % ao anno, em moeda corrente, ou 4%: em ouro, com à 
amortização de % Y% ao amno. » 

O $ 4º dispõe que esses titulos serão entregues ao contra- 
ctante á proporção que forem recebidas as secções da estrada 
concluidas, com o material fixo e rodante correspondente. 


(45) Va a nota precedente. 


“Art. 83. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a con- 


a) a estrada terá um metro de bitola, sendo o peso dos trilhos 

E o a ça pr rp cp ad (À 
a tabella cobra a estrada deverá ser a- 
da do Governo Federal; bi 

c) o Governo concederá uma subvenção kilometrica para a con- 
strucção, que não poderá exceder a 70:0008, ou seja 70 +; menos 
do custo kilometrico da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, agora 
ncia na mesma e AA 

os constructores obedecerão integralmente às prescripções 
technicas estatuidas pela Repartição Fiscal de Estradas de Ferro. 

Os constructores ou empreza que para esse fim se organizar 
terão o arrendamento pelo prazo de 90 annos, findos os quaes 
passará para a União. 

Art. 84. Fica o Governo autorizado a substituir a construcção, já 
contractada, da linha ferrea de S. Borja a S. Luiz pelo prolonga- 
mento do ramal de Quarahy a Alegrete, deste ponto até Santiago do 
Boqueirão, sem augmento de novas despezas. 


Art. 85. Fica o Governo autorizado a promover : 


a) a construcção do prolongamento da via-ferrea que vem de 
S. Luize S. Borja à estação de S. Pedro, desto ponto até Pelotas, 
passando por S. Sepé, Cacapava e Cangussú ; 

b) a construcção do prolongamento da linha ferrea de Santa 
Anna do Livramento a S. Sebastião, deste ponto até Pedras Bran- 
cas, passando por Lavras, Caçapava e Encruzilhada ; 

o a ligação de Caçapava a S, Gabriel; 

) o prolongamento da Estrada de Ferro S. Luiz até a colonia 
Serro Azul, entroncando com a de Cruz Alta ao na 

e) a construcção de uma estrada de ferro 
à foz do Iguassú. 

Paragrapho unico. A construcção dessas estradas de ferro sorá 
feita por concessão para exploração, uso e goso, mediante concarren- 
cia publica, sem onus para o Thesouro, por prazo nunca superior a 
90 annos, findos os quaes dar-se-i a reversão para a União, ou polo 
regimen da lei n. 1.126, de 13 de dezembro de 1903 (46), a juizo do 
Governo. 

Art. 86. Fica revogada a primeira parto do art. 35 da lei 
n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 (47), mantida a sogunda parte. 


(46) V. a nota 44º. 
(47) Lei n..2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Orcamento 


da despeza para o exercicio de 1912. o 
Art. 35. De 1 de janeiro de 1912 em deante não serão 


a União de Victoria , 
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Art. 87, Fica o Governo autorizado a despender até a quantia 
de 100:0008 para limpeza dos rios Posse, Caiuaba e Itaypú, no muni- 
cipio de Iguassú até S. Bento, não comprehendidos no serviço da 
baixada fluminense. : . 

Art. 88. Na vigencia da presente lei, a construcção de qualquer 
trecho ainda não concedida, de ramal ou prolongamento de estradas 
de ferro custeadas ou dirigidas pela União, sómente se fará mediante 
prévia concurrencia publica, de accôrdo com a legislação em vigor. 

Paragrapho unico. Esses contractos de construcção serão feitos 
ae Ministerio da Viação e submettidos ao registro do Tribunal de 

ntas. 

Art. 89. Em caso de rescisão do contracto relativo à desobstru- 
cção e saneamento dos rios da baixada do Estado do Rio de Janeiro, 
poderá o Governo, observadas as formalidades das leis vigentes, cele- 
brar novo contracto, ficando autorizado a proseguir nas obras, por 
administração, até que seja realizado o novo contracto, dentro do 
prazo maximo de um anno, a contar da rescisão. 

Art. 90. E” autorizado o Governo a mandar construir um canal 
na lagôa Mirim entre Santa Victoria e o rio S. Gonçalo, com um ramal 
até Jaguarão, e, bem assim, os portos de Santa Victoria e Jagua- 
rão, abrindo os necessarios creditos até a quantia de 14.000:0008000. 

Paragrapho unico. Poderá tambem o Governo, de accôrdo com 
os paizes limitrophes, providenciar para o melhoramento do rio 
Uruguay. 

Art. 94. Fica o Governo autorizado a transformar em sub- 
administração dos Correios a agencia de 4º classe da cidade da 
Barra do Pirahy, e, bem assim, a elevar a agencia especial a da 
cidade de Petropolis, podendo abrir o necessario credito até a quan- 
tia de 60:0008000. j 

Art. 92. Continuam em vigor as soguintes disposições: do 
n, XXVI do art. 47 da lein. 1.145, de 31 de dezembro ds 1903 (48); dos 
ns. XXIle XL do art. 48, da lein. 2.224, de 30 de dezembro de 
1909 (49); dos ns. II, XVII, XLIII, LI, LX e LXIII do art. 32 e art. 38 da 


preenchidos na Estrada de Ferro Central do Brazil os cargos 
de primeira categoria vagos em consequencia de accesso re- 
gulamentar. . 

Nenhum empregado, titulado ou jornaleiro, terá direito a 
differença de vencimentos ou de diarias nos casos em que o 
substituido estiver ausente do serviço por motivo de nojo, gala 
ou férias. ; 


(48) Lei n. 1.145, de 314 de dezembro de 1903 — V. a nota 
32º a esta lei. 


(49) Lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909 — Orça- 
mento da despeza para o exercicio de 1910. 


Art. 1418. Fica o Presidente da Republica autorizado: 
XXIT. A construir um ramal ferreo, de um metro de hi- 


bro “do WE) dido a 
od verno poderá abrir pe o POA 


A “tola, parjado da cstação da Estrada do Erro Central, em 
tende, até o ponto mais conveniente da Estrada de Ferro Ber pa 
—  Pucaby, municipio de Azuruoca, em Minas, passando 2: 
— nucleo colonial Visconde E Mauá, applicando a esta - e 
— cção o regimen da lei n. 14.126, de 15 de dezembro de 1903, 


ou outra que não importe em maior onus o Thesouro. Ecs: 
XL. A encampar a Estrada de Ferro de R Ramada a Bo- aê 
pená, é a prolongar os trilhos até Mambucaba, pelo traçado Eis A 
ito. Er 
(50) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1940 — Orça- 24 
mento da despeza para o exercicio de 1911, 
— Art. 32. Fica o Presidente da Republica autorizado: ha 
IH. A applicar o saldo do credito de 489: 0008, aberto de e, 
accôrdo com o n. XII do art. 35 da lei n. 1.617, de 30 de a 
dezembro de 1906, nas prestações de emprestimo a que se Te- A 
Era ainda não realizadas no exercicio de 1907, e nos pos- ER 
riIOTeS; ds. 


Eis o que resa a disposição citada: 


Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 — ria a des- 
peza geral da Republica para o exercicio de 1907) ; 


Oart. 35 autoriza o Presidente da Republica: 


| XII. A adiantar por emprestimo, pelo prazo de 10 annos, 
até a quantia de 489:0008 aos actnaes funccionarios da admi- 
nistração dos Correios de Ouro Preto, como auxílio aos mesmos 
para construirem, em Bello Horizonte, casas para suas resi- 
dencias mediante as condições que enumera. A lettra d) é 
assim concebida: 


«A indemnização dos adiantamentos realizados pelo Go- 
verno far-se-ha por deducções mensaes de 10 Z sob o total dos 
adiantamentos feitos ao funccionario, a quem fica permíittido 
pagar por prestações maiores, para, antes do prazo de 10 annos, 
tornar-se proprietario do respectivo predio, » 

XVIII. A conceder á Companhia Mogyana de Estradas de 
Ferro e Navegação o prolongamento até Uberaba, Estado de 
Minas, do seu ramal de Igarapava, com a isenção de direitos 
de importação e privilegio de zona, de que actualmente goza, 
e sob condição de. transpor o Rio Grande com uma ponte dupla, 
que, sem onus para o publico, sirva igualmente à estrada de 
rodagem. 

anagrapho unico. Serão declaradas federaes as línhas 


mom 438 um 


39,40, 53 e b4 da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 (51), podendo, em 
relação ao ultimo desses artigos, substituir pela electrica a tracção a 


actuaes, em construcção ou concedidas, dessa companhia, para 
o effeito de serem fiscalizadas pelo Governo da União. - 


XLIII. A innovar o contracto que tem com o Estado da 
Bahia para navegação a vapor do rio S. Francisco sob as se- 
guintes bases: 


a) prorogação por 10 anmnos do contracto actual; 

b) elevação a 300:0008 da subvenção ora em vigor; 

e) cessação do privilegio de navegação a vapor de que goza 
o Estado da Bahia, em virtude do dito contracto; 

d) augmento para quatro viagens redondas mensaes entre 
Joazeiro e Pirapora e mais uma entre Pirapora e Januaria em 
vapores apropriados a transporte de passageiros ; 

e) viagens extraordinarias para transporte de carga sempre 
que nos pontos terminaes houver accumulo de mercadorias; 

f) accôrdo com as directorias da Estrada de Ferro Central 
do Brazil e do S. Francisco para o trafego mutuo entre as re- 
feridas estradas e a navegação; 

- LI. A conceder ás emprezas que façam navegação regular 
entre os portos de mais de um Estado todos os favores de que 
tem gozado o Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção. 

LX. A mandar imprimir a Revista do Club de Engenharia 
na Imprensa Nacional, de accôrdo com a lei m. 1.072, de 14 
de outubro de 1903. 


E' esta a lei citada: 


Artigo unico. O Governo abrirá o credito necessario para 
mandar fazer gratuitamente a impressão da Revista do Club 
de Engenharia na Imprensa Nacional; revogadas as disposições 
em contrario. 


LXIII. A rever: 


a) os contractos de arrendamento das estradas de ferro 
da União, sem augmento de despeza e com reducção das ta- 
rifas e, de accôrdo com os arrendatarios, estabelecer as se- 
guintes obrigações: 


1º, de ser a estrada apparelhada com carros frigorificos, 
cande restaurantes e carros dormitorios, dos typos mais mo- 
ernos; 

2º, de serem construidos depositos frigorificos nos pontos 
iniciaes das estradas de ferro, nos pontos de cruzamentos com 
outras estradas de ferro ou de rodagem e em outros pontos 
mais convenientes ao movimento de importação das grandes 
regiões productoras; 

3º, a promover a povoação das terras marginaes, ou pro- 


MDS ao? 


— vapor, uma vez que não haja augmento do orçamento já approvado; 
e 


. 


ximas ás estradas, como ficou estabelecido no decreto n. 6. 
de 20 de junho de 1907, clausula VIIL e seus p No 


“Ferro S. Paulo ao Rio G 


aragraphos, 
- referentes ás linhas de concessão da Companhia Estrada do 
rande do Sul; E 


. 


ne ds a fazer o repovoamento florestal das margens de suas 
i : Ê 

b) os contractos de arrendamento das estradas de ferro 
federaes, alterando os onus reciprocos, para o fim de realizar 


“a construcção dos prolongamentos e ramaes necessarios, 


A disposição citada na 3º obrigação é a seguinte: 


Decreto n. 6.533, de 20 de junho de 1907 — (Fixa prazos 
para a conclusão da construcção das linhas de concessão da 
Companhia Estrada de Ferro S. Paulo ao Rio Grande). 

E' acompanhado de nove clausulas. A clausula VIH dispõe 
que o povoamento das terras marginaes ou proximas á estrada 
deverá ser emprehendido e activado pela companhia indepen- 
dentemente de qualquer iniciativa do Governo Federal ou dos 
Estados, de associações ou de particulares, e dá instrucções 
sobre a execução dessa obrigação, em 24 paragraphos. 

Art. 38. Fica creado.o premio de 7:0008, moeda papel, 
para cada locomotiva que as companhias de estradas de ferro 
construirem em suas officinas, podendo, mediante as con- 
dições. que o Governo estabelecer, abrir os creditos necessarios 
para o pagamento do referido premio. 


(51) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Orçamento 
da despeza para o exercicio de 1912. 

Art. 36. Ficam supprimidas nas repartições subordinadas 
ao Ministerio da Viação'e Obras Publicas as gratificações ad- 
dicionaes em razão de tempo de serviço, garantidas aos actuaes 
funccionarios aquellas em cujo goso já estão. 
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Art. 39. Fica o Governo autorizado a promover a umi- 
ficação das tarifas das Estradas de Ferro Central do Brazil, 
Oeste de Mimas e Leopoldina. Para esse fim erá o mesmo 
entrar em accôrdo com a Leopoldina Railway Company, garan- 
tindo-lhe a differença entre a importancia de sua renda bruta 
kilometrica e a quantia maxima de 8:5008000. i 

Art. 40. O Governo entrará em accôrdo com a Leopoldina 
Railway para a construcção, sem onus para o Thesouro, do 
prolongamento do ramal de Leopoldina até Roça Grande ou 
ponto julgado mais conveniente, da variante de Vicosa e para 
ligação de Manoel de Moraes a Macuco, no Estado do Rio. 


Art. 53. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, 
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do n. III do art. 32 da lein. 2.356, de 34 de dezembro de 1940 (52), 


applicando o saldo do credito de 32:0008, aberto de accôrdo com a 


-disposição do citado n. III, nas prestações de emprestimo a que se 


refere, ainda não realizadas nos exercícios de 149114 e 1912, devendo 


as cobranças dos emprestimos, até agora feitos e que se fizerem, em 
virtude desta autorização, começar a partir de janeiro de 1913; dos 
ns. IeXebases1e 140º doart. 52 da lei n. 2.544, de 4 de ja- 


neiro de 1912, e do art. 34 desta mesma lei (53). 


pelo prazo de 18 annos, á Sociedade Anonyma Lloyd Brazileiro 
uma subvenção annual de 1.100:0008, ouro, ou a effeetuar as 
necessarias operações de credito para liquidar as dividas da 
mesma, incorporando o seu acervo ao patrimonio nacional e 
arrendando-o em seguida, mediante concurrencia publica, ou 
vendendo-o. Na primeira hypothese, a subvenção poderá ser 
dada em garantia de uma operação de credito destinada a solver 
os compromissos do Lloyd para com o Thesouro e o Banco 
do Brazil. 

) Art. 54. O Governo abrirá desde já concurrencia para a 
construcção da Estrada de Ferro de Piquete a Itajubá, de ac- 
côrdo com os estudos já realizados, applicando á construeção 
o regimen da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903, incor- 
porando-a á Estrada de Ferro Central do Brazil, á medida que 
fôr sendo construida, e mandará proceder aos estudos de Ita- 
jubá a Pedra Branca. ; 


(52) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Orça- 
mento da despeza para o exercicio de 1941. 


“Art. 32. Fica o Presidente da Republica autorizado: 


(53) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Orcamento 
da despeza para o exercicio de 1942, 


Art. 92. Fica o Governo autorizado a: 
T. Conceder a subvenção de 60:0008 annuaes á empreza de 
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 Paragrapho unico. Na concessão de favores que o 


* houver de fazer à «Amazon River Steam Na 


Limited», por effeito da disposição do n. LI, do art. uu 


- navegação que fizer 12 viagens redondas entre os portos de 
intermediarios 


I ção e Floriano, com escalas nos portos 
Piauhyenses e maranhenses, e mais seis viagens annuaes, na 


"época invernosa, por meio de embarcações apropriadas, de 


oriano a Jeromenha, no rio Gorgueia, ainda não servido por 
. ie Dir naio 
. con para esse serviço precederá concurrencia pu- 
blica, na qual não poderão tomar parte as emprezas que já et 
sarem de subvenção. 


ocean. AAA EE EEE: 


X. Contractar com a Companhia Nacional de Navegação 
Costeira um serviço regular de navegação, de aceôrdo com as 
bases seguintes: 


1.º Dentro do primeiro anno do contracto terá início em 
dia certo de cada semana uma viagem redonda, tocando na 
ida e na volta nos portos de Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande, 
Florianopolis, Paranaguá, Iguape, Santos, S. Sebastião, Angra 
dos Reis, Rio de Janeiro, Victoria, Bahia, Maceió e Recife. 
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10. Será de 15 annos o prazo da duração do contracto, 

a) Logo que as condições de navegabilidade dos camaes in- 
teriores e da barra do Rio Grande do Sul o permittam, a to- 
nelagem e a velocidade dos novos navios a serem construidos 
dessa época em deante pela Companhia serão ausgmentadas, 

b) A Companhia ficará sujeita aos onus impostos ás com- 
panhias subvencionadas pela União. 

- e) A Companhia obrigar-se-ha a conceder reducções nas 
“tarifas para transporte de cargas e nos preços das passagens, 

As Teducções a que se refere este paragrapho serão am- 
pliadas proporcionalmente ás facilidades de navegação que 
forem sendo obtidas na navegação pelos canaes interiores e 
barra do Rio Grande do Sul. 

Art. 34. E' substituida pela seguinte a disposição do ar- 
tigo 111 do regulamento da Central, approvado pelo decreto 
n. 8.610, de 15 de março de 1911 (reg. da Estrada de Ferro 
Central do Brazil): 

« Os empregados titulados ou jornaleiros, quando residirem 
em logares servidos pela estrada ou precisarem de ausentar-se, 
por motivo de molestia ou férias, para pontos afastados, terão 
passes com abatimento de 75 %. 

A's pessoas da familia do empregado ou jornaleiro o di- 
rector poderá fazer igual concessão para viagens moti 


| 
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n. 2.356, de 34 de dezembro de 1940 (54), em additamento do seu con- 
tracto e pelo prazo do mesmo, exigirá as seguintes condições, sem 


augmento de subvenção : 


a) estabelecer em Hyutaustau, no rio Purús, depositos, para 
2.000 toneladas, para mercadorias, 1.900 toneladas de carvão e 3.000 
toneladas de combustivel liquido (oleo mineral), providos de um plano 
inclinado para operações de cargas e descargas, e dos respectivos 
apparelhos e machinismos, tudo movido a vapor ; 

b) estabelecer igualmente em Ilyutaustau, além das diversas 
dependencias para habitações de empregados e trabalhadores, uma 
estação para passageiros, onde estes possam esperar a chegada das 
embarcações respectivas ; | 

c) estabelecer em S. Felippe do Rio Juruá dous pontões, um 
para deposito de mercadorias e o outro para estadia dos passageiros ; 

d) fazer com que toquem em Manãos os vapores da linha 5, 
lettra a, da clausula II e IV do seu contracto. 

Art. 93. Fica o Governo autorizado a organizar um projecto 
do plano geral de viação ferrea fluvial e portos maritimos, podendo 
abrir os creditos necessarios até 300:0008000. 

Art. 94. Fica o Governo autorizado a entrar em accórdo com a 
Companhia. Victoria a Minas para o fim de resgatar a obrigação da 
garantia de juros concedida pelos decretos ns. 4.337, de 4 de fevereiro 
de 1902, e 4.759, de 3 de fevereiro de 1903 (55), ficando a companhia 
obrigada a, à sua custa, ampliar e melhorar as condições technicas 
da linha, executar a sua electrificação e apparelhal-a de modo a po- 
der transportar um total nunca inferior a seis milhões de toneladas 


por molestia comprovada e com o abatimento de 50:%: nos 
demais casos. 

Os filhos e netos do empregado que residirem sob o mesmo 
testo e sob a mesma economia, terão direito a passes para a fre- 


quencia mas escolas e aprendizagem nas officinas e fabricas, 


com o abatimento de 75 1. 

A bagagem dos empregados e de suas familias gosa, para 
os etfeitos dos despachos, dos mesmos abatimentos das pas- 
sagens e nas mesmas condições. » ; 

(54) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 19140, 

Ativo? nm: BE, 

V. a nota 50º a esta lei. 


(55) Decreto n. 4.337, de 1 de fevereiro de 1902 — Con- 
firma á Companhia Estrada de Ferro Victoria a Minas a con- 
cessão da estrada de ferro a que se refere o decreto n. 1.082, 
de 28 de novembro de 1890, e dá outras providencias. 

Decreto n. 4.759, de 3 de fevereiro de 1903 — Acceita, 
com modificações, para a construceção da Estrada de Ferro Vi- 
ctoria a Minas, os estudos definitivos da linha comprehendida 
entre Victoria e Peçanha, anteriormente approvados. ú 


4 gude jr o ARA NAÇÃO, ouro. 
A o erno autorizado a abrir um credito 
200:0008 gr dp de material fixo e rodante para a bros 


“de Ferro 


Art. 96. Fica o Poder Executivo autorizado a rever e consolidar 
os contractos celebrados em virtude do $3º,n. 1, rar, 4 da lei 
n. 719, de 28 de setembro de 4853, e n. 2 do art. 17 da lei n. 884 


de 4 de outubro de 1856, e art. 25, lettra A, da lei n, 560, de 34 do 


“dezembro de 1898 (36), sobre o serviço de esgotos desta Capital, para o 


(56) Lei n. 719, de 28 de setembro de 1853 — Fira a des- 
peza e orça a receita para o exercicio de 1854/55. 


Art. 11. O Governo fica autorizado para: 
8 3.º Contractar: 


-N. 4. Com João Frederico Russell, ou com outro qualquer, 
o serviço da limpeza das casas da cidade do Rio de Janeiro, e 
do esgoto das aguas pluviaes, obrigando-se o emprezario a 
fazer os trabalhos por districtos designados. Naquelles dis- 
trictos em que se forem realizando os mesmos trabalhos po- 
derá o Governo elevar a decima urbana na proporção neces- 
saria para fazer face ás despezas resultantes do contracto. 
Outrosim poderá o Governo isentar de direitos de importação 
e exportação os objectos concernentes á empreza, 
Lei n. 884, de 1 de outubro de 1856 + Fira a despeza 
e orça a receita para o exercicio de 1857-1855. 


Art. 17. O Governo fica autorizado para: 
N. 2. Contractar, sobre as bases que forem mais vanta- 


“Jjosas, a empreza do serviço da limpeza e esgoto da cidade do 


Rio de Janeiro, podendo conceder á respectiva companhia pri- 
vilegio exclusivo, e adoptar ou a base decretada no $ 3º de 
art. 11 da lei n. 719, de 28 de setembro de 1853, ou qualquer 
outra que seja mais conveniente, comtanto que as despezas 
resultantes do contracto recaiam sómente nos proprietarios 
que se aproveitarem de tal serviço. ? 

Lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898 — Fira a despeza 
geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o exer- 
cicio de 1899, e dá outras providencias. 

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado: 

h) a rever os contractos celebrados em virtudo do 8 3, 
n. 1, do art. 11 da lei n. 719, de 28 de setembro de 1855, e n. 2 
do art. 17, da lei n. 884, de 1 de outubro de 1856, para as obras 
e servico de esgo.o desta Capital, podendo elevar a respectiva 
taxa até 20 d, por 15000. 
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fim de serem executadas, á custa da companhia, as obras necessarias 
para 0 lançamento fóra da barra, ou tratamento das aguas de esgoto 
por processo moderno, ou ainda um e outro systema simultanea- 
mente. 

Art. 97. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, pelo 
prazo de 48 annos, á sociedade anonyma Lloyd Brazileiro uma sub-. 
venção annual até 2.000:0008, ouro, ou a effectuar as necessarias 
operações de credito para liquidar as dividas da mesma, incorpo- 
rando o seu acervo ao patrimonio nacional e arrendando em seguida, 
mediante concurrencia publica, ou vendendo-o do mesmo modo. Na 
primeira hypothese, a subvenção poderá ser dada em garantia de 
uma operação de credito destinada a solver os compromissos do Lloyd 
para com o Thesouro e o Banco do Brazil. Do mesmo modo fica auto- 
rizado a rever o contracto de 30 de dezembro de 1909, podendo modi- 
ficar as clausulas que julgar conveniente. 

Art. 98. Fica o Governo autorizado a construir uma estrada de 
ferro do Rio de Janeiro a Porto Alegre, pelo littoral, empregando nos 
trabalhos officiaes e praças do Exercito, podendo abrir, para isso, os 
necessarios creditos. 

Art. 99. Fica prorogado por mais dous annos o prazo para a 
conclusão das obras a que se refere o decreto n. 7.562, de 30 de se- 
tembro de 1909 (57). 

“Art. 100. Sob a condição de servir ao escoamento da producção 
dos nucleos coloniaes existentes e de facilitar a creação de outros que 
desenvolvam a região situada entre a capital de Santa Catharina e a 
cidade de Lages, nesse Estado, é o Governo autorizado a assumir à 
responsabilidade de metade dos onus que verifique necessarios à 
construcção da linha ferrea que o governo do mesmo Estado fez 
estudar entre aquellas duas cidades, comtanto que esta linha re-. 
verta ao dominio da União no fim do prazo que for fixado, abrindo o 
Governo o necessario credito. 

Art. 401. Fica o Poder Executivo autorizado a rever o con- 
tracto autorizado pelo decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909 (38), 


(57) Decreto n. 7.562, de 30 de setembro de 1909 —Agp- 
prova as clausulas para a revisão do contracto celebrado com a 
Companhia Estroda de Ferro de Goyaz. ' 

O President: aa Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização constante do n. 9, do art. 16 da lei 
n. 2.050, de 31 de dezembro de 1908, decreta: 


Artigo unico. Ficam approvadas as clausulas que com este 
baixam, assignadas pelo Ministro e Secretario de Estado da 
Viação e Obras Publicas para a revisão do contracto celebrado 
com a Companhia Estrada de Ferro de Goyaz, approvado pelo 
decreto n. 6.438, de 27 de março de 1907 e para a modificação 
do traçado da mesma estrada. 


(58) Decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909 — Auto- 
riza o contracto com a Companhia Viação Ferrea Sapucahy, 


N celebrado com a antiga Companhia Viação Ferrea Sapucahy 
o “rando inteiramente os serviços mp 
 » Estradas de Ferro Fiiarase Brazileiras e ana 


= Ferro e Nav: 
y xs. egação, ficando esta concessionaria dos prolongamentos 
a . . constantes do n. III, lettras a e b, da clausula 1 do predito decreto 
h) . . +. 9 k 
=! Paragrapho unico. A Companhia Mogyana de Estradas de Ferro 
ay e Naveghção é go o a completar o capital necessario 4 con- 
=.” strucção dos alludidos prolongamentos, seja qual for o de uni- 
: dade, sem garantia de juros ou subvenção kilo + Sem au- 
Í = gmento de privilogio de zona ou de outros auxílios indirectos e nem 
É outros onus qu? não sejam os de trafego mutuo, tarifas e condi 
technicas determinadas pelo Governo, quotas de a me 
e oba a das linhas, prazos para início e terminação tras 
balhos o finalmente prazo para o resgate dos mesmos prolonga- 
mentos, si ao Governo convier. 

Art. “opunig o Presidente da Republica autorizado a abrir o 
necessario credito para acquisição e impressão da S da Legis- 
lação da Viação Ferrea Federal organizada pelo 3º official da Secre- 
taria de Estado da Viação e Obras Publicas Alberto Randolpho Paiva, 
não ipqesca exceder o maximo de dez contos. 

Ft. 103. Nos contractos que celebrar ou innovar com as Empre- 
zas de Estradas de Ferro, o Governo incluirá a condição de trans- 
porte gratuito de animaes de raça importados para a reprodu ' 

Art. 104. Os contractos para conducção de malas e rea pm 
casas para os Correios poderão ser celebrados por prazo até de tres 
annos, contado da data em que forem firmados. 


E Art. 105. Fica o Governo autorizado a prorogar por mais cinco 
annos o prazo constante do decreto n. 7.448, de 8 de outúbro de 
. 4908 (59), para a Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Nave - 


para o arrendamento da viação sul-mineira e construcção dos 
respectivos prolongamentos e ramaes, ; E 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização constante do n. XXV, do art. 17, da lei 
n. 1.145, de 31 de dezembro de 1903, mantida em vigor pelo 
á art. 29 da lei n. 2.050, de 31 de dezembro de 1908, e tendo em 
? vista o decreto n. 6.201, de 30 de outubro de 1906, e à con- 
, currencia realizada a 9 de dezembro de 1908, para a execução 

da lei e decretos citados, decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o contracto com a Compa- 
nhia Viação Ferrea Sapucahy, para o arrendamento das estra- 
das de ferro que constituirem a Rêde de Viação Sul-Mineira e 
para a construeção de seus prolongamentos e ramaes, nos Lter- 
mos das clausulas que com este baixam, assignadas pelo Mi- 
nistro e Secretario de Estado da Viação e Obras Publicas. 

59) Decreto n. 7.148, de 8 de outubro de 1908 — Proroga 
por Eh cinco annos o prazo fixado na clausula III do decreto 
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gação construir o prolongamento de sua linha até a cidade e porto de 
Santos; observadas as mesmas disposições do alludido decreto n. 7.148, 
supra citado. 

Art. 406. E' o Governo autorizado a subvencionar com 30:0008 o 
Aereo-Club Brazileiro, abrindo para isso o necessario credito. 

Art. 107 (*). O Presidente da Republica é autorizado a despender, 
pelo Ministerio da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes 
verbas, a quantia de 44.684:8198520, ouro, e 119.009:897$064, papel, 
e a applicar a renda especial na importancia de 23.260:0008, ouro, 6 
12.850:0008, papel. 


Ouro Papel 


4 — Juros e mais despezas da divida 

EITARÃA. o res bic May 35.546:53038340 
2 — Idem e amortização do empres- 

timo externo para o res- 

gate das estradas de ferro 

encampadas........ GR A 8.264:8808000 
3 — Idem idem dos emprestimos 

internos. Augmentada de 

7.080:000$ para o resgate 


do emprestimo do 4897...../brssbocaçabo 19.675:5908000 
k&— Idem da divida interna fun- 
dadas. = Enteto ME RRE to REILE et SS SED 25.756:0848000 


5 — Inactivos, pensionistas e bene- 
ficiarios dos montepios : 
a) Montepio, meio soldo e pen- 
SDes diVersasis Sea ita e afo n to pie tato nto east A COD DE DONG 
b) Aposentados........ RR Dc A ab pao ADA RiTS 


n. 977, de 5 de agosto de 1392, para conclusão das obras do 
prolongamento de Resaca a Santos, da Estrada de Ferro Mo- 
gyana. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Mogyana de Estradas 
de Ferro e Navegação, concessionaria do prolongamento de 
Resaca a Santos, decreta: 


Artigo unico. Fica prorogado por mais cinco annos, a ter- 
minar em 5 de agosto de 1912, o prazo para a conclusão das 
obras do prolongamento de Resaca a Santos, de que é conces- 
sionaria aquella companhia e a que se refere a clausula III do 
decreto n. 977, de 5 de agosto de 1892. de accórdo com as elau- 
sulas que com este baixam, assignadas pelo Ministro de Es- 
tado da Industria, Viação e Obras Publicas. 


(*) V. decreto legislativo n. 2.779, de 14 de fevereiro de 
1913, publicado adeante. : 
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; augmentada de 
8, inclusive quebras 


Estado 
219:600 
dos fieis de pagadores, no— 


Pessoal—para o acerescimo 
dos seguintes funccionarios 
com vencimentos identicos 
aos dos já existentes : dous 
primeiros, oito segundos, 
dous terceiros, quatro quar- 
tos escripturarios, cinco fiois 
de pagador e um official da 
Procuradoria Gerai........ 


9 — Caixa de Conversão, dimi- 
gi no — Material — pr 

:000$ a consignação de 

8:000$ para illuminação, e 
augmentada de 2:0008 para 
«transporte e guarda de va- 
LOPO o Ddr cia eco de E eg 


410 — Caixa de Amortização, au- 
gmentada no — Pessoal — de 
47:2008 para o accrescimo 
dos seguintes fanccionarios, 
com vencimentos identicos 
aos fixados para os já exis- 
tentes: dous primeiros, dous 
segundos, dous terceiros e 
dous quartos escripturarios e 
um ajudante de corretor... 


44 — Casa da Moeda, augmentada 
no — Pessoal — de 6:0008 
para mais um fiel de thesou- 


RR ro Se Uso ae 2 o dá 
i2 — Imprensa Nacional e Diario 
Oficial. ...... She cd 


Lei 


50:0008000 


100:000$000 


ue ue... 


2.281:0158000 
671:430$000 


648:4208000 


263:3520$000 


548:1138500 
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43 — Laboratorio Nacional de Ana- 


lyses, substituida a tabella 
pela seguinte: 

Lotação 160:0008—Numero de 
quotas 400 — Valor da quota 
1758000 


= 8 lu| TOTAL 
E < a 
[E] z |É 
Z| CLASSES a | 
5 À » . 
Z = [4 gi Bege 
E 
o (o) 
1|Director...... 8:000$/41] 41] 8:000% 


4/10 escriptura- 

rio chefe da 

secretaria. . |4:000$/20] 20] 4:000% 
1/10 escriptura- 

Ao 2:400$/12] 12] 2:400$ 
4/20 escriptura- 

ti PRE aa 1:600$) 8) 32] 6:4008 
1/Porteiro-can- 

servador..../2:600%/13) 13] 2:6008 


6/20º ditos...... 4:000$/21/126/24:000$ 
4/3805 ditos...... 2:400$/14] 56] 9:600$ 
22 400/76:2003 


400 quotas a 1758 
cada uma (va- 
lor official),... 70:0008000 


Gratificação a 
dous chimicos 


extranumera - 

DIOS A costa e 4:8008000 
Salarios a quatro 

serventes...... 9:3608000 
Material: 


Livros, jornaes 

scientificos 6 

objectos de ex- 

pediente, talões 

e publicações. 7:0008000 
Acquisição de re- 

activos, instru- 

mentos e con- 

servação destes 10:0008000 


Ouro 


Papel 


hm EN 4 fic E id 3:000$000 S . y bi l 
3d ] “ Consumo do gaz. 1:300$000 cetccocttagéso | 151: 6608000 


Rei a e custeio dos É, 
Eras AM A proprios nacionaes......... cececc sta asaa 1it:840g000 
A48-—Delegacia do Thesouro em 
a . Cat ERR ORI DR do md 68:4008000 
RR p=ieiadatiaa Fhenos......,$..2 cs. csrestuis 4,072: 


A pessoal 
ToBcadOs :1008, sendo 482/5708 
a creação de mais uma 
fiscal no Territo- 
do Acre, er o pessoal 
da seguinte 
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i | AE 
(O V. decreto legislativo n. 2.779, de 14 de fevereiro de 
1913, publicado adeante, 
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6 415:5308 para attender 
pessoal nas aba 


de 500o.e.. 


O centrar 


-— 2 serventes oser- 
- viço de 
a mensaes..... 


Gratificação addicio- 
nal de 50 9/9..... ... 


Pernambuco: 


4 10 escriptarario..... 
4 20 ascripturario..... 
4 3º escripturario..... 
1 49 escripturatio..... 


Gratificação addicio- 
nal 


PR Re 


dd dd. vs 


— 450 
Venci- 
mentos Total 
Gratificação addicio- 
nal de 590/0........ secs 6:600$ 
19:800$ 
Pará : 


1 10 escripturario..... 4:800: 


4; 
1 20 escripturario..... 4:0008 4:000 
1 30 escripturario..... 2:400$ 2:400 
1 4º escripturario..... 2:0004 2:000 
1 fiel do thesoureiro.. 2: 


2:400$ 2:400, 
1 fiel para o armazem 
do colis-postaug,.... 2:4008 2:4008 
18:0008 
Gratificação de 500/ ...... 9:000, 
Gratificação até 20 0/0 ...... 3:600 
30:6008 


Rio Grande do Sul: 
2 108 escripturarios.., 


4:8008 9:600 
2 2os escripturarios... 4:0008 8: 
1 30 escripturario.... 2:4008 2:400 
1 40 escripturario..... 2 2:000, 


22:0008 
Gratificação addicio- 
gal de BO Ojo. secscoe pençal 11:0008 
33:000$ 
Alagõas : 
2 405 escripturarios... 3:200% 6:400 
2 205 escripturarios... 2: 4:800; 
11:200% 
Gratificação addicio- 
nal de 50 0/0. caca sto | puraço 5:600% 
16:800$ 
Ceará ; 
4 40 escripturario.... 4: 4:800; 
1 20 escripturario.... 3:600$ 3: 
1 30 escripturario.... 2:4008 2:400 
1 4º escripturario.... 2:000% 2:000) ' 
12:8008 
Gratificação addicio- 
malde DO 0Jo «ct csa nto r ad. 6:4008 
19:2008 
Maito Grosso : 
4 10 escripturario.... 4:800% 4:800% 
1 20 escripturario.... 3:600$ 3:600) 
4 30 escripturario.... 2:4004 2:4 
1 40 escripturario.... 2:000) 24008 
1 fiel de thesoureiro.. 2:400% 2:400 


1 fiel do armazem de 
colis-postegua...,... 234008 2:4008 


| 


nal de 50 9fo...... 


208 escripturarios.. 
4 fiel de thesoureiro., 


Espirito Santo : 
1 1º escripturario.... 
1 20 escripturario 


Gra: 
nal 


110 
1 20 escripturario.... 


Gratificação addicio- 
- nal de 50 9Jo...... 


Rio Grande do Norte : 


E 1 10 escripturario.... 
= 1 29 escripturario.... 


ua Gratificação addicio- 
E é nal de 50 9/0...... 


Piauhy : 


1 140 escripturario.... 
1 20 escripturario,... 


Gratificação addicio- 
nal de 50 0/0....... 


Gratificação addicio- 
“ nal de 50 0fo.....« 


de 50 9/o...... 


seunve 6:8008 


— = 


25:400$ 
3: s 
2: 4: 
Ea so 
12:0008 


voces 6:0008 
18:0008 
810008 210008 
5:000$ 
cosvvo. 825008 
7:500$ 


Res a 
5:000$ 
ce. B:500$ 
7:5008 


cd a 


— 152 — 


Ven- Total 


cimentos 


Paraná : 


4 40 escripturario.... 
1 2º escripturario.... 
1 32 escripturario.... 
1 40 escripturario.... 
1 fiel de thesoureiro.. 
4 fiel para o armazem 

de colis-postauz,... 


Gratificação addicio- 
nal de 50 O sro 
2 serventes para o 
serviço de colis-pos- 
teaua a 978500 men- 


Maranhão : 
1 10 escriptuvario.... 
1 20 escripturario...., 
4 30 escripturario.... 
1 40 escripturario.... 


Gratificação addicio- 
nal de 50 Ofo....... 


Amazonas : 
1 10 escripturario.... 


4 20 escripturario.... - 


1 30 escripturario. 
1 40 escripturario.... 
4. fiel do thesoureiro,. 
1 fiel do armazem de 

colis-postaum.. . «vv s 


Gratificação addicio- 
nal de 50 0/o....... 
4 serventes para o 
serviço de colis-pas- 
tau a 1624500 men- 


Goyaz : 


1 40 escripturario.... 
1 20 escripturario.... 
1 fiel de thesoureiro. . 
4 fiel do armazem de 

COliIS-=POStaum. vero 


4:800% 4:800! 
3:6004 3:600 
2:4008 2:400; 
2:090% 2:000 

2:40) 2:4004 


2:4008 2:400$ 
17:6008 
.... 8:8008 
are: 2:340$ 
28:740$ 


4:8005 4:8008 
3:6005 3:600$ 
2:4005 2:4008 
2:000% 2:0005 


12:800$ 


3:0008. 3:000$ 
2:000$ 2:000, 
2:000% 2:000 


2:0008 2:000$ 


9:000$ 


a” ” Lai and + cd” 


correspondente aos venci- 
mentos do ajudante do ad- 
sa ministrador das capatazias 
E o da Alfandega do Pará, car- ” 

“sm go dispensavel, e redigida da 

seguinte fórma a ultima con- 

signação da tabella « para 

despezas imprevistas e sup- 

prir as previstas urgentes in- 


47—Alfandegas, reduzida de 2:6008 


sufficientemente dotadas nas q 
diversas pinças e mesas 4 
de rendas alfandegadas, in- , 


clusive o serviço de encom- 
mendas postaes, aluguel de 
predios, extraordinarias das 
capatazias 0 novos armazens 
(pessoal e fieis de novos ar- 
mazens) acquisição de lan- 
4 chas, guindastes, outros ma- 
? teriaes e pessoal respectivo»; 
augmentada de 4.251:844$ 
no — Pessoal — de 69:300$ 
no — Material — para pa- 
gamento do accrescimo do 
“ seguinte pessoal nas alfan- A 
degas infra; e diminuida no 
pessoal da do Pará de 
5:984$402 pela suppressão de 
um logar de fiel de armazem ......... covco  16.055:1198476 


Capital Federal : 


=. 2 conferentes a 7:200$ de or- 

- denado, total 14:4008, quo- 
f tas 16 X 2 = 32. 

21º escripturarios a 6:4008$ de 

ordenado, total 42:8008, 


L 


quotas 12 x 2 = 2. 


Ex 


E 


os a 2: 
“ deo do, total 24:0008 
“quotas 6 x 4060. 
4 fiudante de guarda-mór à. 
* 8:2008 de ordenado, total 
“8:2008, quotas 42 x 14 = 42. 
4 fiel do thesoureiro a 3:0008 
“de ordenado e 1:000% para 
“quebras, total 4:00 
Bed = 8 
Total de ordenados 109:0008, 
de quotas 236. 4 
Em vez de 2.017 quotas na 
razão de 0,97 º/, sobre a lo- 


698:4008000. 

Diga-se 2.253 quotas na razão 

* de 4,08%, sobre a lotação de 
72.000:0008, 777:6008000. 


Pará: 


2 conferentes à 3: 8008, de or- 
denado, total, 7:6008, quotas 
18x 236. 


“4 4 escripturarios a 1:3008, 
de ordenado, total 5:2008, 
quotas 7x4=28. 


14 fiel do thesoureiro a 1:6008, 
total 1:6008, quotas 8; total 
geral, 14:400; total das quo- 
tas 72. 


Fieis de armazem em vez de— 
14, diga-se — 43. 


Em vez de — 872 quotas na 
razão de 1,24 y sobre a 
lotação de 17.000:0008, 
210:8004000. ' 


Diga-se — 944 quotas na razão 
de 1,34 % sobre a lotação de 
17,000:0008, 227:8008000. 


08, quotas 


tação de 72.000:0008,...... 
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4 guarda-mor a 2:400$ de or- 
Rage +. ado, quotas 42. 
sh - Em vez de — 442 quotas na 
RM razão de 2,24 *, sobre a lota- l y 
a “ção de 500:0005, 11:200$000. AM 
— 424 quotas na razão k. 
e 2,48 % sobre a lotação 
de 500:0008, 12:400$000. 


Rio Grande do Norte : 


4 guarda-mór 2:400$ de orde- 
nado, quotas 21. 
Em vez de—112 quotas na ra- 
- zão de 8,3 4 sobre a lotação 
Ev "- de 400:0008$, 8:300$000. 

— 424 quotas na razão 
e 9,18 % sobre a lotação de 

100:0008, 9:180$000. 


Pernambuco: : À 


2 conferentes a 3:800$ de or- 
denado, total 7:6008, quotas 


tdi =! AS Td 


18x2=36. 
4 4º escripturarios a 1:300$ y 
de ordenado, total 5:2008, | 
quotas 7x 4=28. p- 
à 2 fieis do thesovreiro a 1:6008$ 
de ordenado, total 3:2008, 
quotas, 8x 2=16. É 
4 fiel de armazem para o ser- 4 
viço de colis-postauz a 2:600$ | 


de ordenado, total 2:6008, 
quotas, 14X 1==14; total ge- 
ral, 18:6008$; total das quo- 
tas, 94. 

Em vez de—875 quotas na razão 
ta de 4,20 % sobre a lotação 
de 16.000:0008, 192:000$000. 

H iga-se-—969 quotas na razão 
= - e 1,32 % sobre a lotação de 
E 16.000:0008, 211:2008$000. 
i Aracajú: 
4 guarda-mór a 2:400$ de or- 
a denado, quotas 12. 


in o e So 


— 156 — 


Em vez de—1142 quotas na ra- 
zão de 2,9 º sobre a lotação 
de 300:0008, 8:7008000. 

Diga-se — 124 quotas na razão 
de 3,20 % sobre a lotação de 
300:0008, 9:6008000. 


Bahia: 


2 conferentes a 3:8008 de or- 
denado, total 7:6008, quotas 
18x 236. 

4 4º escripturarios a 1:3008 de 
ordenado, total 5:2008, quo- 
tas 7x 428. 

4 fiel de thesoureiro a 1:6008, 
de ordenado, total 1:6008 
quotas 8X 1==8. 

4 fiel de armazem a 2:6008 de 
ordenado, total 2:6008, quo- 
tas 14X 1=14; total geral, 
17:0008; total das quotas,86. 


Em vez de—883 quotas na ra- 
zão de 0,95 “ sobre a lotação 
de 14.000:0008, 133:000$000, 


Diga-se—969 quotas na razão 
de 4,8º/, sobre a lotação de 
14.000:0008, 252:0008000. 


Espirito Santo: 


1 guarda-mór a 3:0008 de or- 
denado, quotas 45. 

Em vez de—137 quotas na ra- 
zão de 6 % sobre a lotação 
de 250:0008, 15:000$000. 

Diga-se — 140 quotas na razão 
de 6,7 % sobre a lotação de 
250:0008, 16:7508000. 


Santos: 


4 chefe de secção a 6:0008 de 
ordenado, total 6:0008, quo- 
tas 20x 120. 

8 conferentes a 5:4008 de or- 
denado, total 43:2003, quo- 
tas 18x 8==144. 

k 4º escripturarios a 4:8008 
de ordenado, total 19:2008, 
quotas 16x 4==64, 


Ouro 


Papel 


EPL eek po tg Da 


— 157 — a A 


a ERGSA id Ouro Papel ne 1, 
Anda + 2º oscripturarios a 3:6008 EM 
de ordenado, total 14:2008, E 

da ae 14x 4==56. ) 

o escripturarios a 3:0008 E: 

de ordenado, total 30:0008, 4 

— quotas 10x 10==100, m 
10 4º escripturarios a 2:000$ ig 


aço quotas 8x 10=80. : 
Er 1 ajudante de guarda-mór a E 
- 4:000$ de ordenado, total : 

4:0008, quotas 14x 1==14. 


2 fieis de thesoureiro a 4:800$, 
o de ordenado, total 9:6008, 
E. quotas 10x 2=20; total ge- 
à al, 146:2008; total das quo- 

quotas, 498. 


Em vez de—1.098 quotas na 
razão de 0,8% sobre a 
lotação de 35.000:0008, 
288:000$000.. : 


r Diga-so—1 .596 quotas na razão 
de 1,00% sobre .a lotação de 
55.000:0008, 350:000$000. 

Da força dos guardas: 

Em vez de—guardas de 1:9205 

| de soldo, 1:968$ de gratifi- 

Eq ; cação addicional, quotas 120, 

= total 466:560$000. 

Gratificação annual de 2008 

| para fardamento ao com- 

. mandante, sargentos e guar- É 
das, 25:200$000. 

Diga-ss — guardas a 1:9208 de 
soldo, 1:9688 de gratificação 
addicional, quotas 185, total 
719:280$000. 

4 Gratificação annual de 2005 

para fardamento, 37:0008090. 

tu Material : 

V Expediente : acquisição e en- 

| cadernação de livros, papel, 

l pennas e outros artigos, au- 

gmentada de 10:000$000. 


RA DS SE NETO Te vs 
” 


q E 4 e, A: am de 
ordenado, total 6:4008, quo- 
tas 8 x 4 = 32; total geral, + 


9:4008; total das quotas, 47. 


Em vez de—249 quotas na ra- . A 


Le : EE çÃ val 


zão de 2,34% sobre a lotação 
de 4. 500: 0008, 35:4008000. 


“ Diga-se-—296 quotas na razão 


de 2,78% sobre a lotação de | 

4.500:0008, 44:7008000. 
Augmentada de 6:000$ a verba 

destinada ao expediente. 


“8. Francisco: E . 


1 guarda-mór a 3:0008 de or- 
denado, total 3: :0008, quotas 
42, 

Em vez de—50. quotas na ra- 
zão de 2,5 % sobre a lotação 
de 550:0008, 13:7508000. 


Diga-se — 162 quotas na razão 
de 2,7º/ sobre a lotação de 
550: 0008, 14:8508000. 


Pelotas: 
1 guarda=mór a 3:000g de or- 


12. 


Fiel de armazem — em vez de. 


4:4008 diga-se 1:6008000. 


Em vez de—475 quotas na ra- 
“zão de 1,5% sobre a lotação 
de 3.000: 0008, 45:0008000. 


Diga-se—195 quotas na razão 
de 1,6% sobre a lotação de 
3.000:0008, 48:0008000. 


denado, total 3:0008, quotas 


á i Cie 


Aba! 


. é . 
1 conferente a 3:000$ de or- 
grp total 3:0008, quotas 


de ordenado, total 2:1008, 

' quotas 41. 

A; 2 2º escripturarios a 1:600$ 
Eu de ordenado, total 3:2005, 


+ itar 8. 

1 de thesoureiro a 1:4008 
de ordenado, total 4:4008$ 
quotas 8; total 
15:0808; total das quotas 42. 

Du - Em vez de— 249 quotas na 
E razão de 4,5º, sobre a lo- 
4 tação de 1.400:0008, 63:0008. 


Digár-ao-— 200 quotas na razão | 
e 


6 o sobre a lotação de 

=. 1.400:0008, 84:0008000. 

% 2 serventes a 6$ diarios. 

q Na consignação — Material — 
onde se diz — Expediente: 

, Acquisição e encadernação de 

SE livros, pennas e outros ar- 

k' : tigos, 3:0008000. 

E Acquisição, reparo e conserva- 

E wo: ção de material, 1:8008000. 

Combustivel e lubrificantes, 

3:800$000, 


Diga-se — Expediente: 


Acquisição e encadernação de 
livros, pennas e outros ar- 
tigos, 6:0008000. 

Acquisição, reparo e conserva- 
ção de material, 6:5008000. 


à, Combustivel e lubrificantes, . 


9:000$000. 

Da eg 1 dos guardas: — Em 
vez de: — 24 guardas com 
9608 de soldo e 984$ de gra- 

4 tificação, com o total de 

4 46:6568000. 

4 Diga-se : — 40 guardas com 
À 9608 de ordenado e 9845 de 
4 gratificação, 77:7608000. 


y e o 14º “escripturario a 2:1008 | 


DR A VE A PD ST ad O ty 


EV) 


nferentes sa 380 


jest 
pd | 


De ape nom SA A 
by já E thesoureiro Se (Ri 
va DAM : de “ordenado, total 4: 6008; 
O E RR e — quotas8 x 1=S8;totalgeral 
E Espe 14:400$; total das quotas 72. 

1% “Em vez de — 500 quotas na 
PRE “» razão de 4,5% sobra a(o Posso 
4! lotação de 10.000:0008, EA UR 
“ 450:0005000. PORÇÕES o PE 
Diga-se — 572 quotas na razão . Pa SD 
de 4,714 % sobrea lotação de ONES E APS 4 E A 
10.000: DOME, 17820D0BOND. 247 cu vor cry raia RÃ DR 

Santa Catharina: GAR ER 0 JE pl) ie 


1 fiel de thesoureiro a 2 :6008 ; Pal 
de ordenado, total 2: 6008, Poe pg RV Ud 
quotas 414. Da ar tio 

1 fiel de armazem para o ser- 
viço de colis postaur 1:6008 | ; Vitais CRE E SRA EM 
de ordenado, total 4: 6908, ais BLA Nr 
quotas 8 ; total geral 4:2008; Ra MAN air 
total das “quotas. 22. Pupo 

Em vez de — 222 quotas na | ETR . 
razão de 5 % sobre a lotação . 
de 700:0008, 35:0008000. 


Diga-se — 244 quotas na razão à 
de 5,49 % sobre a lotação 
de 700:0008, 38:4308000. | 


Parahyba : 


1 guarda-môr — Serviço de 
“barra a 14:2008 de ordenado, 
total 1:200$000. 


Maranhão: 


Em vez de--390 quotas na razão 
de 1,36º/ sobre a lotação 
de 4.000: 0008, 54:4008000. 

Diga-se — 390 quotas narazão Sa 
de 1,94º/ sobre a lotação de EL ; 
4.000:0008, 77:6008000. 


“4 


18-—Mesas de rondas é collectos 


ccotiço A RE  S 


19-Empregados de repartições e 
f logares extinctos q funccio- 
narios addidos em virtudo 

de sentença; augmentada de 
5:9848402 para pagamento 

dos vencimentos do fiel de 
armazem do Pará, Narciso 
Ferreira Borges; e diminnida 

de 3:4008, por ter fallo- 

- cido o inspector da Theson- 
raria de Fazenda de Minas 

eia Henrique A. Dias 


O UE abas 00 CNE Nao o mia 


20—Inspecção das repartições de 
“azenda, diminuida de réis 
20:8008, ficando assim redi- 
gida : Vencimentos dos 10 
E otro de Fazenda : 
Or enado,8:000$, gratifica- 
ção, 4:0008 — 420:0008000. 
Diaria de 428 aos mesmos 
inspectores, quando em via- 
gem, de accôrdo com o ar- 
tigo 45 do regulamento 
n. 9.286, 43:2005000. Au- 
xiliar da superintendencia — 
6:0008—Expediente—10:0008 
— Reduzida à verba de 
20:800$8000...........000.4 

21—Fiscalização e mais despezas 
dos impostos de consumo e 
de transportes............. 


22-Commissão de 2º, na venda 
de estampilhas............. 


24-—Gratificação por serviços tem- 
porarios e extraordinarios... 


25—Juros dos bilhetes do Thesouro 
26-—Idem dos emprestimos do cofre 
EO ROS, A Sao mmpaames 


27—lIdem dos depositos das caixas 
economicas e montes de soc- 
MN a ema AN dedos ea ára qa 


af 


Ouro 


Papel 


ecerererasasa 5.382: 1438100 


ecra 


cerne an. 


134:5608025 


179:2008000 


3.1491:5008000 


150:000$000 
120:0008000 


tó: 00OS00a 
SO 0008000 


G50;0008000 


e "162 = 
DEDO “di ni Papel 
28-—lIdem diversos..... E iRade Uloa RI RAR Ra RO 1) ii) 
29-Porcentagem pela cobrança ON e q 
ELARUtiaa o. orsemo » ico co PE a DS à aê 100:0008000 
30—Commissões e corretagens..... 50:0008000 —50:0008000 
31-Despezas eventuaes........... 30:000$000 4120:0008000 
- 82-Reposições e restituições. ..... 50:0008000 | 200 :0008000 
33-—Exercicios findos.............. 100:0008000  4.000:0008000 | 
DOBRAS E ri od OA ota aço e SOUSA IR E 800:0008000 
35-—Creditos especiaes...... cumes. ceesarato Donas 325:0138180 
36—Directoria de Estatistica Com- 

EIMERCIa Ls co et ais apoia ERES RR afbigttidto 632:4008000 
37-—Substituições....... ES e FORA eu reb rs or dA CBO SDODSOOD 
38-—Inspectoria de Seguros. ....... .esentensentos 280:2808000 
39-—Creditos supplementares, que 

ficam autorizados para as ; 
* verbas da tabella B........ cousas RREO - 8.000:0008000 


4h. 684:8198520 119.009:8978064 


* Art. 108. E' o Governo autorizado : 


4º, à abrir ás verbas—Soccorros publicos—e— Exercicios findos 
— creditos supplementares em qualquer mez do exercicio, comtanto 
que sua totalidade, computada com a dos demais creditos abertos, 
não exceda do maximo fixado, respeitada quanto á verba-— Exercicios 
findos—a disposição da lei n. 3.230, de 3 de setembro de 1884, 
art. 14 (60). No maximo fixado por este artigo não se comprehendem 


(60) Lei n. 3.230, de 3 de setembro de 1884 — Fixa a 
Despeza Geral do Imperio para o exercicio de 1884-1885 e dá 
outras providencias. 

Art. 14. Por dividas de exercicios findos entendem-se as 
que tiverem por origem O pagamento de serviços prestados ao 
Estado em exervicios já encerrados, em virtude de autorização 
concedida por iei de orçamento ou por qualquer outra espe- 
cial, com fundos decretados nos termos ao art. 14 da lei nu- 
mero 1.177, de 9 de setembro de 1862, comtanto que a impor- 
tancia dos servicos por pagar não exceda á consignação dos 
respectivos fundos. 

O art. 14, citado, dispõe: 
| «O ministro não poderá ordenar o pagamento, sob pena 
3 de responsabilidade, de serviço algum, sem que na lei que o 
houver autorizals estejam consignados os fundos correspon-. 
dentes à despeza ». 


itos abortos aos ns. 5,6, 70 8d 
Eb a 8 o rat o Mr do 


, 


uidar os debitos dos bancos, provenientes "dg auxílios & 
or Pr na conversão da di extern 
ju não as necessarias appli pose de pair - di pera 


irão brega afim de pegos as pre do 
r o troco das as do 5 onde 
 escassearem essas moedas, e a retirar da circulação E da da 
prata e Co A ra e de cobre, marcando razo razoavel 
para sua substituição endo empregar 
para outras moedas. . ys : inca orla 
Art. 409. Ficam approvados os creditos na 


cretaria do Supremo Tribunal Federal serão entregues em quatro pre- 

stações iguaes, adiantadas, no começo dos mezes do janeiro, abril, julho 

e outubro, mediante requisição competente, as quantias destinadas ao 

material das mesmas repartições, incluidas na presenta lei e into- 

Sr i às concedidas em creditos concernentes 4 mesma verba — 
a 


Art. 112. Os conferentes das capatazias na Alfandega do de 
Janeiro passarão a denominar-se conferentos de descarça de nm 2 
8 classes, exercendo essas fuscções na Alfandega ou no Cães do Porto, 
4 % conforme designação do inspector. 

CO Paragrapho unico. Nas vagas que se derem na 2º classe serão 
aproveitados trabalhadores de capatazias devidamente habilitados e 
que estiverem em efectivo exercicio. : 

Art. 113. A disposição do art. 37 da lei n. 2.54, de 4 de janeiro de 
Pe pe ág applica-so aos contractos celebrados, por qualquer ministerio 
quando importem ou possam importar despezas não dotadas em 
rubrica especial do respectivo orçamento. 

Art. 114. Continuam em vigor os arts. 97 0 98 da lei n. 2.544, 
de 4 de janeiro de 1912 (62) e o credito aberto pelo decreto n., 9.528, 


o 
á, 
4 
= Fr, 
Ee 


E > (61) Lei ú. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Fira a des- 
E» peza para o exercicio de 1912, 

| Art. 37. Os contractos para construcção de obras inclu- 

sive as estradas de ferro e portos, que importam ou possam 


importar em despezas não dotadas de verbas orçamentarias, 
deverão ser assizaados pelos Ministros da Viação e Obras Pu- 
blicas e da Fazenda, cabendo a esto fallar sobre a parte fi- 
nanceira. 
(62) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Fira a des. 
Deza para o exercicio de 1912, 
t. 97, Os operarios, jornaleiros, diaristas e trabalha- 


SE A TAM” vos 
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de 24 de abril de 1912 (63). A quantia constante da letra h do citado 
decreto poderá ser despendida tambem na construcção, reconstrucção 
e reparação de armazens das alfandegas e dependencias, assim como 
de mesas de rendas e postos fiscaes. 


dores da União que comparecerem ao trabalho durante todos 
os dias uteis da semana, serão pagos dos salarios relativos aos 
domingos e dias feriados, incluindo-se as necessarias verbas 
para o pagamento de que trata o presente dispositivo. 

Art. 98. Nos casos de enfermidade comprovada com at- 
testado medico, serão abonados, até tres mezes, dous terços e, 
nos tres mezes subsequentes, metade da diaria dos operarios, 
trabalhadores e diaristas da União. Quando se verificar qual- 
quer accidente em serviço, que o inhabilite para o trabalho, 
o abono será integral, pelo prazo de um anno. 

(63) Decreto n. 9.528, de 24 de abril de 1912 — Autoriza 
a emissão de apolices até a quantia de 105.000:0008, papel: 
juro annual de à . 

Art. 1.º O Ministro da Fazenda é autorizado a emittir 
apolices até a quantia de 105.000:0008, papel, para, com o 
respectivo producio, occorrer ás despezas com Os seguintes 
servicos de que cogitam as mencionadas disposições legaes: 

a) conversão em apolices de quotas do patrimonio do 
Collegio Pedro II, na importancia de 760:548$211, papel; 

b) pagamento das prestações devidas em virtude do con- 
tracto para construcção do couraçado Rio de Janeiro e acqui- 
sição de novas unidades e material para a Marinha de Guerra, 
até a importancia de 13/500:000$, papel; 

c) transformação em sub-administração dos Correios da 
agencia de 1º classe, da cidade de Juiz de Fóra, na Impor- 
tancia de 89:3328500, papel; 

d) acquisição de material rodante para as Ejstradas de 
Ferro Central do Brazil e Oeste de Minas, até a importancia 
de 6.000:0008, papel, sendo 4.000:0008 para a primeira € 
2.000:0008 para a segunda; - ? : 

e) encampação da Estrada de Ferro Bahia e Minas, até à 
importancia de 12.000 :0008, papel; ; é 

f) construeção de prolongamentos de linhas autorizados e 
officinas de Estrada de Ferro Central do Brazil, até a impor- 
tancia de 26.275:119$289, papel; f 

9) construeção de linhas, ligações, ramães, prolongamentos 
e ofíicinas da Estrada de Ferro Oeste de Minas, até a impor- 
tancia de 11.000:0008, papel; ed 

h) construcção, reconstrueção ou reparos dos edificios das 
'Alfandegas e Delegacias Fiscaes do Thesouro Nacional, assim 


como acquisição do material necessario ao apparelhamento 


dessas repartições c á fiscalização das rendas da União, até à 

importancia de 5.000 :0008, papel; SR : 
i) substituição do arrgamento do Exercito e compra de 

outros petrechos bellicos, na importancia de 30.375 :0008, pa- 


Os pagamentos de subvenções de ualquer irei, 
ou institutos particulares, que Te pe rpm 


E Rue tubos tantia pote Ega occorrer às já 
“a as e a r coma construcção as etarias l 
E PPA A ata da Ane a sá bi 
ra t. 117. Fica creado em Porto Velho um posto fiscal, subordi- 
nado à Mesa de Rendas de Santo Antonio. j 
— Art, 448, Nas futuras propostas de orçamento, cada ministerio 
incluirá no computo da respectiva despeza a verba necessaria para 
nto do seu pessoal inactivo, figurando sómente no do Minis- 
terio da Fazenda o que fôr privativo desse ministerio, comprehendida 
a rubrica — Pensionistas — que sará desdobrada por ministerios, 
Art. 1149. Os logares do conferentos e escripturarios creados nas 
alfandegas, delegacias fiscaes e Caixa de Amortização serão preen- 
i por accessos ou remoção dos empregados de Fazenda, sendo 
os de 1º entrancia providos mediante concurso. 
Metade das nomeações por accesso sará feita por antiguidade. 
(Art. 30 da lei n. 2.083, de 30 de julho de 1909 (04). 


pel, que será despendida á proporção que se fôr tornando no- 
cessario. 

Art. 2.º Os titulos serão do valor nominal de 1:0008, do 
E typo a que se refere'o decreto n. 4.330, de 28 de janeiro de 
a 1902 e vencerão o juro annual de 5 Z, popel, pago semestral- 
É pes na Caixa de Amortização e nas egacias Fiscaes nos 
Ê stados. o 
ã 4 — Art. 3.º A amortização se fará na razão de 1/2 % ao anno, 

por compra no mercado, quando os titulos estiverem abaixo 
“do par, e por sorteio, quando estiverem ao par ou acima delle. 
ig O resgate começará a ser feito no prazo de dous annos a contar 
da data da emissão dos titulos. 

Art. 4.º Os titulos emittidos em virtude deste decreto go- 
sarão das isenções e privilegios que as leis concedem ás apo- 
lices ora em circulação. á 

As disposições legaes a que allude este decreto são as dos 
arts. 3º, lettra |, 16, lettra a, 48, 55, 56, 63 e f01 da lei numero 
E 2.544, de 4 de janeiro de 1912, e a do art. 28 da lei n. 2,356, 
Es de 31 de dezenbro de 1910, revigorada pelo art. 43 da lei 

n. 2.524, de 31 de dezembro de 1911. 
(64) Lei n. 72.083, de 30 de julho de 1909 — Reforma a 
Thesouro Federal e dá outras providencias. 
er Art. 30. O preenchimento dos logares de eseripturarios 
creados por esta lei será feito por accesso ou remoção dos em- 
m pregados da Fazenda, sendo os de 4º entrancia providos me- 
:: diante concurso. E 
) Paragrapho unico. Metade das nomeações por accesso será 
| feita por antiguidade absoluta, 


Spa é Er, 


Art. 120. O Governo fica autorizado a entrar em accôrdo com o 
Estado do Paraná para transferir-lhe o dominio das terras adquiridas 
para estabelecimento de colonias e que por abandonadas foram pelo 
governo daquelle Estado aforadas, permutando por outras em área é 
valor iguaes aos daquellas, em zona que se preste 4 localização de 
colonos ou ao estabelecimento de qualquer dos serviços federaes que 
a União mantém no Estado. 


4rt. 1214. Fica creada uma circumscripção de fiscalização de im- 
postos de consumo no Rio Grande do Sul, com a divisão da 6º cir- 
cumscripção. 


Art. 422. Ficam creadas tres sub-delegacias subordinadas ao de- 
legado fiscal no Rio Grande do Sul, para o serviço de fiscalização das 
fronteiras do mesmo Estado, com séde em Bagé, Quarahym e São 
Borja, 40:000$000. 

O Governo expedirá o respectivo regulamento. 


Art. 123. Fica incorporada ao vencimento dos continuos, cor- 
reios, auxiliares e serventes do Ministerio da Fazenda, comprehendi- 
dos os do Tribunal de Contas, a gratificação de 30 % de que trata o 
n. V do art. 94 da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 (65). 


Art. 124. E' fixado o vencimento dos ajudantes do porteiro do 
Thesouro e do Ministerio da Fazenda em 5:4008, considerados dous 
terços de ordenado e um terço de gratificação. 

Art. 125. Os titulos de inactividade serão expedidos pelo Minis- 
terio da Fazenda e serão registrados pelo Tribunal de Contas. 


Art. 126. Na proposta de orçamento para o exercicio vindouro o 
Governo, si fór possivel, discriminará por ministerios a verba desti- 
nada ao pagamento de aposentados. 


Art. 127. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1913, 92º da Independencia e 25º 
da Republica. 


Hermes R. DA FONSECA. 
Francisco Antonio de Salles. 


(65) Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 — Fixa a des- 
peza para o exercicio de 1912. 


Art. 94. E' o Governo autorizado: 


V. A conceder aos continuos, correios, auxiliares e ser- 
ventes do Ministerio da Fazenda, comprehendido o Tribunal 
de Contas, a gratificação de 30 % sobre os salarios actuaes, 
exceptuados os continuos da Recebedoria do Districto Federal, 
das Alfandegas e das Delegacias Fiscaes e os serventes das 
officinas da Casa da Moeda e trabalhadores da Alfandega, 


RR » em 4 DE P 


a dgRE À jr Pl Sa A sentam 


* Atnistario da Justiça o Nogosios Interiores CM RE, 


Toni ORE fone de 41 de janeiro de 494 | * a 
pralro eye Ti extraordinario to do : 
H augmento de vencimentos id os ip ipedes 


— tinuos, correios e ao ajudante de porteiro da 
é Mbastária de Justiça e Negocios Interiores. .... 7:748608 


Decreto n. 8.550, de 1 de fevereiro de 1911 


À “Abreo credito extraordinario para pagamento de 
qn augmento de vencimentos aos ministros do Su- E 
- premo Tribunal Federal...........scesesseses 133:000$000 à 


Decreto n. 8.578, de 22 de fevereiro de 49141 


Abre o credito especial para pagamento de subsídios 
- e ajuda de custo quê deixou de receber Fran- 
cisco de Paula Alencastro.........ctccecseese 5:800$000 


“Decreto n. 8. 583, de 1 de março de 1941 


Abre o credito especial para pagamento ao professor 
à do Instituto Nacional de Curdos Mudos, José Ra- 


RE llo Leite Sobrinho, da diferença de gratifica- 
f M addicionaes atrazadas ........eccccecers 2:4098040 
ga Decreto n. 8.600, de 8 de março de 1911 


Abre o credito especial para pagamento de subsídios 
REA e de ajuda de custo que deixou de receber o . 
e. Dr: João da Matta Machado......ecceseeereero 18:025$000 


“Decreto n. 8. 601, de 8 de março de 1911 


Abre o credito especial para pagamento ao lente da 
Ee Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. 


x Erico da Gama Coelho, da differenca de aceres- : 
o: cimo de vencimentos. .........suceeceresseres 3:93086500 
“Ada Decreto n. 8.602, de 8 de março de 1H1 
E. = Abre o credito especial para” pagamento ao secre- 


tario da Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 
neiro, Dr. Eugenio do Espirito Santo de Mene- 


, zes, de diferença de accrescimo de vencimen- 
d DN o creo quado dass spo po e ciyis doado des est = 1:2548885 
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Decreto n, 8.603, de 8 de março de 49141 


Abre o credito extraordinario para pagamento de . 


augmento de vencimentos a juizes e outros 
funccionarios da justiça Jocal'do Districto Fe- 
dora. e CORRS o e ARDE 1 Bote 


Decreto n. 8.609, de 45 de março de 4911 


Abre o credito especial para pagamento ao lente 
jJubilado da Faculdade de Direito do Recife, Dr. 
João Vieira de Araujo, de difierenças de aceres- 
cimos de vencimentos atrazados.......... Eee Ro 


Decreto n. 8.614, de 45 de março de 4914 


Abre o credito especial para pagamento ao lente da, 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. 
João Carlos Teixeira Brandão, de differenças de 
accrescimos de vencimentos atrazados......... 


Decreto n. 8.635, de 29 de março de 1941 
Abre o credito especial para pagamento de subsidios 


que deixou de receber Francisco de Figueiredo 
(conde “de Fisinereedaj=. e Gordo cai a 


Decreto n. 8.636, de 29 de março de 49H 


Abre o credito especial para pagamento ao substi- . 


tuto da Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 
neiro, Dr. Luiz Antonio da Silva Santos, de 
diferença de acerescimo de vencimentos. ...... 


Decreto n. 8.637, de 29 de março de 49414 


Abre o credito especial para pagamento ao substi- 
tuto da 7º secção da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, Dr. Antonio Sattamini, do ac- 
crescimo de 20 % de seus vencimentos......... 


Decreto n. 8.638, de 29 de março de 1941 


Abre o credito especial para pagamento de subsidios 
e ajudas de custo que deixou de receber o Dr, 
João Juvencio Ferreira de JaME ed A 


Decreto n. 8.656, de 5 de abril de 4944 


Abre o credito especial para pagamento ao lente da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. 
João da Costa Lima e Castro, de differença de 
accrescimo de vencimentos....,.. ER e ole E eta 


Papel 


247:0798994% 


3:8898999 
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20:250$000 


1:0688166 


8238333 


3:8258000 


2:1248000 
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| Decreto n, 8.657, de 5 de abril de 49H 
Abre scola” Pol sPeRial para pagamento ao lente da 


Escola Polytechnica, Dr io Tisserandot, 
de differença de acerescimo Era smp vos 


Decreto n. 8.658, de 5 de abril de 41 


Abre o credito especial para mento ao lente da 
Faculdade de Medicin a do Rio de Janeiro, Dr. 
Luiz da Cunha Feijó Junior, de diferença de 
accrescimo de vencimentos. ........cucoo. 


Decreton. 8.683, de 19 de abril de 4944 


Abre o credito especial para pagamento ao substi- 
tuto da Escola Polytechnica, Dr. Francisco Fer- 
* reira Braga, de accrescimo de vencimentos. ARA 


Decreto n. 8.705, de 4 de maio de 49H 


Abre o credito especial para pagamento ao lente da 
Faculdade de Medicina da hia, Dr. Alexandre 
Evangelista de Castro Cerqueira, de diferença 
de acerescimo de vencimentos........cteio. Ê 


Decreto n. 8.716, de 10 de maio de 4911 


Abre o credito especial para pagamento do subsidio 
que deixou de receber Manoel Bezerra de Albn- 
A een anão e tcbo pes você xo cuonÊ 


Decreto n. 8.717, de 10 de maio de 41941 


Abre o credito especial para pagamento ao lente da 
Faculdade Fa Medicina do Rio de Janeiro, 
Dr. Pedro Severiano de Magalhães, da dife- 
rença de accrescimo de vencimentos. .......... 


Decreto n. 8.718, de 10 de maio de 491 


Abre o credito extraordinario para pagamento de 
augmento de vencimentos ao procurador e ao 
sub-procurador dos feitos da Sande Publica... 


Decreto n. 8.719, de 10 de maio de 4MH1 


Abre o credito especial para pagamento ao lente da 
Faculdade de Medicina do kio de Janeiro, 
Dr. Augusto Brant Paes Leme, da diferença de 
accrêseimo de vencimentos. ......cccccrcerses 


5:34 5803 


9255333 


1:0045300 


1:4255000 


2:9808800 


2:4008000 


1:7615290 
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Decreto n. 8.724, de 17 de maio de 191 


Decreto n. 8.745, de 25 de maio de 1911 


Abre o credito extraordinario para pagamento de 
augmento de vencimentos ao desembargador 


Manoel Pedro Alvares Moreira-Villaboim. ...... 


Decreto n. 8.760, de 31 de maio de 1911 


Abre o credito especial para pagamento ao substi- 
tuto da Faculdade de Medicina da Bahia, 
Dr. José Affonso de Carvalho, de acerescimo 
de venCimentos,, . ss our rr sanE Si aLo io ER (e PR cába a 


Decreto n. 8.761, de 31 de maio de 1941 


Abre o credito especial para pagamento ao lente da 
Escola Polytechnica, Dr. Manoel Pereira Reis, 
de differença de accrescimo de vencimentos.... 


Decreto n. 8.762, de 31 de maio de 19141 


Abre o credito especial para pagamento ao lente da 
Escola Polytechnica, Dr. João Baptista Ortiz 
Monteiro, da differença de accrescimo de venci- 
IRQRROS Apto e aco 6 usam 0 pelo DA Ri 


Decreto n. 8.778, de 7 de junho de 1911 


Abre o credito especial para pagamento de subsídios 
que deixou de receber o Dr. João Baptista de 
EE CAMOPAdE É cnc pr as id sm e TR O 


Decreto n. 8.779, de 7 de junho de 1911 


Abre o credito especial para pagamento de subsídios 
que deixou de receber o Dr. José Joaquim Fer- 
rear RT Lo PR PP a ço S 


Decreto n. 8.806, de 28 de junho de 1941 


Abre o credito extraordinavio para attender ao au- 
gmento da despeza com o pessoal e material do 
Rollpema Pedro sarro nv re nyao perco serenoa 


'* 


5748600 


) 
6:7508000 
1:19581614 


5:0408000 


4398200 
1:4258000 
1:4258000 


75:1078286 
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0 Decreto n. 8.807, de 28 de punho de 1941 
A. * Abre o credito especial pi pagamento de subsídio 
Ê “que deixou receber Dr. José Leopoldo 
cad ” Bulhões Jard E AR " 


ed 
DR 


po, Decreto n. 8.865, de 2 de agosto de 4941 


AA Rr Abre o credito especial para pagamento de subsídios “A 
RI a -— S“ajuda de custo que deixou de receber o Dr, a 
; Martinho da Silva Prado Junior...... ata q ia 29:450$000 a 


Decreto n. 8.866, de 2 de agosto de 1911 


Es ir Abre o credito especial para pagamento ao profes- Al 
“as sor ordinario da Faculdade de Medicina do 
E Rio de Janeiro, Dr. Erico Marinho da Gama 

Rr, Coelho, da differença de accrescimo de venci- j 
ORA E o re Des PAPO q Pote Min O 6:4848$700 


Decreto n. 8.935, de 30 de agosto de 494 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
E. o dios que deixou de receber o Dr. Astolpho .Pio 
; E MIRO, qe o cisnes ss» dep sido Nets cabo 1:425$000 


Decreto n. 8.945, de 1 de setembro de 1941 


q. - Abre o credito extraordinario para attender ao au- 
% gmento de despeza com o pessoal da Escola Poly- 
Dn eo Miu cio DRA O 48.0 0 rs Tunas 28:454$837 


Decreto n. 8.955, de 6 de setembro de 491 
Abre o credito especial para pagamento de diffe- 
o: -renças de gratificação addicional a professores RE 
4 do Instituto Benjamin Constant.......cesccesos 15:7948183 
Decreto n. 8.956, de 6 de setembro de 1911 
" Abre o credito extraordinario para augmento de 


despeza com a reorganização da Assistencia a 
MEBUADOS. «sata ope emos cedando q comasinaor 138:1875077 


Decreto n. 8.957, de 12 de setembro de 191 


Abre o credito extraordinario para augmento de 
o despeza com a nova/ organização da Bibliotheca 
f ESPERA], . sepasecrconvoss debate Déia nov so 64:103$187 


cer AoM 


Decreto n. 9.010, de 4 de outubro de 1911, 
Abre o credito especial para pagamento ao professor 


ordinario do Escola Polvtechnica, Dr. Oscar | 


Nerval de Gouvêa, de differença de accrescimo 
UE VONLIENEDA o creia ee OS ad 6 A 


Decreto n, 9.011, de 4 de outubro de 4941 


Abre o credito especial para pagamento do subsídio 
e ajudas de custo que deixou de receber o 
Dr. José Candido de Lacerda Coutinho....... E 


Decreto n. 9.014, de 9 de outubro de 1944 


Abre o credito supplementar às verbas: 


Secretaria do Senado... .......... 12:5008 
Secretaria da Camara dos Deputados 18:0008 


Decreto n. 9.015, de 9 de outubro de 1914 


Abre o credito supplementar ás verbas : 


Subsídio dos Senadores............ 144:7508 
Subsídio dos Deputados..... E — 477:0008 


Decreto n. 9.033, de 11 de outubro de 4941 


Abre o credito especial para pagamento de subsidios 
que deixou de receber o Dr. Antonio Joaquim 
do-Conto CALLAXO. to pao oO ON Re 


Decreto n. 9.034, de 41 de outubro de 4941 


Abre o credito especial para pagamento ao secre- 
tario da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, Dr. Eugenio do Espirito Santo de 
ERES O. 2 fora Re TR UE SUAR E 


Decreto n. 9.035, de 11 de outubro de 4911 


Abre o credito especial para pagamento de subsidios 
que deixou de receber Joaquim José Paes da 
OLA ALEINLONÃO . . preco po AR o pri NELA 


Decreto n. 9.049, de 148 de outubro de 41941 


Abre o credito especial para pagamento de subsídios 
que deixou de receber o Dr. Ramiro Barcellos. 


Papel 


988933, 


2:4258000 


30:500$000 


618:7508000 


7:200$000 


6809404 


1:4258000 


1:4258000 


Subsídio dos Senadores..... creo MAITO 
Subsidio dos Deputados............ 477:0005 


Decreto n. 9.055, de 48 de outubro de 4Mf 
Abre o credito supplementar ás verbas : 


Secretaria do Senado............ -  42:5008 
Secretaria da Camara dos Deputados  48:000$ 


Decreto n. 9.075, de 3 de novembro de 49H 


“Abre o credito especial para pagamento ao professor 
ordinario da Faculdade de Medicina da Bahia, 
Dr. João Americo Garcez Fróes, de accrescimo 
ao Dor aia PP MB a ÇA SR 


Decreto n. 9.096, de 8 de novembro de 14941 


Abre o credito especial para pagamento ao professor 
ordinario da Escola Polytechnica, Dr. José An- 
tonio Murtinho, da differença de acerescimo de 
NONE So crio nro creni silo você doa is 


Decreto n. 9.097, de 8 de novembro de 191 


Abre o credito extraordinario para augmento de 
despeza com a reorganização da Faculdade de 
TERRENO o PAR sa ua coreana ncabdama neto 


Decreto n. 9.098, de 8 de novembro de 191 


Abre o credito extraordinario para augmento de 
despeza com a reorganização da Faculdade de 
ERR CO MBM: suco condib reco dust diana 


Decreto n. 9.131, de 22 de novembro de 1911 


Abre o credito especial para pagamento ao Dr. Joa- 
quim Duarte Murtinho, de differença de accres- 
cimo de vencimentos. ....ccseccoccosenuesesas 


Decreto n. 9.132, de 22 de novembro de 1911 
Abre o credito especial para pagamento de subsídios 


que deixou de receber o Dr. João Francisco de 
Paula c Souza.......... med o potno cds cédtdois 


618:750$000 


30:500$000 


7645516 


4:3808193 


12:7578839 


o 


0215404 


9:058$733 


4:123$000 


CU O CRER A ATRIUM PR RR, AR SR RE 
y PR DO fr A RD 


= 
y 


vê; a 
E E: 


do AN 


Jia Papel 
Decreto n. 9.134, de 22 de novembro de 1911 


Abre o credito especial para pagamento de subsidios x ” 
que deixou de receber o Dr. Cesario da Motta SLI 
Junior. ..... EN e to Pio Ca vAnrsiaR PRE quis tie 10:9508000 
Decreto n.9.135, de 22 de novembro de 1941 É 


Abre o credito especial para pagamento ao professor 
ordinario da Faculdade de Medicina de Rio de 
Janeiro, Dr. Ernesto de Freitas Crissiuma, de by 
differença de accrescimo de vencimentos....... 1:4308709 


Decreto n. 9.159, de 22 de novembro de 1911 


Abre o credito supplementar às verbas: 
Secretaria do Senado ............. - 42:5008 pois 
Secretaria da Camara dos Deputados 18:0008 30:5008000 


Decreto n. 9.167, de 30 de novembro de 1941 


Abre o credito supplementar ás verbas : 
Subsidio dos Senadores............ 141:7508 
Subsidio dos Deputados. ........... 477:0008 618:7508000 


Decreto n. 9.196 A, de 9 de dezembro de 4911 


Abre o credito extraordinario para augmento de . 
despeza com a reorganização da Escola Nacional 
de Bellas AROS, . 5 itL-da SGA venci ri PER DER ER 18:6208824 


Decreto n. 9.204, de 13 de dezembro de 1941 

Abre o credito extraordinario para despezas do Con- 
selho Superior de Ensino... us... saca ccedar 40:8038162 
Decreto n. 9.236, de 20 de dezembro de 49414 


Abre o credito extraordinario para augmento de 
despeza com a reorganização da Faculdade de E 
Medicina do BiosdelJaneiro: ses cs LE Nao 111:3708028 


Decreto n. 9.258, de 28 de dezembro de 1941 


Abre o credito supplementar às verbas : 
Subsídio dos Senadores............ 132:3008 
Subsidio dos Deputados............ 445:2008 577:5008000 


Decreto n. 9.259, de 28 de dezembro de 1941 


Abre o credito supplementar ás verbas : 
Secretaria do Senado ........s.csuo 12:5008 
Secretaria da Camara dos Deputados  18:0008 30:5008000 


Decreto n. 9.848, de 10 de janeiro de 1942 
E o credito ito extraordinario para qastdo da 

a reorganização: do h 
e o cod 51:6008379 


* Decreto n. 9.875, de 24 de fevereiro de 1912 


“Abre o credito extraordinario para ento de 
enbeldios que deixou de receber o Dr. João da 
7 Machado ese... Vovete nv Todas ecran. 7508000 


Decreto n. 9.378, de 21 de fevereiro de 4912 


Abre o credito extraordinario para augmento de 


despeza com a reorganização da Faculdade de 
Medicina da Bahia.............i. Ps a Pi 115:7718546 


3.814:0328979 
—— 


Ministerio das Relações Exteriores 


Decreto n, 8.624, de 24 de março de 1911 


' Ouro 
Abre o credito supplementar á verba 5*-Legações e 
Consulados — do art. 142 da lei n. 2.356, de 3H 
E de dezembro de 1910, afim de dar execução ao 
disposto nos decretos legislativos ns. 2 .339, de 
28,e 2.363 e 2.364, de 31 de dezembro de 1910, 
na importancia de 320: 5538798, ouro. ( Foi ab 
terado pelo decreto n. 8.751, de 30 de maio 
de E a q san a ae do WO 6 PME q Prosas da — 
Decreto n. 8.751, de 30 de maio de 1911 
“Altera de 320:5538798, ouro, para 303:715$089 a 
importancia do credito aberto pelo decreto 
n. 8.624, de 24 de março de AM4............. 303:7155089 
Decreto n. 8.808, de 28 de junho de 49H 
Abre o credito extraordinario para oceorrer ás des- 
pezas com uma legação na Turquia........... 13:225$806 
316:0408893 
[—eeee 
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Ministerio da Marinha 
Decreto n. 9.467, de 23 de março de 19192. 


Abre o credito especial para occorrer ao paga- 
mento das despezas feitas em consequencia dos 
damnos causados pela revolta dos marinheiros 
e inferiores na bahia do Rio de Janeiro. .... . 


Decreto n. 9.480, de 29 de março de 1919 


Abre o credito supplementar ás verbas 122 e 342 do 


art. 47 da lei n. 2.356, de 34 de dezembro 
de 490.1... Eva o - 


Ministerio da Guerra 


Decreto n. 8.580, de 4 de março 
de 1911 


Ouro 
Abre o credito especial para paga- 
mento de soldo vitalício a 538 
voluntarios da Patria........ — 


Decreto n. 8.613, de 45 de março 
de 1944 


Abre o credito supplementar ao 
art. 21, da lei n. 2.356, de 31 
de dezembro de 1910, e provi- 
dencia sobre a sua applicação, — 


Decreto n. 8.722, de 47 de maio 
de 1911 


Abre o credito especial para in- 
demnizar a Sociedade n. 29 
da Confederação do Tiro Bra- 
zileiro do valor da metade das 
despezas relativas á constru- 
cção de sua linha de tiro.... . “+ — 


Decreto n. 8.735, de 28 de maio 
de 1941 


Abre o credito especial afim de ser 
despendido,à proporção que se 
tor tornando necessario,com a 
substituição do armamento do 
Exercito e a compra de outros 
petréchos bellicos...iiaccsa o 18.000:000$090 


| Papel 


2.000: 0008000 


693:9858500 


e ms rs mo mr pm ue 


11.599:5018850 


9:1308000 


sa, RS SN da RN aa 


Decreto & gore PR 28 de junho 


“Abro o O “credito Pa Ra ao 
- n.6, do art. 2 da lei nu- 
e as 2.356, de 31 de dezem- 

rode 490....... ie aaa ; 


* Decreto n. 8.838, de 10 de julho 


Sei 


Abre o ad a paga- 
mento a mp empregad audi dos 
extinctos Arsenaes d 
de Pernambuco e po ani do de 
vencimentos que deixaram de 
receber....... Eecenensracaas 


Decreto n. pa, de 2 de agosto 
de 1941 


Abre o credito supplementar à 
verba 7º do art. 24 da lei nu- 
mero 2.356, de 31 de dezem- 
bro de 1910, para pagamento 

- do accrescimo de despeza pro- 
“veniente da reorganização do 
Hospital Central do Exercito. . 


Decreto n. B.978, de 20 de setem- 
bro de 1911 


Abre o credito supplementar á 
o verba 5º do art. 21 da lei nu- 
>: mero 2.356, de 31 de dezem- 
A bro de 1910 Uia CePRrana dra pus aU6 O 


Decreto n. 9.016, de 41 de outubro 
de 49414 


Abre o credito especial para paga- 
mento de soldo vitali cet a mais 
575 voluntarios da Patria..... 


Lei 


— 


164:0108000 


327:380$302 


70:9968126 


191:5565500 


55:5745606 


610:0355811 


12 


ds 
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Ouro Papel 


Decreto n. 9.128, de 22 de novem- 
; bro de 1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento á Sociedade n. 65 da 
Confederação do Tiro Brazi- | 
Jeiro, de metade das despezas 
feitas com a construcção de 
= sua linha de tiro.4.:...2iou mm 4:8718395 


Decreto n. 9.291, de 3 de janeiro 
de 1912 


Abre o credito especial para inde- 
mnizar a Sociedade de Tiro Bra- 
zileiro de Cordeiro, de metade 
das despezas feitas com a con- Ee 
strucção de uma linha de tiro — 2:11458000 


Decreto n. 9.445, de 20 de março 
de 1912 


Abre o credito supplementar ás 
verbas do art. 21 da lei nu- 
mero 2.356, de 31 de dezembro 
de 4940: E 


40º Classes inactivas 
—Reformados .. 550:8758062 


44º Material—n. 27. 
— Transporte de 
tropas, etc..... 643:1648750 — +.194:0398812 


mm o cem 


18.000:0008800 144.477:4888420 


—— 


Ministerio da Viação e Obras Publicas 
Decreto n. 8.522, de 25 de janeiro de 1911 
Papel 


Abre o credito especial para construcção da Estrada 
de Ferro de Cruz Alta à fóz do Rio Ijuhy...... 700:0008000 


Decreto n. 8.530, de 25 de janeiro de 1944 


Abre o credito especial para continuar os melhora- 
mentos da Quinta da Boa-Vista no Rio de Ja- 
CAVE DU nd O a 220:000$000 


ee. + 
+ o a 


À 


Decreto n. 8.553, de 15 de fevereiro de 1941 


Abre o credito supplementar para occorrer ao “EM 
augmento de vencimentos dos funccionarios da e; 
Repartição Geral dos Telegraphos......... 3.763: 7088338 q 


Decreto n. 8.570, de 22 de fevereiro de 494 ) 


Abre o credito especial para pagamento do projecto 
do edifício É el os Correios e Telegraphos na 
cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.......... 10.0008000 


Decreto n. 8.571, de 22 de fevereiro de 1911 


Abre o credito especial para os estudos de uma 
- estrada de rodagem entre a Capital Federal e 
a cidade de Petropolis. ................ sesenoa 100:000$090 


Decreto n. 8.587, de 8 de março de 1M1 


Abre o credito e maps pira a construeção do edi- 
ficio destinado a- Correios e Telegraphos da 
quado de Porto- Alegre. . sascsssrrqessbnovcos 387: 2958000 


Decreto n. 8.611, de 17 de março de 4M1 


Abre o credito especial para a rectificação, desob- 
strucção e dragagem do rio Paraguassú, no Es- 
RES DANE ST uia reserve scêsnipiso 80:000$000 


Decreto n. 8.671, de 12 de abril de 1911 


Abre o credito especial para occorrer ás despezas 
com a construcção do ramal de Sabará à ci- 
dade de Ferros, da Estrada de Ferro Central 
DN cntncanêcasssncanaiec epa coise prado 1.000:000$000 “a 


Decreto n. 8.688, de 26 de abril de 4941 
Abre o credito especial para attender ás despezas 


do prologamento do ramal de Itacurussá ató a 
cidade de Angrá, da Estrada de Ferro Central 


MD SBrenl, scene seed re os sscucabanopr ns ça 200:000$000 
Decreto n. 8.689, de 26 de abril de 1911 
Abre o credito especial para as despezas do prolon- 
; da linha do centro da Estrada de Ferro 
amento da linha do cen aii » 


al do Brazil.........ceceecserercereereo 


apro. (o) credito ia Mirai os a dos d fn tivo 
ANT “uma estrada de ferro que, p lo de Co 
na Estrada de Ferro de 8. Lu 

“a uma Joca tao á pre, do * 


Decreto n. 8. 788, dest de maio de 19 

Abre o credito ST para montagem de uma esta 
ção radio-telegraphica em Porto Murtinho, no. 

Estado de Matto Grosso. .....seriererenes de 


ro n. 8.729, de 47 de maio de 4944 


“ 


pr o credito a para “continuar os| RIO a ER ne ca 
mentos da Quinta da Boa Vista,........... -161:6768580 | 


Decreto n. 8.764, de 91 de maio de 1944 


a Abre o credito especial para a construcção da rede ; DRA 
- de viação fuminense..........cererernseneno o 430:0008000. 


Es 3 Decreto n. 8.775, de 7 de junho de 19141 - 
ia E : “Abre o credito especial para proseguir no ariar 
AM mento da linha do centro da Estrada de. Ferr (o) 


Central do Brazil, de Lafayette, na direcção do . PDS ua 
“valle do Paraopeba, para Bello Horizonte...... —  250:0008000 


» Decreto n. 8.803, de 28 de junho de 4914 


Abre o credito especial para a construcção derum *º x E 
» edifício destinado a Correios e Telegraphos na Eis a 
cidade de Nitheroy.....cececrerercenemrecrroo 937:0008000 + 


A à Deo. 8.837, de 36 de julho de 404 


o credito especial para as des os 
entos e obras novas a do 
de Minas....... a RCA do SEE O 


E Ióroio n. 8.838, de 26 de julho de 49414 


o 3 re o credito especial para occorrer ao paga- 
— mento da quantia correspondente à medição dos 
: materiaes recebidos do estrangeiro, no corrente 
“ amno, pela Madeira-Mamoré Railway Company. 


Decreto n. 8.839, de 26 de julho de 1M1 


Abre o credito especial: para proseguir no alar- 
gamento da linha do centro da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, de Lafayette, na Reação 
do valle de Paraopeba, para Bello Horizonte. . 


Decreto n. 8.918, de 3 de agosto de AMT 


en e e e e na nene ns 1 


Decreto n. 8.926, de 30 de agosto de 19 


Abre o credito especial para attender ás despezas 
de construcção do prolongamento da linha do 
centro da Estrada de Ferro Central do Brazil 


Decreto n. 8.927, de 30 de agosto de 4911 


Abre o credito especial para. attender às despezas 
do prolongamento do ramal de Itacurussá até 
á cidade de Angra, da Estrada de Ferro Central 
DER TO -Gnne ndo Dana coradas an phs Rae dna 0 


Decreto n. 8.928, de 30 de agosto de 191 


Abre o credito especial para continuar as obras do 
rectificação, desobstrucção e dragagem do rio 
Paraguassú, na Bahia......... Ea » 4 e e Canha 


+ 


1.000:0008000 


1.000:0098000, 


450:0008000 


400:000$000 


700:000$000 


500: 0008000 


100:000$000 
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Decreto n. 8.950, de 6 de setembro de 1911 


Abre o credito especial para occorrer ao pagamento 
de differenças de vencimentos ao chefe de secção 
Addido Hobem: Tavares... cos eiccn nice so cpa 


Decreto n. 8.962, de 14 de setembro de 1914 


Abre o credito especial para estabelecimento, no cabo 
“ deS. Thomé, de uma estação radiotelegraphica 
CRBLALOSTCA O Corsa decr çãrva Ses isa a een ER 


Decreto n. 8.963, de 14 de setembro de 1911 


Abre o credito especial para ser applicado de con- 
formidade como n. II do art. 32 daleim. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910.; ...... eus css Eb 


Decreto n. 8.989, de 27 de setembro de 1911 


Abre o credito especial para os estudos e constru- 
cção da rêde de viação fluminense............. 


Decreto n. 9.031, de 11 de outubro de 1911 


Abre o credito especial para as despezas com os 
estudos do prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Brazil até a cidade: de Belém, no 
Estado ido Pará size maia oro dy foinieto o, prataraia op aja 


Decreto n. 9.048, de 18 de outubro de 4914 


Abre o credito especial para as despezas com a con- 
strucção do ramal de Sabará à cidade de Ferros, 
da Estrada de Ferro Central do Brazil......... 


Decreto n. 9.177, de 6 de dezembro de 19141 


Abre o credito especial para desobstrucção do rio 
PATACILh.:. ae o Er si cer ta DAE a PE 


Decreto n. 9.178, de 6 de dezembro de 1911 


Abre o credito especial para os estudos de uma linha 
ferrea de S. Luiz de Caceres ao ponto mais 
francamente navegavel do rio Guaporé......... 


Decreto n. 9.200, de 13 de dezembro de 1911 


Abre o credito especial para as despezas de constru- 
cção do prolongamento do ramal de Itacurussá 
a Angra, da Estrada de Ferro Central do 
PRESAS coça opte va fee eg ESA te ai 


SEMP RAEM 


Papel 


3:4908666 


200: 0008000 


32:0008000 


1.500:0008000 


400:000$000 


1.300:0008000 


50:0008000 


50:0008000 


300:0008000 


Decreto n. 9.201, de 43 de dezembro de 491 
Abre o credito especial para as despezas do 
mento da linha "do centro da E y 
erro Central do Brazil........ a ao a a pe 
Decreto n. 9.229, de 20 de dezembro de 1M1 


Abre o credito especial para os estudos dos prolon- 
re dos ramaes da rêde de viação ferrea 
DRERRTI o 7 e mico modo custa leio a aii RAT Sup 


Decreto n. 9.230, de 20 de dezembro de 191 


Abre o credito especial para pagamento de diffe- 
— renças de vencimentos dos funccionarios da Re- 


partição Geral dos Telegraphos................ 
Decreto n. 9.231, de 20 de dezembro de 1911 


Abre o credito especial para as despezas de instal- 


lação de illuminação electrica do edifício para 
Correios e Telegraphos em Porto Alegre..... tes 


Decreto n. 9.246, de 28 de dezembro de 1911 


Abre o credito especial para a construeção do ramal 
de Sabará à cidade de Ferros, da Estrada de 


Ferro Central do Brazil...........cccceceresvs 
Decreto n. 9.248, de 28 de dezembro de 1911 


Abre o credito especial para o alargamento da linha 
"do centro da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, de Lafayette, na direcção do vallo do 
Paraopeba, para Bello Horizonte. ...........v. 


Decreto n. 9.249, de 28 de dezembro de 14M1 


Abre o credito especial para os trabalhos de con- 
strucção da rêde de viação fluminense......... 


Decreto n. 9.307, de 40 de janeiro de 12 


Abre o credito - especial para despezas de pessoal 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, prove- 
niente da reorganização do serviço da mesma 


MR as qo age nes ima denve soro coque sus 


48:0448250 


800:0008000 


1.300:000$000 


1.750:000$000 
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Ouro 
Decreto n. 9.420, de 6 de março 
de 19192 


Abre o credito supplementar á 
verba 5º do art. 31 da lei or- 
camentaria do exercicio de 
E E Db DN E PR 50:0398174 


Decreto n. 9.489, de 30 de março 
de 1942 


Abre o credito especial para li- 
quidação de compromissos para 
à construcção de uma estrada 
de automoveis entre a Capital 
Federal e a cidade de Petro- 
MOS. c «o A ES ESG — 
50:6398174 


Papel 


25:2728000 
28.143:6708804 


Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio 


Decreto n. 8.646, de 31 de março de 1914 


Abre o credito especial para adaptação do Instituto 
Agricola de S. Bento das Lages ao regulamento 
do Ensino Agronomico e execução do decreto 
n. 8.984, de 1 de março de 1911, que creou a 
Escola Média ou Theorico-Pratica da Bahia.... 


Decreto n. 8.703, de 4 de maio de 1941 


Abre o credito especial para. attender ao pagamento 
dos vencimentos, diarias, ajudas de custo e des- 
pezas de transporte de veterinarios, instructores 
agricolas e praticos de zootechnia contractados 
para os serviços deste ministerio. ............. 


Decreto n. 8.842, de 26 de julho de 1914 


Abre o credito especial para occorrer ao paga- 
mento das gratificações addicionaes a que se 
refere o art. 66 da lei n. 2.356, de 31 de de- 
gota pode OO er eta pas o Pta aa Ra 


Decreio n. 9.130, de 22 de novembro de 19141 


Abre o credito especial para pagamento ao Dr. Wal- 
domiro Lima da subvenção que lhe compete, no 
corrente anno, nos termos do art. 51, lettra a, 
da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 4910.... 


Papel 


765:0008000 


155:0008000 


108:4798856 


15:0008000 


1.043:4798856 


91 


Abro o “credito supplementar á 
- verba—Thesouro Nacional--do ! 
* exercicio de DO om Cena é 8 ER» qa E 5:870$965 


E Deerton. 562, de 15 de fevereiro 
de 4911 f 


apa REA da JRR fanairo t 


a 
o iapeçial par a paga- 
mento a Carlos Alberto Fer- E, 
nandes, em virtude de sen- E 
— tença judiciaria.............. — 2598170 


É | Decreto n. NDA; de 15 de fevereiro P- 
e 1911 


Abre o credito ai para pa- 
“gamento aos reclamantes pe- E”, 
ruanos, em virtude de decisão , 
do Tribunal Arbitral Brazi- k 
Jeiro-Peruano EE UNE As ditaié vom  404:4135000 


Decreto n. 8.564, de 15 de fevereiro 
de 491 


' 


a quer CR e d 
ca A DS o ME DS Es Di 
” Y é q E ias 


Abre « os creditos especiaes para res- 

Espião de Pias o ac 
espachadas por Fra 

artinelli & Comp. 7 Alfan- 


- dega de Santos........ E 1:4425978 4:3288093% 
Decreto n. oa 45 de fevereiro SA 


Abre o credito especiai para paga- 
mento a Maia, Sobrinhos & 
Comp., em virtude de sentença 

judiciaria VE da a e Ão Quais mes «e - 24:978$549 

Decreto n.8.574, de 22 de fevereiro 

de 4911 


Abre o credito especial para paga- 
mento à Francisco Alves Rollo, 


em virtude de sentença judi- A 
ciaria. qu cr Pecoe Too. .... === o 758040 


4 


A O a E A E DD MD 
“ dr e 


- Decreto n. 8.576, de 292 de fevereiro 
de 1911 


o? ua dc; ao Por Ro Ma sertã Po 

E Tp A a DO 5, Sp e dp NR ER PRO AM o RA A AR TT y 

RR (a 5 RD ED o US AR 
FR ar a * £ )! A 


ERA 
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“Ouro | 


Abre o credito especial para paga- 
mento de contas do Ministerio 
da Justiça e Negocios Interio- 
res, na conformidade do ar- E 
tigo 82, n.XIV, da lei n. 2.356, : 
de 34 de dezembro de 1910... — 522:9708128 


Decreto n. 8.582, de 14 de março 
de 1911 


Abre o credito especial para pa- 
gamento de contas do Minis- 
terio da Justiça e Negocios In- 
teriores, na conformidade do 
art. 82,n. XIV, da lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910... — 2.108:4518735 


Decreto n. 8. 593, de 8 de março 
de 1911 e 
Abre o credito especial para paga- 
mento de vencimentos ao ba- 
charel Francisco Pires de Car- 
valho Aragão, em virtude de 
sentença judiciaria........... = 46:9438093 


Decreto n. 8.594, de 8 de março 
de 1911 


Abre o credito especial para occor- 
rer à restituição do imposto 
sobre os vencimentos do ba- 
charel Gabriel Luiz Ferreira, 
juiz do Tribunal Civil e Cri- 


GS o a a e Es — 7:1068138 


Decreto n. 8.595, de 8 de março 
de 1941 


Abre o credito supplementar à 
verba — Alfandegas — do ex- ; á 
erciode ADI... ssa “gos — 17:2218512 


v é 
RATE” N 
“a 1 
» “ 1 — -— 
y . 
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0 Pr 
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EE Decreto n. 8.619, de 22 de março 
e * de 191 


- Abre o credito especial para pa- 
a gamento ao director aposen- 4 
RR tado do Thesouro Nacional, A 
] " Carlos Pinto de Figueiredo, de 
a vencimentos relativos ao 
riodo de 10 de outubro de 1591 
A a 7 de maio de 1900......... : — 77:2018612 


Decreto n. 8.634, de 29 de março 
de 1911 


Abre o credito especial para res- 
tituição de direitos à Camara 
Municipal da capital do Es- 

* tadode S. Paulo............ 23:368$930 40:7208114 


Decreto n. 8.653, de 5 de abril 
de 4M1 
Abre o credito especial para paga- 
mento devido a Joaquim José 
» Martins, em virtude de sen- 
Rr tença judiciaria.............. — 3018030 


B Decreto n. 8.668, de 42 de abril 
o de 1M 


Abre o credito especial pa paga- 
4 mento a D. Maria Roberta da 
F Silva, em virtude de sentença 
DIDO A orgs» quad qe ave sas — 15:007$773 


e Decreto n. 8.670, de 12 de abril 
de 494 


Abre o credito especial para paga- 
“ ' mento à Veneravel Irmandade 
4 de N. S.do Rosario e 5. Bene- 


dicto, em virtude de sentença 
“ AOC qo é cegas sou stem po va po — 202840 


u Decreto n. 8.680, de 149 de abril 
de 1944 


Abre o credito especial para paga- 
Ê mento de contas do Ministerio 
11 da Justiça e. Negocios Interio- 
4 res, na Pl rtp 1 
| 82, n. XIV, da lei n. 2.356, de 
34'de dezembro de 1910...... om 317:6888276 
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Decreto n. 8.694, de 26 de abril 
de 1941 


Abre o credito especial para paga- 


mento de dividas do Ministerio 
da Justiça e Negocios Interio- 
res, na conformidade do arti- 
go 82, n.XIV, da lei n. 2.556, 
de 31 de dezembro de 1910... 


“Decreto n. 8.695, de 26 de abril 
de 1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento de dividas do Ministerio 
da Justiça e Negocios Interio- 
res, na conformidade do artigo 
82, mn. XIV, da lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910... 


Decreto n. 8.696, de 26 de abril 
de 1941 


Abre o credito especial para occor- 
rer à restituição do imposto so- 
bre vencimentos cobrados do 
juiz de direito aposentado, do 
Districto Federal, Dr. Manoel 
Martins Torres.............. - 


Decreto n, 8.715, de 40 de maio 
de 1911 


Abre o credito especial para paga- 
mento de contas do Ministerio 
da Justiça e Negocios Interio- 
res, na conformidade do artigo 
82, n. XIV, da lei n. 2.356, de 
31 de dezembro de 490...... 


Decreto n. 8.737, de 25 de maio 
de 1914 


Abre o credito especial para paga- 
mento de contas do Ministerio 
da Justiça e Negocios Interio- 
res, na conformidade do artigo 
82, n. XIV, da lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910.... 


Ouro 


Papel 


486:9558827 


592:700$440 


1:4258182 


321:3158953 


123:1438775 


E PR coa dade do 
E (LV, da lei n. Petr 
RE MU de dezembro de 100: É mm! CR 50:4518117 


Pesca n. sda? de 25 de maio 
ne de 1911 


Abre o credito especial 
mento devido a José Luis E Po- 
reira, em virtude de sentença 
DO suites ssacsensanor — 2L:OMSHAS 


* Decreto n. 8.771, de 7 de junho 


de tous 3 


Abre o credito Il para p “AA 
mento aos di ceia Pt 
cisca Dantas da Silveira 
Carvalho, em virtude de sen- h 
na ia a ARA O — 46:3275016 4 


Decreto n. 8.718, de 7 de junho EL 
Es de 19H 


Abre o credito especial para paga- 
mento a Domingos Tamanquei- 
ra, em virtude de sentença ju- 
-diciaria....... os Pg EE — 15818400" 


Decreto n. 8.773, de 7 de junho de E. 
1911 


Abre o credito especial para paga- 
mento ao Dr. Pedro Augusto 
Carneiro Lessa, em virtude do 
sentença j udiciaria........... — 3:0455191 


Decreto n. Ea 7 de junho de 


Abre o credito especial para paga- 
mento ao marechal Francisco 
José Cardoso Junior, em vir- « 
tude de sentença judiciaria.. — 12:6695552 
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“Ouro Papel 
Decreto n. 8.783, de 14 de junho de 
1911 


Abre o credito especial para paga- 
mento a Florentino de Paula, 
em virtude de sentença judi- ; 
CIA TIA Gio asetera ato She a pala a Toa a E — — 5558200 


“ Decreto n. 8.795, de 24 de junho de 
19º 


Abre o credito especial para paga- 
mento de differença de venci- 
mentos ao 2º escripturario da 
Alfandega de Paranaguá, Fran- 
cisco de Paula Dias Negrão, 
em virtude de sentença judi- 
ENE DD up O PR mem 5298641 


Decreto n. 8.844, de 26 de julho de 
1911 


Abre o credito especial para paga- 

Ê À mento a Daniel Pereira Bas- 

| tos, José da Costa Quintas Fer-. 

reira e José Alves da Silveira, 

em virtude de sentença judi- 
(63 (6h q) (Mera a PRE PR — 1:504$000 


Decreto n. 8.845, de 26 de julho de 
1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento à Companhia Terras e 
Viação, em virtude de sen- à 
tença qudiciaria io sea — 11:5038300 


Decreto n. 8.883, de 9 de agosto de 
1941 


| Abre o credito especial para occor- 
rer ao pagamento a Vicente 
dos Santos Caneco, do premio 
relativo á construcção do hiate 
a vapor Tenente Rosa em 
estaleiro nacional............ — 15:3008000 


— 101 — 


Ouro Papel 
Decreto n. E ig Sr 16 de agosto de 


“Abre o credito especial para paga- 
mento a Oscar E cd ms má 
em virtude de sentença judi- 
ciaria 


DM CR AR As SC RE So aeio ra -— 1528160 
Decreto n. 8.920, de 23 de agosto de 
1941 


Abre o credito especial para paga- 

sp devido a Flodoardo 

orres, em virtude de sentença 
DR qua cb Tea nnis -— 5508200 


Decreto n. 8.924, de 25 de agosto de 
1941 


Abre o credito supplementar á 
verba 17º--—Delegacias Fiscaes 
—do exercicio corrente. ...... — 733:450$000 


Decreto n. 8.932, de 30 de agosto de 
e 1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento a Antonio José Villela 
e Alvaro Moniz, em virtude de 
sentença judiciaria........... -— 7868200 


Decreto n. 8.933, de 30 de agosto de 
1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento a Camillo Gomes No- 
ueira, em virtude de sentença 
Tosicicia dd PR pp — 227:662$897 


Decreto n. 8.934, de 30 de agosto de 
19141 


Abre o credito especial pora paga- 
mento a José- Ferreira dos 
Santos, em virtude de sentença 
DE seseséca sativa Nes — 39:4048130 


SS id DC a EEE Si RAE TD DT O RÃ 
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Decreto n. 8.952, de 6 de setembro 
de 1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento a João Baptista Barthe 
e outros, herdeiros de João 
Baptista Barthe, em virtude de 
sentença judiciaria........... 


- Decreto n. 8.954, de 6 de setembro 
de 1911 


Abre o credito especial para paga- 
mento a José Lourenço Alves e 
à Companhia de Saneamento 
do Rio de Janeiro, em virtude 
de sentença judiciaria........ 


Decreto n. 8.961, de 14 de setembro 
de 1911 


Abre o credito especial para occor- 
rer ao pagamento devido a 
Henrique Adeodato Dias Coe- 
lho, inspector da extincta The- 
souraria de Fazenda do Estado 
de Minas Geraes.......z.0. 0. 


Decreto n. 8.979, de 20 de setembro 
de 1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento a Lage Irmãos, de pre- 
mio relativo a embarcações 
construidas em estaleiro nacio- 


Decreto n. pel; de 20 de setembro 


e 1911 


Abre o credito supplementar à ver- 
ba 34: exercicios findos — do 
orçamento vigente. .......... 


Decreto n. 8.981, de 20 de setembro 
de 1911 


Abre o credito especial para paga- 
mento a Wilson Sons & Comp. 
de premio relativo à constru- 
cção da alvarenga Tay em es- 
taleiro nacional ............. 


Ouro Papel 

Re 2:8618472 
sea 1:2448180 
a 32:3518342 
PE 405:1008000 


50:0008$000  1.000:0008000 


E 10:000$000 


PAPA 
a lei n. 
ro de 1910 


pica D. Helena Sierra do Sá. A 18:0365386 a 


; + 


Decreto n. 9.024, de 11 de outubro 


para 
mentos devidos a José Martins ; 
—  Leitee José Tapiá Alonso, em 
virtude de sentença judiciaria. — +51S940 


* Decreto n. 9.025, de 41 de outubro 
Ea de 1911 


Abre credito especial 


Abre credito especial para paga- 
mento à Companhia Ferro Car- 
“vil Jardim nico, em vir- 
tude de sentença judiciaria... -— 58:420$600 « 


Decreto n. 9.026, de 11 de outubro 
E de 49141 


Abre o credito especial para paza- 
mento de vencimentos de chefe 


rr de secção da Alfandega de 
E. Porto Alegre a Francisco de Sá 
o Brito, em virtude de sentença 
RE CO RE RE — 174305160 


Decreto n. 9.043, de 18 de outubro 
de 491 


Abre o credito supplementar á ver- 

ba 18º--Alfandegas — do exer- 

cicio de 1941.,...... Wi cs . — 1,296:2218875 
Lei 13 


— 494 — 


Decreto n. 9.044, de 18 de outubro 
de 1944 


Abre o credito especial para paga- 
mento a D. Josephina Martins 
de Bulhões Ribeiro e outros, 
em virtude de sentença judi- 
GEN A SRT RS à 


“Decreto n. 9.020, de 16 de novembro 
de 1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento a Francisco de Souza 
Motta, eim virtude de sentença 
judiciaria.......ececscecerero 


Decreto n. 9.021, de 16 de novembro 
de 19141 


Abre o credito especial para paga- 
mento ao Dr. Antonio Carlos 
Ribeiro de Andrada Machado e 
Silva Junior, de juros da móra 
a que foi condemnada a Fa- 
zenda Federal por sentença ju- 


“e LLOT PN do fe Veg ADA ARREDRAÃ  SE at, 


Ouro 


Decreto n. 9.136, de 22 de noveme - 


bro de 1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento a José Tapiá Alonso, 
em virtude de sentença judi- 
CLOIS (UE sato! erro pata E e NAN fa on o 


Decreto n. 9.137, de 22 de novembro 
de 1941 


Abre o credito especial para paga- 
mento de despezas feitas com 
a introducção de animaes re- 
productores e apuradas no 
Ministerio da Agricultura, In- 
dustria e Commercio......... 


Decreto n. 9.152, de 29 de novem- 
bro de 1911 


Abre o credito especial para pa- 
gamento de contas do Minis- 
terio da Justiça e Negocios 
Interiores, na conformidade do 
art. 82, n. XIV da lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910... 


“99:9978252 


228:0648794 


12:9038937 


10:5728784 


2568100 


1:1718840 


2:3628400 


o. a 
. v ini air: 


TERM pero pe 


. 
K 


— PAR Decreto n. 9.480, de 6 de dezembro 
aÃ de 1911 


Abre o credito especial para - 
“- gamentos devidos ao Dr. Aniró 
Betim Paes Leme, a D. Del- 
phina Garcia dos Santos Reis e 

a Ricardo Fernandes, em vir- 

o tude de sentença judiciaria... 


Decreto n. 9.181, de 6 de dezembro 
de 1941 


Abre o credito especial para pa- 
gamento de contas do Minis- 
terio da Justiça e Negocios 
Interiores, na conformidade do 
art. 82, n. XIV, da lein. 2.356, 
de 3 de dezembro de +90... 


Decreto n. 9.199,de 43 de de dezem- 
bro de 41 


Abre o credito especial para pa- 
gamento de dividas do Minis- 


E — terio da Justiça e Negocios 


Interiores, na conformidade do 
art. 82, n. XIV, da lein.2.356, 
“de 31 de dezembro de 190... 


Decreto n. 9.221, de 20 de dezem- 
o bro de 191 


Abre o credito supplementar á ver- 
ba 22º — Fiscalização dos im- 
postos de consumo e de tran- 
sporte do exercicio de 19414... 


Decreto n. 9.242, de 28 de dezem- 
bro de 19M1 


Abre o credito especial para occor- 
rer á despeza com o pagamento 
de fardamento aos guardas das 
Mesas de Rendas Alfandegadas 


1:800$000 


359:8508758 


35:0008000 


11:4008000 
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Decreto n. 9.244, de 28 de dezem- 
bro de 1941 


Abre o credito especial para occor- 
rer aos adeantamentos a que 
teem direito os funccionarios 
da Delegacia Fiscal de Bello 
Horizonte, a titulo de empres- 
timo para construeção de casas. 


Decreto n. 9.281, de 30 de dezem- 
bro de 19141 


Abre o credito extraordinario para 
occorrer a despezas com à cu- 
nhagem de moedas de prata... 


Decreto n. 9.871, de 21 de fevereiro 
de 1912 


Abre o credito especial para pa- 
gamento de dividas do Minis- 
terio da Justiça e Negocios In- 
teriores, na conformidade do 
art. 82, n.' XIV, da lei nu- 
mero 2.356, de 31 de dezembro 
de POA...) aipim joio pj mia ui oa 


Decreto n. 9.372, de 24 de fevereiro 
de 191% ? 


Abre o credito especial para paga- 
camento de dividas do Minis- 
terio da Justiça e Negocios In- 
teriores, na conformidade do 
art.82, n.XIV, da lei n.2.356, 
de 31 de dezembro de 1910... 


Decreto n.9.394, de 28 de fevereiro 
de 2 


DA 


Abre o credito supplementar á ver- 
ba 122 —Casa da Moeda — do 
exercicio de 1914....... SEO Do 


Ouro Papel 


re 164:000$000 


951:9238148 —— 


Se 3:1458500 


— ; 271:8038625 


me 2:4108023 


n. 9. ep de 12 de março 
de iM9 


E 


— Abre lementar à ver- a 
Ce tia dos im- “mn 
Pa, de consumo e de tran- “a 
- sporte — — do exercicio de 4914. — AA TESOS9 


Decreto n. DAM de 12 de marco 
de1M2 


| Atroo credito suplementar à ver- "A 
ba 4 Mesas de Rendas e ; “> 
E betirias = do exercicio de SM 
DAE Tm do» PRE AME SEP — 1.026:2548921 y E 


; Deareto n. ». 480, de 43 de março E. 
de LM2 


Abre o credito especial paga- st 


té: mento a Knight Harrison & . val 
=, Comp., agentes da Royal Mail oa 
CC Steam Packet Company, em f rá 
virtude de sentenca judiciaria. — 107:105$592 
Decreto n. 9.427, de 13 de março ++ 108 
E de 4912 E, 


Y : 
Abre credito supplementar á ver- 
E ba 3*— Juros e amortização 
dos emprestimos internos — do 
exercicio de 419M4............ — 908: 9258000 


Decreto n. 9.429, de 13 de março 
de 1912 


Bs Abre o a especial para paza- 
“A mento a Tasb Nodidon Po Al- 
é meida Pinto, inventariante do 
espolio do finado Antonio José 
Alves Veiga, em virtude de 
sentença judiciaria.......... -— 37:5938123 
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Decreto n. 9.431, de 13 de março 
de 1912 


Abre o credito especial para paga- 
mento a D. Maria Dorothéa 
Pereira Garcia e outros, em 
virtude de sentença judiciaria. 


* Decreto n. 9.456, de 21 de março 


de 1912 


Abre o credito supplementar à ver- 
ba 23º — Commissão de 2º/ 
aos vendedores particulares de 
estampilhas — do exercicio de 

IDA SS io SL ML O Lea po 


Decreto n. 9.457, de 24 de março 
de 1942 


Abre o credito especial para paga- 
mento à Companhia Carris Ur- 
banos, em virtude de sentença 
JUdICIAria Sos ao a 


Decreto n. 9.458, de 21 de março 
de 1912 


Abre o credito especial para paga- 
mento a José Joaquim (Gomes 
de Carvalho, em virtude de 
sentença judiciaria.......... 


Decreto n. 9.459, de 214 de março 
de 1912 


Abre o credito especial para paga- 
mento a Lindolpho Augusto de 
Oliveira Mattos, em virtude de 
sentença judiciaria.......... 


Decreto n. 9.460, de 21 de março 
de 19142 


Abre o credito especial para pa- 
gamento a Verano (Gomes 
Alonso de Almeida, em virtude 
de sentença judiciaria........ 


Ouro 


Papel 


26:3628380 


48:0878420 


37:5528448 


2348000 


24:2288424 


24 :474875% 


Ouro Papel 
Decreto n. Edge; de 23 de março 


1942 


Abre o credito supplementar á 
verba 18º — Alfandegas — do 
exercicio de 49414.........0.. — 1.414:4798597 


Decreto n. 9.465, de 23 de março 


de 19142 


Abre o credito ERA para pa- 
gamento a Alfredo Prisco Bar- 
bosa, em virtude de sentença 
RREO, o Pos ata to OWN sie ro a — 1:790$000 


Decreto n. 9.468 A, de 23 de março 
de 19142 


Abre o credito especial para pa- 
gamento ao Dr. J Novaes 
de Souza Carvalho, em virtude 
de sentença judiciaria...,.... -— 14:818$718 


Decreto n. 9.469, de 29 de março 
de 1912 


Abre o credito supplementar á 
verba 9º — Recebedoria do 
Districto Federal — do exer- 
CR dA AQ ane cnccdas — 89:4135858 


Decreto n. 9.470, de 29 de março 
de 1912 


Abre o credito especial para pa- 
gamento a Virgilio da Silva 
Pereira, em virtude de sen- 
tença judiciaria.............. — 109:380$356 


Decreto n. 9.473, de 29 de março 


de 1912 


Abre o credito especial para pa- 

amento a rthur Martins 

pes em virtude de sentença 
judiciaria....... ua ORLA po ra — 


82:383$666 


Decreto n. 9.474, de 29 de março 
de 1912 


Abre o credito supplementar á 
verba 144º — Caixa da Amor- 
tização — do exercicio de 191 22:2798918 
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Decreto n. 9.475, de 29 de março 
de 191492 


Abre o credito especial para pa- 
gamento a Joaquim Goncalves 
da Silva e Seraphim Joaquim 
da Silva, em virtude de sen- 
tença judiciaria............. 


Decreto n. 9.476, de 29 de março 
de 1949 


Abre o credito especial para pa- 
gamento a José Antonio da 
Conceição, em virtude de sen- 
tença judiciaria.,........... 


Decreto n. 9.477, de 29 de março 
de 1912 


Abre o credito especial para pa- 
gamento a João Batalha Ro- 
drigues e D, Maria Del Vec- 
Chio, em virtude de sentença 
judiciaria..... Spa ag enero ra 


Decreto n. 9.478, de 29 de março 
de 1912 


“Abre o credito especial para pa- 


gamento a Lino Gomes Bar- 
bosa, em virtude de sentença 
JUCICIALIAS: so O rg 


Decreto n. 9.479, de 29 de março 


de 1912 


Abre o credito especial para pa- 
gamento a Antonio José Vil- 
lela, em virtude de sentença 
QUCICIARIA voa seres pes ego Ss 


Decreto n. 9.481, de 29 de março 
de 1912 


Abre o credito supplementar à 
verba 44º — Laboratorio Na- 
cional de Analyses — do exer- 
Cicio eRLNMA e DO 


Ouro Papel 


E 1:1778640 


— 5728500 


— 1:1318700 


— 5938000 


ra 3158740 


=—— 18:5808625 


Decreto n. 9.482, de 29 de março 
de 4912 


Abre o credito pe ra pa- 
7 Trggped a np ag ATE 
ôllo, em virtude de 


E sente 


Decreto n. 9.483, de 29 de março 
de 1912 


M 


Abre o credito supplementar á 
verba 28º — Juros dos depo- 
sitos das Caixas Economicas e 
Monte de Soccorro — do exer- 
cicio de 1911 


Decreto n. ira, de 29 de março 


12 


Abre o credito especial para pa- 
gamento de contas do Mi- 
nisterio da Justiça e Nego- 
cios Interiores, na conformi- 
dade do art. 82, n. XIV, da 
lein. 2.356, de 31 de dezem- 
Cole DO ro 


Decreto n. 9.506, de 30 de março 
2 


de IM 


Abre o credito supplementar 4 
verba 9º — Recebedoria do 
Districto Federal — do exer- 
cicio de 4941 


sn." 


Ouro Papel 


2.367:90608H7 


18:0418234 


1.613:4258832 16.989:831549 
— [00.0 


nt e e 1 pi ei pm mem 


do Da ci O A cd A 
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RECAPITULAÇÃO 
Ouro 
Ministerio da Justiça e Negocios 
Interiores Mo entr peter — 
Ministerio das Relações Exteriores. 316:9408893 
» ta Marinha. =....pisce. — 
» DIMUICLTA Cone eder) ral 18.000:0008000 
» » Viação e Obras Pu- 
BCASPER den ca Geo o ci le 50:6398174 
Ministerio da Agricultura, Indus- 
tria e Commercio. ........... — 
Ministerio da Fazenda............ 1.613:4258832 


19.981:0058899 


——— 


Papel 


3.814:0328979 


2.693:9858500 
14 .477:4888420 


28.143:6708804 


1.043:4798856 
16.989:8318449 


67.162:4888978 


Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943. — Francisco Antonio de 


Salles. 


à 
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Verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir cre- 


dito supplementar no exercício de 1913, de accôrdo com as 
leis ns. 589, de 9 de setembro de 1850, 2348, de 25 de agosto 
de 1873, e 429, de 16 de dezembro de 1896, art. 8º, n.1e 
art. 23 da lei n. 490, de 16 dezembro de 1897, elein. 560, 


de 31 de dezembro de 1898, art. 54, n, 1. 


Ministerio da Justiça e Negocios Interiores 


Soccorros publicos. 

Subsidios aos Deputados e Senadores — Pelo que for preciso da- 
rante as prorogações. 

Secretaria do Senado e da Camara dos Deputados — Pelo 
stenographico e de redacção e publicação dos debates durante as pro- 


Ministerio das Relações Exteriores 
Extraordinarias no exterior. 


Ministerio da Marinha 


Hospitaes — Pelos medicamentos e utensílios. 

Classes inactivas — Pelo soldo de officiaes e praças. 

— Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das guarnições dos 
navios da Armada, 

Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, naufragios, 
alijamento de objectos ao mar e outros sinistros. 

Fretes — Para commissão de saque, passagens autorizadas por 
lei, fretes de volumes e ajudas de custo. 

Eventuaes — Para tratamento de oficiaes e praças em portos es- 
trangeiros e em Estados onde não ha hospitaes e enfermarias e para 
despezas de enterramento e gratificações extraordinarias determi- 
nadas por lei. 


Ministerio da Guerra 


Serviço de Saude — Pelos medicamentos e utensílios a praças 
de pret. 

Soldo, etapas e gratificações de praças — Pelas que occorrerem 
além da importancia consignada. 

Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo de 
officiaes e praças reformados. 

Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos officiaes que via- 
jam em commissão de serviço. 

Material — Diversas despezas pelo transporte de tropas. 


| 
| 
| 


- portos — Pelo que exceder ao decretado. . 


uy 


de 


DES q 


Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas 
Garantia de quros às estradas de ferro, aos engenhos centraes e 


O hi 


Ministerio da Fazenda 


Juros e amortização e mais despezas da divida externa. 

Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem no caso 
de fundar-se parte da divida fluctuante ou de se fazerem operações 
de credito. e Ca 

Juros e amortização dos emprestimos internos. n 

Juros da divida inscripta, ete. — Pelos reclamados além do alga- 
rismo orçado. ad gv 

Aposentados— Pelas aposentadorias que forem concedidas além 
do credito votado. Bad 

Pensionistas — Pela pensão, meio soldo, montepio e funeral 
quando a consignação não for suficiente. , 

Caixa de Amortização — Pelo feitio e assignatura de notas. . 

Recebedoria — Pelas porcentagens aos empregados e commissões 
aos cobradores, quando as consignações não forem suficientes. 

Alfandegas — Pelas porcentagens aos empregados, quando as 
consignações excederem ao credito votado. 

Mesas de Rendas e Collectorias — Pelas porcentagens aos empre- 
gados, quando não bastar o credito votado. 3 

Fiscalização e mais despezas dos impostos de consumo e de trans- 
porte — Pelas porcentagens, diarias, passagens e transporte. 

Commissão aos vendedores particulares de estampilhas — Quando 
a consignação votada não chegar para occorrer às despezas. 


Ajudas de custo—Pelas que forem reclamadas além da quantia 


orçada, 
' Porcentagens pela cobrança executiva das dividas da União —Pelo 
excesso da arrecadação. 

Juros diversos —Pelas importancias que forem precisas além das 
consignadas. 

Juros de bilhetes do Thesouro—ldem, idem. 

Commissões e corretagens—Pelo que for necessario além da 
somma concedida. j 

Juros dos emprestimos do Cofre dos Orphãos — Pelos que forem 
reclamados, si a sua importancia exceder á do credito votado. 

Juros dos depositos das Caixas Economicas e dos Montes de Soc- 
corro—Pelos que forem devidos além do credito votado. 

Exercicios findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, 
soldos e outros vencimentos marcados em lei e outras despezas, nos 
casos do art. 44 da lei n. 2.330, de 3 de setembro de 1884. 

-* Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclamados, quando 
a importancia dellas exceder à consignação. 


Salles. 


Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1943. -- Francisco Antonio de. 


f 


e Si 
DECRETO N. 2.779 — DE 4 DE FEVEREIRO DE 1913, 


. 
Corrigo alterações com que foi publicada a lei n. 2.738, do 4 de janeiro 
findo, que fixou a despeza geral da Republica para o exercicio de 1913 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 


Faço saber, á vista do que consta dos officios da 6 
dos Deputados expedidos ao Ministerio da Fazenda em 8, De 23 
de janeiro findo, sob os'ns. 5, 6 e 8, que a lei n. 2.738, do 4 
do mesmo mez, que fixa a despeza geral da Republica para o 
j RR ginio de 1913, deve ser executada com as seguintes cor- 
recções: 


O art. 68 é assim redigido: «E o Governo autorizado a 
entrar em aceótrdo com a Amazon Telegraph Company, no sen- 
tido de rever o contracto desta companhia, afim de serem as 
actuaes tarifas telegraphicas reduzidas ao minimo possivel, 
sem onus para o Thesouro». 

O art. 12 é assim redigido: «Fica revigorada a autoriza- 
Pa aro ite pelo decreto legislativo n. 2.430, de 23 de agosto 

e >». 

O art. 74 é assim redigido: «Fica o Governo autorizado 
a contractar com a Companhia S. Paulo-Rio Grande, ou com 
quem mais vantagens offerecer, a construcção do prolonga- 
mento do ramal dessa estrada com destino a Guarapuava, 
afim de ligar esta cidade ao logar denominado Barracão, nas 
Missões Argentinas, passando por Palmas, Clevelandia e Campo 
Erê, à rêde da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grandes. 

“No art. 107, onde se lê na verba 15*—Delegacia do The- 
souro em Londres — <68:4008, papel», deve se ler: <68:4008, 
ouro», e na verba 35"-—Creditos especiaes—onde se lê: 
<325 :0135180, papel», deve ler: «325 :0368180, ouro». 

No mesmo art. 107, no total da despeza autorizada pelo 
Ministerio da Fazenda, onde se lê: «119:009:8978061, papel», 
deve se ler: <118.616:4858884, papel». 


“A tabella das despezas do Territorio do Acre, constante 
da verba 32º do art. 2º, é assim redigida: 


Papel 
Administração, justiça 
e outras despezas no Ter- 
vitorio do Acre: 
Departamento do Alto Acre 
Pessoal: 


MONET EER  CARPStIICAÇÃO,..» cosrcesersasas 36: 0008000 
2 intendentes 'a 12:0008 de 
DR cao donivssecaneaa 24 :0008000 


60 : 0008000 


e 206 — 


Material: 


- Ajuda de custo do prefeito. 
Gratificação ao pessoal de 
secretaria, transportes, 
etc., abertura de va- 
radouros, construcção 
de pontes, installações 
dedestacamentos, 
transportes de muni- 
ções, etc., policia- 
mento, aluguel - de 
barracões para a se- 
cretaria e demais re- 
partições administra- 
tivas, moveis, expe- 
diente, utensilios, ser- 
ventes, pessoal das 
lanchas e alimentação 
do mesmo, combusti- 
vel, lubrificantes, as- 
seio, material para as 
lanchas, ferramentas, 
accessorios, conserva- 
ção, concertos e even- 


RETA cio DA feno PA Aa ER o ) 


Departamento do Alto Purús 
Pessoal: . 


1 intendente, subsídio.... 
1 intendente, subsidio.... 


Material: 
Ajuda de custo do prefeito. 
Gratificação ao pessoal, 
e mais despezas, como 
-no departamento do 
ALLO ACRO. vo sis ease ag 


Departamento do Alto Juruá 
Pessoal: 


1 prefeito, gratificação... 
4 intendente, subsidio.... 


Papel 
2:500$8000 


400 :0008000 


402 :500$000 


12:0004000 
12:000$000 


48:0008000 


2:500$000 


400 :000$8000 


402 :500$000 


36:000$000 
12:0008000 


48 :0008000 


462 :5008000 


450 :500$000 


Ajuda. de ta. do refeito. 
“Gratificação + 


e mais E ç como 
artamento do 


no de 
Alto E 


E" a Oucacraws aves 


Departamento de Tarauacá 


Pessoal: 
1 prefeito, gratificação... 
14 lente, subsidio.... 


Material: 


Ê aura de custo do prefeito. 
Gratificação ao pessoal, 
e mais despezas, como 

no departamento do 
Alto. ACTO... .cruieees 


Tribunal de Appellação 
Pessoal: 


oo 6 desembargadores 
a 10:0008 de ordenado 
e 20:000$ de gratifi- 

rr Po a ti DAS 

Aos presidentes dos til 
bunaes, gratificação de 

Rr) 4008 a cada um.... 
z procuradores geraes a 
8:0008 de ordenado e 
16:000$ de gratifica- 

SEO o ir po Pi DR 
2 secretarios a 6:0005 de 
ordenado e 12:0005 de 


o. ELRUTICAÇÃO “np cacos 0a 
a 2 officiaes a 2:4008 de or- 
denado e 4:8008 de 


gratificação ......... 
2 amanuenses a 1:6005 de 
ordenado e 3:200$ de 
gratificação ......... 
2 escrivães a 2:0008 de 
ordenado e 4:0008 de 
gratificação ...ccsu. 


400 :000$000 
402 :500$000 


36:0008000 
12:0008000 


48 :0008000 


2:5008000 


180:000$000 


4:8005000 


48:0008000 


36:0008000 


14:400$000 


9:6008000 


12:000$000 


! 
) 
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4 officiaes de justiça a. 
1:000$ de ordenado e 
2:0008 de gratificação. 


Material: 
Ajudas de custo......... 
Aluguel de casas, moveis, 
objectos, de expediente, 


publicações , asseio, ' 
despezas miudas, even- 
TELES Meto a reradeRENSPRAE LOSS 


Comarca do Rio-Branco 


Pessoal: 


1 juiz de direito a 8:0008 
de ordenado e 16:0008 
de gratificação....... 

2 juizes municipaes a 
6:0008 de ordenado e 
12:0008 de gratificação 

1 promotor a 6:0008 de 
ordenado e 12:0008 de 
ETALILICAÇÃO | 'sipia o inlelaredo 

1 adjunto de promotor a 
4:0008 de ordenado e 
8:0008 de gratificação 

3 officiaes de justiça a 
1:2008 de gratificação 


Material: 


Ajudas de custo........ Sa 
Aluguel de casas, moveis, 
objectos de expediente, 
publicações, asseio, 
despezas miudas e 
EYeNtudes Bi. genti Mto e 


Comarca de Xopury 
Pessoal: 
1 juiz de direito a 8:0008 de 


ordenado e 16:000$ de 
eratificação ..uts óleto 


Papel 


12:000$000 
316:800$000 


1:9008000 


24:000$000 
31:5008000 


24:0008000 


36 :000$000 


“18:000$000 


12:000$000 
3:600$000 


93:600$000 


3:900$000 


12:000$000 


15:9008000 


24:000$000 


348 :3008000 


109:500$000 


poi | 
ho PRE 


005 do raliicaão 


neto 
a na à 4240008 de 


unto, de ão eis 'a 
de ordenado e 


de gratificação 
mia de justiça. .... : 


el de casas, k moveis, 
objetos de expediente, 


asseio, 
ezas miudas e 


E CEMLCAGE: o creme ros 


E anarea de Senna Ep 
reira 


Pessoal: 


1 juiz de direito a 8:0005 
de ordenado e 16:0005 


de gratificação....... 
4 Juizes municipaes a 
6: de ordenado e 


12:0008 de e q 
promotor a 0008 de 

: ordenado e q: 0008 de 
gratificação ......... 

8 adjuntos de promotor a 
-  4:000$ de ordenado e 
8:0008 de gratificação 

5 officiaes de justica a 
1:2008 de gratificação 


Material: 


judas de custo.........: 
Aluguel de casas, moveis, 
objectos de expediente, 
“publicações, asseio, 
despezas miudas e 
DUARENHOS: Since. soe 


Ts 
TR 


18:000$8000 


12:000$000 
3:6008000 


93:6008000 


3:900$000 


2:000$000 


24:0008000 


72:0008000 


18:060$000 


36 :000$000 
6:000$000 


156 :0008000 


6:5008000 


12:0008000 


18 :5009000 


36:0008000 


: 9008000 


174:5008000 
MM — 


“Comarca de Ore 


“Pessoal: 


Ea juiz. de FR a a 0005 
“de ordenado e 16:0008 
de gratificação. . Ed 

ra aaa “municipaes a 

+ 6:0008 de ordenado e 

F 42 003 de gratificação — 

EC dad ê promotor a 6:0008 | 
ordenado e 12:0008 ER 


» gratificação EA a y noso 
Co A adjunto a 4:0008 de or- 
Et ando e 8: 0008000 de. DE paço io da RS Cop RR 
EA : gratificação EE Pa aa 12:0008000 
3 officiaes de justiça a. Rio PRDC 
Ê 1:2008 de gratificação 3:6008000 | pe DE POR 


——— me 4 


CURaa ? a: 6008000 
“ Material: al 
e: "* Ajudas de Custo; eo sea 3:9008000 a 
Rob Aluguel de casas, moveis, EREA cpa PEA 
objectos de expediente, - vo E SR Ra Lg ti 
publicações, asseio, q is. 
despezas miudas e is Ei Re Re? PAS 
eyentuaes , Me 12:000$000 | Za ade 


15:9008000 


109:5008000 | 
ES, Comarca de Tarauacá | 


“* Pessoal: 2 E 
Bio - 4 juiz de direito a 8:0008 Ee 
E de ordenado e 16:0008 ; 
RR, E de gratificação. Setran -24:0008000 
2 juizes municipaes a . : 

6:0008 de ordenado e. 

12:0008 de gratifica- 4 E 

CHOCA RB aço 36:000$000 
1 promotor a 6: 6008 de é 

ordenado e 12:0008 de SE 

CrSLITiCAÇÃO, eres 18:0008000 
1 adjunto de promotor a 

4:0008 de ordenado e 


8:0008 de gratificação 12:0008000 
º officiaes de justiça a 
1:2008 de eratificação -3:6G08000 


93:600$8000 


“custo.......... 
casas, moveis, 
os de expedien 
publicações, wsseio, va 

pezas miudas e 
ntuaes acc cuseses 12:0008000 


- 


RE | 15:9008000  109:5008000 A 


3:9008000 


Material geral: 
É et serviços publicos e o “q 
“obras no Pperritorio h á 
“do Ac vir e 1.000:0008000 3,774 :8002000 o 
Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1913, 92º da Indepen- 
— Semeia e 25º da Republica. as “ A 
; ps. Es Hermes R. DA FonsEcA, 
Francisco Antonio de Salles. 0 
- Y 


1 
= DN 


Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — tot3 


Este ivro ceve ser devolvido na uúl- 
tima cata carimbada 


«gia ME; 


dd sir 
BA 


RR ia a si 


ate 


' BIBLIOTECA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 
E - ; e 
| 
| 
É à BOLSO DE LIVROS — DMF. 1.869 | 


BIBLIOTECA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 


BOLSO PE LIVROS — DMF, 1.369 


Paços 


FORA E AE 


ENRICO 

TRE 
ERAS) 
$ so” 


É ANA 


Dis Ce Saniaçção 
ú taziãs 


Cao 
es, 


